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RESUMO 

 

Esta pesquisa foi pautada no conceito de ñprodu­«o de presen­aò de Gumbrecht 

(2010), que propõe transcender a predominância da hermenêutica nas relações de 

ensino e aprendizagem nas ciências humanas, neste caso utilizaremos sua 

proposição, mais especificamente, no que concerne à compreensão do ensino de 

história e cultura indígena.  

O trabalho parte da observação da aplicabilidade da Lei 11.645/08, e de como a 

temática indígena vem sendo abordada em sala de aula através dos livros didáticos 

mais consumidos nos últimos PNLDs, considerando as implicações decorrentes 

desta forma de lidar com os saberes escolares, em sua relação com os povos 

indígenas.  

A partir de reflexões sobre a trajetória da História como disciplina escolar, passando 

pelos aspectos que favoreceram a promulgação da Lei 11.645/08, com apreciação 

das tensões sociais que envolvem os currículos e debatendo os aspectos 

mercadológicos que envolvem a produção de livros didáticos no Brasil, este trabalho 

apresenta as implicações da tradição hermenêutica como fator de legitimação de 

uma cultura de estranhamento étnico, onde as representações dos diferentes grupos 

nos livros didáticos protagonizaram o distanciamento sensível entre indígenas e não 

indígenas. Pretendemos repensar as formas de trato com a cultura indígena sob um 

enfoque de produção de presença, que privilegie a experiência estética em prol da 

equidade social por meio da compreensão das cosmogonias indígenas.  

 

Palavras chave : ProfHistória, Ensino de História, Produção de Presença, Livro 

Didático, Lei 11. 645/2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT  

 

This research was based on Gumbrecht's (2010) concept of "production of 
presence", which proposes to transcend the predominance of hermeneutics in 
teaching and learning relationships in the human sciences, in this case we will use its 
proposition, more specifically, with regard to understanding the teaching of 
indigenous history and culture.  
The work is based on the observation of the applicability of Law 11.645/08, and of 
how the indigenous theme has been approached in the classroom through the most 
consumed textbooks in the last PNLDs, considering the implications of this way of 
dealing with school knowledge, in its relationship with indigenous peoples.  
Based on reflections on the trajectory of History as a school subject, passing through 
the aspects that favored the promulgation of Law 11.645/08, with an appreciation of 
the social tensions that involve the curricula and discussing the marketing aspects 
that involve the production of textbooks in Brazil, this work presents the implications 
of the hermeneutic tradition as a factor in legitimating a culture of ethnic strangeness, 
where the representations of different groups in textbooks have protagonized the 
sensitive distance between indigenous and non-indigenous people. We intend to 
rethink the ways of dealing with indigenous culture under a presence production 
approach, which privileges the aesthetic experience in favor of social equity through 
the understanding of the indigenous cosmogonies.  
 
Keywords: ProfHistory, History Teaching, Presence Production, Textbook, Law 11. 
645/2008. 
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INTRODUÇÃO 

     A pesquisa que apresentamos vem discutir aspectos concernentes à educação 

de história e cultura indígena em escolas não indígenas, considerando as usuais 

metodologias de ensino, com destaque para análise dos livros didáticos utilizados 

nas aulas de história discutindo, mais especificamente, a cultura de presença. A 

proposta é voltada para a educação básica, privilegiando refletir sobre as 

construções e representações dos povos indígenas no ensino fundamental II. 

     Para elucidar bem os propósitos desta pesquisa cabe ressaltar que o interesse 

pelo objeto de pesquisa envolve duas frentes, onde a primeira considera as 

implicações da Lei 11.645/08 para as relações de ensino e aprendizagem, 

ponderando as possibilidades e limites na aplicabilidade da referida lei, e, a segunda 

aprofunda a discussão, ao considerar a preponderância da usual hermenêutica, 

como possível fator de distanciamento das experiências tangíveis no trato com as 

alteridades em sala de aula. Dentro desta perspectiva, refletiremos sobre a 

historicidade da Lei 11.645/08, que até que fosse promulgada, esteve envolvida em 

movimentos históricos de resistência à hegemonia eurocêntrica, onde, como 

expressão de minorias, se estabeleceu em meio a embates sociais. 

     A percepção das possibilidades e fragilidades na apreensão dos conhecimentos 

históricos relativos aos povos indígenas possibilita, a partir do exercício reflexivo, o 

refinamento das práticas pedagógicas estabelecendo relações entre o passado e o 

presente, considerando a trajetória das representações destes povos, 

compreendendo aspectos relativos às memórias, usos e intencionalidades nas 

construções do passado, entendendo desta forma, como se constituíram as 

identidades brasileiras. Desta forma, ao compreender  as perdas a que estes povos 

foram submetidos, tanto no que concerne aos seus direitos na participação da 

história e memória da nação, como no direito à preservação de sua cultura, esta 

pesquisa vem problematizar possibilidades de tangibilidade no ensino de história e 

cultura indígena, a partir da proposi­«o de uma cultura de ñpresen­aò, que 

proporcione maior concretude nas relações de apreensão dos saberes históricos.  

     Para que seja possível clarear os propósitos desta pesquisa faz-se necessário 

refletir sobre a situação das percepções acerca dos povos indígenas na 

contemporaneidade, onde  a existência da Lei 11.645/08 denuncia uma sociedade 

que tem dificuldades para reconhecer os povos indígenas como sujeitos de direito, 
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tendo em vista que já se passaram doze anos da promulgação da lei, e, ainda, sua 

aplicabilidade é motivo de tensão. Dentro deste contexto, podemos refletir sobre os 

possíveis motivadores de tais resistências, considerando como hipóteses neste 

trabalho, a hegemonia branca nas relações de ensino aprendizagem, as 

permanências na abordagem de história e cultura indígena nos livros didáticos e a 

tradicionalidade no uso da hermenêutica como norteadora de práticas pedagógicas. 

Cabe ressaltar que não há interesse em desconstruir a importância da hermenêutica 

para o exercício do pensar, até porque são reconhecidas as contribuições desta 

para a construção e problematização dos diversos saberes, mas tão somente 

analisamos possíveis consequências de seu predomínio nas relações de ensino e 

aprendizagem para a compreensão das alteridades. 

      O interesse por esta pesquisa originou-se a partir de discussões sobre Teoria da 

História, mais especificamente sobre o conceito de Produção de Presença de Hans 

Ulrich Gumbrecht (2010), que nos abriu um campo de pesquisa a ser explorado. Em 

sua obra, o autor sugere que seria adequado às humanidades que se apropriassem 

do conceito de ñprodu­«o de presen­aò, para que houvesse uma maior tangibilidade 

na apreensão dos conceitos, porém esta não é uma tarefa fácil, principalmente 

porque compreender o conceito por ele desenvolvido requer atenção. Desta forma, 

podemos dizer que entende-se por produção de presença, qualquer ação que, 

utilizando-se de recursos estéticos, sensoriais, ou que de alguma forma possibilitem 

sensação de tangibilidade, proporcione uma possibilidade de ñpresentifica­«o do 

passadoò, de forma que o tradicional ñdistanciamento entre sujeito e objetoò seja 

diminuído, dando lugar a uma relação de materialidade com o passado.  

     É importante explicitar que ao falar em possibilidades de maior tangibilidade no 

ensino de história e cultura indígena, através de uma cultura de presença, estaremos 

nos utilizando do conceito de ñprodu­«o de presen­aò desenvolvido por Gumbrecht 

(2010). Nele, o autor estabelece uma problematiza­«o entre a ñtradição 

epistemol·gicaò preponderantemente hermen°utica nas humanidades, ao mesmo 

tempo em que sugere abordagens mais tangíveis dos conteúdos por meio de efeitos 

de produção de presença. Trocando em miúdos, para facilitar a apreensão do 

conceito de presença, podemos exemplificá-lo, como o fez o autor, através de uma 

prática muito familiar para boa parte dos brasileiros, que compartilham de uma fé 

crist«, a partir de um exerc²cio/a­«o de ñpresentifica­«o do passadoò. Neste caso 

podemos citar a tradição da eucaristia (que é praticada na igreja católica), momento 
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em que o fiel, ao tomar o vinho e comer o pão, realiza uma experiência que 

Gumbrecht chama de ñest®ticaò (na filosofia a est®tica refere-se a reflexão a respeito 

da beleza sensível e relacionada à fenômenos artísticos), caracterizada por uma 

experiência sensorial de tangibilidade com o Deus cristão, em um momento em que 

pão e vinho transformam-se no corpo e no sangue de Cristo, proporcionando ao fiel 

uma experi°ncia de ñpresentifica­«o do passadoò (haja visto que a cerimônia 

eucarística atravessa séculos como exercício de reavivamento das memórias da 

cristandade), em um momento em que Deus se faz presente através da experiência 

vivida. 

     Embora tenha feito referência ao exemplo da experiência estética acima descrita, 

s«o muitas as possibilidades para explicar o conceito de ñprodu­«o de presen­aò, 

tanto nas humanidades, nas artes, literatura, enfim, em tantos lugares quanto seja 

possível aproximar o presente do passado a partir da experiência sensível.  

     Então, o leitor pode se perguntar: Que relação pode ter tudo isto com o ensino de 

história, ou como estas reflexões podem influenciar as construções e representações 

dos povos indígenas nos livros didáticos para os estudantes não indígenas? 

     Para responder a estas questões tomemos alguns exemplos familiares aos 

historiadores. Consideremos aqui a importância dos lugares de memória para que 

haja a estabilidade de uma identidade do povo brasileiro, neste caso podemos nos 

ater a um museu, por exemplo, o Museu Paulista, que atualmente está fechado, mas 

que durante muito tempo recebeu visitantes de diversas regiões do país. Dentro 

deste contexto de memória e identidade pensemos no quadro da Independência do 

Brasil, de Pedro Américo, que não ocupou apenas aquele lugar, mas que permeou 

páginas de diversos livros didáticos de história ao longo dos tempos, e, não só este, 

estou me utilizando dele como exemplo, mas podemos tomar como referência 

tamb®m o quadro ñPrimeira Missa no Brasilò de Victor Meirelles, que produzido em 

1860, permeou também as páginas de vários livros didáticos no decorrer dos 

séculos. Claramente, o contato com estas obras bastante familiares, proporcionou 

aos seus apreciadores (voluntários ou não), experiências estéticas com relação ao 

passado, capazes de criar percepções/ sensações em relação aos sujeitos ali 

representados. Ao mesmo tempo, as narrativas acerca dos diversos sujeitos, e o 

lugar social por eles ocupado ratificou no povo brasileiro uma hierarquia de valores 

sociais, que, ganharam naturalidade na visão de alguns grupos, o que será 

explorado mais adiante ao longo dos capítulos.  
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      Para desfazer qualquer equívoco, cabe esclarecer que, apesar de ter 

mencionado lugares de memória, especificamente o museu e ao relacioná-lo com o 

livro didático, estamos pensando o livro como lugar de memória, nos utilizando 

também para estas reflexões, do conceito de lugar de fala utilizado por Gomes 

 
A natureza das memórias produzidas varia com o lugar de fala de quem as 
produz, ou seja, depende da posição que ocupam os indivíduos ou os 
grupos na sociedade, variando conforme recortes múltiplos, como gênero, 
classe, etnia, faixa etária, religião etc.  (2017, p. 114). 

 

      Tanto no quadro de Pedro Américo, quanto no quadro de Victor Meirelles, 

podemos pensar na experiência estética a que se referiu Gumbrecht, 

problematizando como a imagem dos povos indígenas é percebida do ponto de vista 

sensorial a partir do contato com as obras. Neste contexto, a fala pode ser 

predominantemente hermenêutica, ou estética, sendo que nos dois casos pode ser 

evocada a experiência de presentificação do passado. Mas se houver produção de 

presença através do livro didático, qual seria essa presença? Há hierarquização de 

valores? 

 Será que passados doze anos da implementação da Lei 11.645/08 as 

abordagens aos povos indígenas alcançam desconstruir equívocos que 

atravessaram os séculos? Ou ainda, existe produção de presença a partir de textos 

e imagens nos livros didáticos de história? E se existem, são afirmativas do ponto de 

vista étnico-racial? 

      Nesta perspectiva, relacionar os estudos de ñprodu­«o de presen­aò 

desenvolvidos por Gumbrecht, suas considerações acerca da hermenêutica como 

fator de distanciamento entre o sujeito e o objeto, e a análise dos livros didáticos 

como veiculadores destes processos, torna-se instigante. 

     Neste contexto, em levantamento bibliográfico sobre o tema foi observado que, 

apesar da pequena produção acadêmica sobre esse assunto o estudo desses 

efeitos de produção de presença, poderiam constituir uma nova perspectiva de 

leitura dos eventos históricos, das formas de abordar, de perceber e sentir o 

passado. Assim, esta pesquisa buscou estabelecer um diálogo sobre o ensino de 

história articulando diferentes saberes que pudessem contribuir para uma melhoria 

nas práticas pedagógicas do presente. O ponto de partida para a construção das 

reflexões se deu a partir da análise da apropriação dos saberes através dos 

sentidos, para as relações de ensino e aprendizagem, mais especificamente nas 
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construções e impressões acerca dos povos indígenas. A intenção foi de 

problematizar as propostas de ensino étnico-racial pautadas no pensamento 

cartesiano e nas consequências deste para a elaboração de concepções sobre 

estes povos. Comenta Gumbrecht sobre a predominância do pensamento 

cartesiano: 

 

Parece que estou sugerindo que Descartes foi responsável por todo o mal 

que então surgiu, numa fantasia histórica sobre a moderna cultura ocidental, 

entendida como perseguição ao corpo, e repressão a todos os efeitos de 

presença a ele relacionados. Na verdade, não estou escrevendo sobre a 

obra de Descartes em nenhum sentido particular (e ainda menos, é claro, 

sobre a vida de Descartes). O nome de Descartes e o adjetivo ñcartesianoò 

referem-se aqui ao ponto final no desenvolvimento, que durou um século, 

da histoire des mentalités, um desenvolvimento que se estende desde as 

primeiras manifestações da cultura renascentista até a revelação total do 

campo hermenêutico. (2010, p. 56). 

 

     Cabe esclarecer que Gumbrecht distingue o tangível do intangível ao considerar 

que a humanidade passou de uma forma mais material de apropriação dos 

conhecimentos, para uma concepção metafísica, onde a razão distancia os sujeitos 

da experiência sensível, o que de acordo com os princípios racionais poderia ser 

arriscado para a construção dos conhecimentos. 

     Essa discussão sugere novas formas de abordagem dos conteúdos da disciplina 

de história, considerando o saber escolar como produto de construções culturais que 

distanciam os envolvidos no processo, do primeiro contato com as experiências 

relativas ao passado. A partir da predominância da hermenêutica como tradição 

pedagógica no ensino de história pode ter havido prejuízo da cultura de presença, 

enquanto o sentido interpretativo distanciava o sujeito do objeto. Nesse sentido, vale 

lembrar a afirmativa de Dilthey ñO alvo final do procedimento hermenêutico é 

compreender o autor melhor do que ele mesmo se compreendeu. Uma sentença que 

® a consequ°ncia necess§ria da teoria da cria­«o inconscienteò. (1900, p. 31) 

Gumbrecht critica uma ideia de ñprofundidadeò que pela hermen°utica predomina 

nas humanidades, ressaltando que: 
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 A qualidade das observa­»es e das interpreta­»es depende da ñdist©ncia 
adequadaò que o observador ® capaz de manter em rela­«o ao fen¹meno 
que observa. Assim, temos de fazer um esforço intelectual específico para 
entender o quanto ® problem§tico falar constantemente do ñmundoò ou da 
ñsociedadeò como se ñmundoò e ñsociedadeò fossem objetos distantes, em 
relação aos quais somos capazes de (ou devemos) ocupar uma posição de 
afastamento (2010, p. 44). 

 

     Segundo o autor, atualmente, as disciplinas das áreas de ciências humanas 

pautam o desenvolvimento do trabalho docente no exercício da hermenêutica. Esta 

prática solidificou-se nas humanidades a partir do desenvolvimento da chamada Era 

Moderna com o fortalecimento do pensamento cartesiano, que entre outros aspectos 

destacou a separação entre a mente e o corpo. É partindo desta constatação e de 

suas decorrências para o campo de Ensino de História que o trabalho será 

explicitado. 

       Como afirmou Gumbrecht, ñ...nossa situação cultural e epistemológica atual está 

sombreada por uma crise mal resolvida, que surgiu durante o século XIX, junto com 

uma nova forma de observar o mundoò. (2010, p. 23). Perceber as implica­»es dos 

diferentes modelos de observação do mundo para o ensino de história pode ser 

imprescindível a uma releitura das práticas educacionais desta disciplina. 

     A constatação de Gumbrecht (2010) em muito se aproxima de alguns estudos 

desenvolvidos por Moreira e Tadeu que, ao abordar questões curriculares 

envolvendo a teoria crítica do currículo no concernente as desigualdades sociais e a 

forma como as estruturas da sociedade produzem identidades individuais e coletivas 

expressou que: 

 
Na visão que está ligada às nossas concepções convencionais de currículo, 
o conhecimento e a linguagem são vistos como representação e reflexo da 
realidade e se fundamentam em um modelo racionalista e humanista do 
sujeito e da consciência. O chamado movimento pós-modernista e a 
denominada ñvirada-lingu²sticaò vem colocar em xeque essas concep­»es 
que constituem o núcleo mesmo de nossas noções de educação e currículo. 
A contestação pós-moderna coloca em quest«o o papel das ñgrandes 
narrativasò e da no­«o de razão e de racionalidade que tem sido centrais ao 
projeto cognitivo moderno e, derivadamente, àquilo que entendemos como 
conhecimento educacional (currículo). (2013, p. 43). 
 

       A partir das constatações destes autores, percebemos que estas noções de 

razão e de racionalidade que se estabeleceram nos meios educacionais por meio 

dos currículos acabaram por trazer implicações para as questões étnico-raciais, 

devido à maneira como entremearam as narrativas relativas às memórias e às 

identidades. Com o advento da Modernidade e com todas as implicações trazidas 
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por ela nas formas de pensar o conhecimento, acabou sendo validado na esfera 

educacional apenas os saberes ratificados no meio científico sob a égide da razão. 

Desta forma, devido à preponderância de uma cultura branca, ocidental e cristã, os 

diversos outros grupos étnicos acabaram por sofrer prejuízo nas construções 

identitárias curriculares, o que implicou sobremaneira na produção dos materiais 

didáticos oferecidos aos estudantes. 

      Quando nos referimos ao ensino de história e cultura indígena considerando o 

alcance dos subsídios disponíveis na abordagem do assunto, evidencia-se que a 

utilização da iconografia contida nos materiais didáticos constitui um problema a 

gerenciar, pois conforme observado por Silva:  

  

A história do Brasil nos manuais didáticos começa com a chegada do 
colonizador. Os/as índios/as aparecem na história somente a partir desse 
contato, retratados/as quase sempre em situação de inferioridade. Não há 
uma preocupação em mostrar uma história indígena anterior à colonização 
portuguesa. A partir da imagem difundida sobre os/as indígenas nos livros 
didáticos de história é possível pensar na representação feita sobre o/a 
índio/a, identificando a presença deles/as em nossa sociedade e a maneira 
como essa os/ as representa. (2014, p. 03). 

 

     Desta forma, a partir das reflexões iniciais desenvolvidas foi se constituindo um 

entendimento acerca de fragilidades metodológicas no que concerne aos aspectos 

sensoriais nas relações de ensino e aprendizagem, e de prováveis equívocos 

decorrentes da supremacia do exercício hermenêutico no trato com as 

humanidades. Como consequência podem ter sido construídas impressões 

equivocadas com relação a outros povos, e, o que nos interessa nessa pesquisa é o 

caso do ensino de história e cultura indígena. Segundo Gumbrecht, com a 

supremacia da hermenêutica nas humanidades a dimensão perceptiva dos eventos 

teria sofrido consequências: 

 

Assim, paradoxalmente, a crise da metafísica e do campo hermenêutico 
provocou a entronização da hermenêutica filosófica no centro das 
Geisteswissenchaften, a recém, formada federação de disciplinas das 
Humanidades. O preço que as Humanidades tiveram de pagar por esse 
passo foi evidente: a perda de todas as referências do mundo que não 
fossem cartesianas nem estivessem fundadas na experiência. (2010, p. 67). 

 

     Desta maneira, pode-se supor  que entre outras coisas, o ensino de história teria 

sido prejudicado por uma determinada forma de ver o mundo que não contemplava 
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questões de ordem da apropriação do mundo pelos sentidos, ou seja, a 

compreensão dos fatos ou eventos históricos pode ter ficado restrita a um campo 

explicativo sem terem sido consideradas as consequências no que tange às 

sensibilidades decorrentes deste ensino. Nesta pesquisa buscamos aferir a 

relevância de considerar os aspectos relativos à cultura de presença do ensino de 

história, ou seja, o que é consolidado dentro dos sujeitos nos processos de 

construção escolar envolvendo a temática indígena.  

     Para pensar nesse movimento de presença ou ausência, optamos, dentro do 

amplo espectro que envolve materiais didáticos, utilizar o livro didático como fonte de 

pesquisa, procurando perceber as concepções de conhecimento dos povos 

indígenas contidos neste recurso de aprendizagem. Desta forma, parece-nos 

evidente que enquanto o PNLD busca atender às determinações e prescrições para 

a publicação de suas obras, o professor de história seja ou não engajado nas lutas 

sociais de seu tempo, procura formas de trabalhar com os alunos as construções, 

representações e  narrativas, que delinearam as identidades ao longo da história, 

desvelando as permanências e mudanças que operaram para que no tempo 

presente as coisas se apresentem como estão. Nesse sentido, observar a forma 

como os povos indígenas e sua cultura estão sendo representados nos livros 

didáticos faz-se oportuno, já que este instrumento é largamente utilizado para a 

construção dos saberes. 

     Refletir sobre as representações dos povos indígenas e suas especificidades 

culturais tomando os livros didáticos como fonte de pesquisa, proporciona perceber 

como as identidades são constituídas, modificadas e sentidas em âmbito escolar, 

pois conforme avançam as discussões relativas às identidades e alteridades, 

também são modificadas as formas de produção dos materiais destinados ao trato 

com o tema. Isto não significa que as transformações ocorridas nos últimos anos 

tenham alcançado sanar as fragilidades na desconstrução dos estereótipos e visões 

equivocadas com relação a estes povos, mas significa que há preocupação nesse 

sentido. Segundo Bittencourt, as primeiras obras didáticas do Brasil no século XIX, 

continham representações negativas dos povos indígenas: 

 
Os grupos indígenas dessas primeiras obras didáticas eram representados 
como ñselvagensò, e as cenas escolhidas eram predominantemente de 
guerra e de rituais antropofágicos. 
 É perceptível o destaque dado aos religiosos no sentido de ressaltar a 
importância histórica da obra missionária e civilizatória do trabalho de 
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catequese. Os religiosos cat·licos eram apresentados como ñher·isò, muitas 
vezes mártires. (2002, p. 82). 

  

      As concepções de indígena veiculadas nas primeiras obras didáticas do Brasil 

infelizmente se solidificaram e atravessaram séculos, pois, alguns valores 

construídos no período colonial operaram formas de percepção das alteridades que 

resistiram às mudanças sociais e ganharam concretude no imaginário dos 

brasileiros, ou seja, podemos dizer que ao observar uma representação imagética 

produzida naquele per²odo, experimentamos uma sensa­«o de ñpresentifica­«o do 

passadoò operando de maneira negativa, com a representa­«o de um ind²gena 

marcado pelo estereótipo determinado pela  visão eurocêntrica de mundo que foi 

estabelecida em seu período de produção. Este parece ser o caso das impressões 

com relação aos negros e indígenas, que embora tenham toda uma trajetória de 

existência e resistência ao longo dos tempos, permaneceram representados sob o 

enfoque do colonizador, tanto é que, os avanços e as conquistas obtidas por estes 

grupos, ocorreram no campo do embate social, sendo ainda hoje motivo de luta, sua 

resistência com relação a sua cultura e à identidade brasileira. 

     É importante pensar que embora os produtores de livros didáticos busquem 

adequar suas obras às demandas contemporâneas, por vezes, aparenta faltarem 

subsídios para que as ressignificações aconteçam de modo a atender o que 

determina a Lei 11.645/08, pois segundo levantamento realizado recentemente, as 

fragilidades percebidas nos livros didáticos são historicamente recorrentes. Em 

pesquisa desenvolvida por Russo e Paladino (2016) evidenciou-se que as 

observações feitas por Grupioni (1996) acerca das fragilidades nas abordagens do 

indígena nos livros didáticos tiveram características de permanência, pois anos mais 

tarde Gobbi (2006) apontou a recorrência dos aspectos criticados por Grupioni 

anteriormente. Também foi apontado pelas autoras que Silva (2010) ao analisar os 

livros didáticos após a promulgação da Lei 11.645/08 ainda criticou a representação 

dos povos indígenas nos livros didáticos como figuras do passado. Em conclusão da 

pesquisa desenvolvida por Russo e Paladino estas autoras apontaram que  

 

Entre os materiais que podem colaborar na perspectiva de se minimizar 
possíveis equívocos existentes a respeito do índio, ressaltamos a própria 
produção acadêmica e literária de intelectuais e profissionais indígenas que 
trazem sua própria voz. Acreditamos que esses sejam passos possíveis 
para que, tanto no currículo quanto nas práticas pedagógicas, o 
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conhecimento escolar usual sobre os povos indígenas brasileiros seja 
reelaborado (2016, s. p.) 
 
 

     Desta forma, a partir das considerações desenvolvidas pelas pesquisadoras na 

conclusão do artigo referido, somos levados a pensar que as representações dos 

povos indígenas em livros didáticos ainda estão aquém da superação dos equívocos 

historicamente construídos, restando então para os docentes apropriarem-se da 

história e cultura destes povos por meio de produção intelectual, subentendendo-se 

neste caso que o PNLD não está alcançando as adequações necessárias ao 

atendimento das demandas contemporâneas para a reelaboração das práticas 

relacionadas ao conhecimento dos povos indígenas em sala de aula. 

     Estudos de Bittencourt observaram que boa parte das imagens contidas nos 

livros didáticos do Brasil foram na verdade originárias de obras francesas, desta 

forma, as concepções de indígena veiculadas pelas imagens consumidas por nossos 

estudantes, já vieram contaminadas por uma definição eurocêntrica do que se 

entende por índio: 

 

Os editores de livros brasileiros têm sido compradores de fotolitos de 

ilustrações das editoras francesas, principalmente para as obras didáticas 

de História. Para diminuir gastos e proporcionar preços mais acessíveis 

aos alunos, as editoras brasileiras usam desenhistas para reproduzir 

quadros ou gravuras de livros estrangeiros ou mesmo de edições 

anteriores, com reproduções mais cuidadosas. (2003, p. 76). 

 

     Desta maneira, podemos perceber que diante da Lei 11.645/08, há uma tensão 

entre o que se espera com relação às representações imagéticas contidas nos livros 

didáticos e o que as editoras podem oferecer. Também devemos pensar acerca das 

formas de presentificação do passado operadas por meio das ilustrações, onde, as 

construções e representações dos povos indígenas nos livros didáticos, de um lado 

oferecem a história como exercício hermenêutico, e de outro lado, 

concomitantemente, apresentam as imagens como facilitadores nos processos de 

apreensão dos conteúdos. Porém, ao longo deste processo de produção e de 

consumo das obras didáticas, percebemos que nem sempre aquilo que é construído 

no campo científico das humanidades, determina o perfil final dos livros didáticos, 
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pois há toda uma conjuntura de mercado envolvida na produção e circulação destas 

obras, como afirmou Bittencourt: 

 

A questão da ilustração dos livros está relacionada, assim, aos aspectos 
mercadológicos e técnicos que demonstram os limites do autor do texto 
quando observamos os livros também como objeto fabricado. A 
diagramação e a paginação do livro são estabelecidas por um profissional 
especializado e, dessa forma, os caracteres, a dimensão, as cores das 
ilustrações enfim são decisões de técnicos, de programadores visuais, 
sendo que o autor, pouco ou nada interfere, na maior parte das vezes, na 
composição final do livro. A história do livro didático possibilita verificar 
como os autores foram perdendo o poder sobre as ilustrações de suas 
obras. Hoje existem especialistas em pesquisa iconográfica contratados 
pelas editoras para desenvolverem essa parte específica da produção do 
livro. (2002, p. 77). 

 

     Como explicitado na fala de Bittencourt, os problemas relativos às ilustrações 

contidas nos livros didáticos ultrapassam os objetivos propostos pelos responsáveis 

pelas narrativas dos livros, dificultando, desta forma, a harmonia entre o que se 

pretende e o que se expressa. Isso para não falar em um terceiro ponto que é a 

compreensão que o docente terá do que está representado e de como isto será 

trabalhado em sala de aula. Lembrando ainda que os discentes não vêm vazios de 

significações com relação aos povos indígenas, mas repletos de construções obtidas 

através, principalmente, dos meios de comunicação de massa. Assim, as 

representações operadas em filmes, novelas, jogos, entre outros já definem um olhar 

com relação à identidade indígena.  

      Para facilitar a análise das representações operadas nos materiais didáticos, 

compreendendo as relações entre as permanências na visão estereotipada dos 

indígenas, considerando de um lado a tradição hermenêutica que opera nos textos 

dos livros e de outro lado a produção de presença/ausência gerada a partir de 

recursos de imagem, este trabalho será apresentado em três capítulos.  

     No primeiro serão contemplados aspectos relativos ao ensino de história e cultura 

indígena, considerando o ensino da temática indígena na educação básica, a 

trajetória da Lei 11.645/08 e a maneira como as memórias compartilhadas 

influenciam na aplicabilidade da legislação em vigor, bem como algumas reflexões 

acerca das disputas que envolvem o currículo de História, estabelecendo relações 

entre estas tensões e as consequências do embate para as sensibilidades étnico-

raciais. Também exploraremos no primeiro capítulo as relações entre o PNLD e o 
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currículo refletindo sobre suas implicações para as relações de ensino e 

aprendizagem. 

     No segundo capítulo, discutiremos o livro didático no Brasil, explorando sua 

historicidade, os aspectos mercadol·gicos que envolvem a ñprodu­«o e circula­«oò 

destes materiais nos utilizando dos estudos desenvolvidos por Cassiano (2013), e as 

relações da estrutura do PNLD com a produção de memórias étnico-raciais. Enfim, 

ao longo do terceiro capítulo exploraremos as relações entre a proposta de produção 

de presença de Gumbrecht (2010) e a História dos sentidos e das sensibilidades, 

originada no século XIX, influenciadora das práticas de ensino do século XXI. Para 

complementar as discussões, neste capítulo discutiremos também o conceito de 

representação, estabelecendo relações entre este e a permanência de estereótipos 

relacionados à cultura indígena e veiculados a partir dos livros didáticos. 
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Capítulo 1 - Ensino de História e Cultura Indígena  

     Temas específicos do  ensino de história têm sido objeto de inquietação e estudo 

para diversos sujeitos envolvidos com a prática educativa no tempo presente, tanto 

professores da rede básica de ensino quanto docentes vinculados ao ensino 

superior, em cursos  de Graduação em história programas de Pós-Graduação têm 

demonstrado interesse em discutir os avanços e recuos relativos à construção do 

conhecimento histórico escolar.       

     Para que seja possível compreender as dimensões do enfrentamento a que o 

ensino de história tem estado sujeito, é importante considerar aspectos 

concernentes à trajetória da disciplina, para que, a partir do entendimento de sua 

constituição, os limites de sua aplicabilidade e alcance sejam percebidos. Para 

elucidar questões referentes aos objetivos e intencionalidades da disciplina de 

história, retomemos ao lugar de origem desta, a partir das contribuições de 

Bittencourt: 

 

ñNo Imp®rio, a partir de 1838, quando se introduziu a disciplina de Hist·ria 
no colégio Pedro II, os estudos de História do Brasil nunca ocuparam um 
lugar importante na carga didática, surgindo como conteúdo autônomo após 
1850, mas de forma polêmica. Os Programas de Ensino do Colégio, eram 
produzidos de acordo com os programas franceses, assim como seus 
manuais escolares, usados tanto em francês como traduzidos. A criação de 
uma cadeira de História do Brasil, com professor especialmente contratado, 
se fez por ordem do Imperador, mas sua autonomia sempre foi questionada 
e teve sempre que concorrer com os demais conteúdos, da História 
Universal, e essa situa­«o prevaleceu at® a d®cada de 1930.ò (2016, p. 
193). 
 

     Como é possível perceber, a história como disciplina escolar, desde seu início 

esteve atrelada a uma concepção eurocêntrica, pois no século XIX o Brasil ainda 

não contava com uma produção didática própria. Desta forma, com os livros 

editados na França a visão propagada acerca das identidades privilegiava valores 

ocidentais em detrimento das outras culturas existentes no Brasil daquele período. 

     No final do século XIX os processos educativos foram se modificando, e, os 

interesses e finalidades do ensino de história acompanharam estas mudanças, já 

havia uma preocupação em definir a identidade do povo brasileiro. Segundo 

Bittencourt (2018), foi uma época marcada por projetos educacionais que operavam 

no sentido de um passado homogêneo, notadamente marcado por ideais patrióticos 

e que refletia a genealogia de nações europeias. No século XX a disciplina de 
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história passou por novas transformações, onde, em um mundo repleto de tensões 

entre as diversas nações, o Brasil buscava uma forma de educação que preparasse 

os alunos do ponto de vista cidadão, em consonância com ideais democráticos de 

um momento pós Segunda Guerra Mundial. Depois, nos anos 50, com o surgimento 

dos centros universitários no Brasil ocorreram algumas mudanças nos métodos de 

ensino, que, n«o mais privilegiavam o ñm®todo catequ®ticoò de ensino, pautado na 

memorização e repetição, mas buscavam desenvolver a curiosidade investigativa 

nos educandos. 

     Ao longo do desenvolvimento da História como disciplina escolar, muitas tensões 

pelas quais passava a sociedade brasileira alteraram o perfil da matéria, desta 

forma, observando ainda as considerações de Bittencourt (2018), podemos destacar 

que entre as décadas de 1950 e 1960 os objetivos da disciplina de história foram 

redefinidos, a história ñmantinha-se como um ensino propedêutico com conteúdos 

selecionados para atender aos exames vestibularesò. Obviamente este modelo de 

ensino privilegiava as elites da sociedade, mantendo os indivíduos nos papéis 

sociais a eles destinados, gerando uma distinção intelectual que operaria a 

seletividade nas relações entre os cidadãos brasileiros. Em um momento em que 

havia interesse por parte das elites em salvaguardar um ideal nacional de 

ñdemocracia racialò, e que, ao mesmo tempo conseguisse manter a hegemonia 

europeia nos currículos, o Brasil iria sendo introduzido em um momento de 

repressão política, que acabaria por influenciar novamente essa disciplina. Com o 

advento da ditadura militar, as disciplinas de História e Geografia foram substituídas 

por Estudos Sociais e novas disciplinas como EMC ï Educação Moral e Cívica e 

OSPB ï Organização Social e Política do Brasil, inseridas no currículo, 

comprometendo seriamente o conhecimento histórico devido ao controle de saberes 

operado pela política daquele período. 

      Conforme afirmou Bittencourt (2016, p. 196), ñat® o in²cio dos anos 70 

predominou um estudo de História do Brasil vinculado a uma concepção de 

ñgenealogia da na­«oò com altern©ncias entre uma valoriza­«o do pol²tico ao 

econ¹micoò. Sendo assim, mesmo que ao longo dos anos 70 e nos anos seguintes a 

disciplina de História tenha ganhado outros contornos, as suas raízes estavam 

alicerçadas ainda em pressupostos ocidentais. Posteriormente, nos anos 1980, em 

um período de redemocratização do país, a disciplina de história foi repensada, 

novos currículos entraram em cena, era um momento de preparar os cidadãos para 
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uma participação democrática, onde fossem capazes de discutir a realidade em que 

estavam inseridos. Neste contexto, a história mudou seu perfil, agora deveria 

exercer função crítica, considerar outros sujeitos, frequentemente ausentes das 

narrativas históricas. De acordo com Mathias (2011), também caracterizou este 

período a abordagem marxista da história, onde o aluno, cidadão, era impelido a 

desenvolver consciência de classe social. Em toda esta trajetória percorrida pela 

disciplina  História, e, considerando as tensões responsáveis pelas transformações a 

que foi submetida, não podemos deixar de mencionar as conquistas obtidas nos 

anos de 1990, em que, em meio à propagação de ideais neoliberais, no ano de 

1996, com a aprovação da nova LBD 9394/96, tendo após estabelecido os 

Parâmetros Curriculares Nacionais, que entre outras questões, favoreceu o 

desenvolvimento da disciplina de História com relação às questões étnico-raciais, 

problematizando, entre outros aspectos, o ñmito da democracia racialò no Brasil. Esta 

empreitada, embora motivada por aspectos relacionados a política econômica do 

país, foi fundamental para o desencadeamento de ações afirmativas com relação à 

abordagem pluriétnica nos currículos, pois abriu caminhos para que sujeitos 

interessados em ações educacionais étnico-raciais pudessem atuar no cenário 

escolar. 

     Mas, ao refletirmos sobre o contexto do ensino de história no século XXI, 

podemos dizer que nas primeiras décadas deste século, houve uma preocupação 

curricular em privilegiar a história do Brasil, porém, até o tempo presente persiste 

uma tensão entre a história universal e a do Brasil, pois, se de um lado as demandas 

sociais contemporâneas batem à porta das escolas reclamando seus direitos e 

conquistando espaços legais, de outro lado há ainda a resistência de grupos 

hegemônicos que procuram enaltecer valores e identidades estrangeiras, como a 

europeia e a norte-americana.  No momento, a disciplina história, como no passado, 

constitui um território de disputas, onde os conceitos explorados, podem e devem 

ser utilizados como instrumentos de conscientização política. 

     Neste contexto, alguns conteúdos têm provocado inquietação por estarem 

atrelados às reivindicações sociais contemporâneas de nossa sociedade, entre 

outras questões inquietantes, ganha destaque a discussão das formas de 

abordagem da temática indígena em sala de aula. Obviamente esta não é uma 

discussão nova, porém ainda longe de se esgotar, dada sua complexidade.  
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1.1 - O ensino da temática indígena  

 

     Refletir sobre o ensino da temática indígena em contextos escolares é 

fundamental para o amadurecimento discente sobre as questões relativas à 

constituição da identidade nacional. Ao observarmos o currículo de história 

contemporâneo podemos perceber as heranças do passado colonial, que 

perpassaram séculos mantendo aspectos relativos à sua constituição primeira.      

Nesse sentido, cabe ressaltar que durante o período monárquico desenvolveu-se no 

Brasil, por meio da instrução veiculada pelo Colégio Pedro II um ideal identitário 

nacional que estabelecia valores universais pautados em uma forma de ensino 

predominantemente francesa, como afirmou Bittencourt: 

 

Para o Brasil, a opção das elites no poder, elites provenientes do setor 
agrário e escravagista, foi a constituição de um nacionalismo identificado 
com o mundo cristão e branco europeu, acrescido de um espectro 
conservador representado pelo regime monárquico. (2007, p. 35) 

 

     Evidentemente, não se pode ignorar que, apesar da prevalência dos valores 

cristãos/ocidentais nos meios escolares, a trajetória histórica da instituição revela 

impasses, que se agravaram nos últimos anos. Ora, se em um primeiro momento a 

instrução escolar foi direcionada a um público específico, ligado a uma elite local que  

necessitava se caracterizar em identificação com os povos europeus, anos mais 

tarde, a instrução escolar passou a se destinar a um público variado, constituído por 

sujeitos que não se homogeneizavam com o perfil europeu cristalizado pela cultura 

escolar. Dentro deste contexto faz-se oportuno refletir sobre a história considerando 

as relações desenvolvidas entre escola e sociedade, para que seja possível 

reconhecer os aspectos determinantes da manutenção de comportamentos e formas 

de pensar que distanciam os sujeitos de concepções mais plurais de instrução. Em 

outras palavras, quais são os aspectos mantenedores do predomínio do 

eurocentrismo no currículo de história? 

     Sabemos que desde os primeiros contatos entre os colonizadores e os povos 

indígenas, as relações de alteridade se manifestam tensas. Ao longo de séculos de 

estranhamentos e violência, os problemas sociais do século XXI explicitam uma 

trajetória de muitas perdas dos povos indígenas, mas também de avanços obtidos 

muitas vezes a preço de sangue.  
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     Este estudo está voltado à analisar a influência da interpretação das alteridades 

na instrução escolar a partir da utilização do livro didático como ferramenta de 

trabalho do professor e suas consequências para o ensino de história e cultura 

indígena, e, entre outras questões, reflete sobre o impacto da dominação 

eurocêntrica, hegemônica, canônica e patriarcal para as construções e 

representações dos povos indígenas na educação básica, considerando alguns 

impactos decorrentes da cultura letrada, da tradição hermenêutica e das 

possibilidades da produção de presença, na abordagem dos conteúdos de história e 

cultura indígena. Para tanto será necessário refletir sobre a constituição étnica da 

sociedade brasileira, considerando os aspectos hegemônicos e as tensões sociais 

dele decorrentes, para que seja possível compreender alguns pormenores das 

relações de ensino e aprendizagem, não ignorando as fragilidades da formação dos 

professores da educação básica, que impactam na forma discente de percepção das 

alteridades.  

 Para problematizar as relações de ensino e aprendizagem ligadas ao ensino 

da temática indígena, é necessário pensar acerca da capacitação/ formação dos 

docentes para o trato com o tema, embora este não seja o propósito desta pesquisa, 

é inegável que os problemas relacionados à apreensão das diferentes culturas, 

passa necessariamente pela atuação docente, desta maneira, mesmo que o estudo 

em desenvolvimento não tenha este foco, ou esta pretensão, cabe ao menos uma 

breve reflexão acerca da influência da formação docente no trato com o tema. O que 

busco ressaltar neste momento, apenas como forma de provocação, é que boa parte 

dos docentes que atuam em sala de aula no tempo presente foram formados no final 

do século XX e início do século XXI, período em que ainda não havia uma lei que 

determinasse a obrigatoriedade da abordagem da temática indígena na educação 

básica. Assim sendo, ficou a cargo da formação continuada, através de cursos de 

capacitação (não obrigatórios), o esclarecimento acerca dos objetivos e finalidades 

de uma educação pluriétnica, tendo ainda o professor que buscar de maneira 

autônoma subsídios que forneçam esclarecimentos sobre o assunto.  

     Em relação à esta problemática podemos dizer, que desde a implementação da 

lei 11.645 que estabelece a obrigatoriedade da História Indígena nos currículos 

escolares, alguns professores buscam meios de contemplar o tema, porém, entre 

tensões. O desenvolvimento do trabalho com a temática indígena em espaços 

escolares foi e continua marcado por indagações diversas, entre elas as relativas ao 



31 
 

 

conteúdo a ser desenvolvido, pois os cursos de graduação oferecem limitações com 

relação a abordagem da história e cultura indígena, o que acaba por fragilizar a 

empreitada. Segundo Almeida Neto: 

 

Torna-se evidente, também, o fato de não haver esse componente curricular 
nos cursos de Graduação e Licenciatura em História, salvo raras exceções, 
o que traz uma série de implicações àqueles professores que desejam 
cumprir a determinação legal, pois devem suprir essa lacuna na formação 
pelos mais diversos meios disponíveis, entre eles destaca-se certamente, o 
livro didático (2014, p. 220). 

 

      Essas considerações evidenciam que as fragilidades concernentes à temática 

indígena em espaços escolares, pode estar sombreada por concepções de sujeito 

histórico, que não alcançam as pluralidades, ou seja, o professor, como sujeito 

formado em um processo histórico, tem consolidado dentro de si, valores e 

sensibilidades que, ainda que de maneira inconsciente, influenciam suas práticas 

pedagógicas, por exemplo: quando durante uma aula que contemple a questão da  

alteridade, de forma corriqueira, coloca a questão das diferenças com uma 

abordagem de fala que trate a questão étnica estabelecendo uma distinção do tipo 

ñn·s e elesò, o que sutilmente opera distanciamento sens²vel entre os alunos e a 

etnia cuja cultura  está sendo estudada . 

     Também precisamos considerar que sem uma formação continuada adequada, 

que promova a aproximação sensível dos docentes com a cultura dos indígenas, os 

professores ficam passíveis de incorrer em engano, pois a leitura da legislação pode 

ter o seu sentido incompreendido como afirmaram Silva e Costa: 

 

A lei também contribui para modificar a forma como se enxergam os índios 
e suas trajetórias históricas na Educação Básica. Entretanto, é possível se 
verificar que interpretações equivocadas podem surgir a partir do texto da 
lei, que utiliza express»es tais como ñresgatandoò ou, ainda, trata as 
presen­as hist·ricas das popula­»es ind²genas apenas como ñcontribui­»es 
¨s §reas social, econ¹mica e pol²ticaò. O uso destas express»es remete ¨s 
ideias de ñheran­asò deixadas pelos indígenas, tais como na culinária ou em 
palavras que designam lugares ï topônimos ï ainda presentes em muitos 
livros didáticos. (2018, p. 97). 
 

     Devido a este tipo de percalço na educação para as relações étnico-raciais, 

cremos ser oportuno pensar na possibilidade de trabalhar as pluralidades a partir de 

um enfoque que contemple a produção de presença proposta por Gumbrecht, para 

que os distanciamentos sensoriais, ou sensíveis, vivenciados até então possam ser 
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ressignificados a partir de aproximações tangíveis entre o sujeito e o objeto, 

desconstruindo desta maneira formas de percepção das alteridades consolidadas ao 

longo dos séculos, tanto no discente, quanto no docente, que talvez, tenha mais 

dificuldades para administrar as tensões nas concepções nele formadas, por talvez, 

ainda passar por processos antagônicos com relação à percepção sensorial relativa 

aos povos indígenas. 

     Como apresentado na introdução, a preocupação desta pesquisa está 

relacionada à apropriação dos alunos não indígenas, com relação ao conhecimento 

dos povos indígenas, tanto no que concerne à sua importância no processo histórico 

de constituição da identidade brasileira, quanto no que tange ao papel ocupado 

pelos indígenas no atual cenário social e político.  Dentro desta perspectiva é 

necessário pensar em duas frentes: a pedagógica e a social, pois estas se 

entrelaçam em tensões que permeiam o convívio humano, dentro e fora da escola, 

mesclando entre os ambientes, formas de compreensão pluriétnica, e ao mesmo 

tempo solidificando conceitos e preconceitos.  

     Para tanto, será necessária a análise do livro didático destinado aos alunos da 

educação básica, a fim de perceber como os povos indígenas são apresentados aos 

alunos, perscrutando as relações (de aproximação e distanciamento) entre as 

formas ocidentais e indígenas no trato com o conhecimento. Em meio a análise das 

representações dos povos indígenas nos livros didáticos temos de considerar que os 

impactos dele decorrentes não atingem somente os alunos, mas também os 

professores que dele se utilizam, obviamente em formas de relação com o material 

diferenciadas, mas não isentas de influência. Nesse sentido, analisar as questões de 

hermen°utica e/ou ñpresen­aò, para a representa­«o dos povos ind²genas, contidas 

nos livros didáticos, faz-se oportuno, pois, como ferramenta largamente utilizada nos 

cursos de educação básica, pode informar sobre especificidades de abordagem da 

temática indígena, esclarecendo assim quais aspectos têm sido privilegiados e quais 

distanciamentos se evidenciam.  

 

1.2 ï Da Lei 11.645/08 

 

     Estas reflexões ampliam-se ao retomarmos alguns apontamentos propostos por 

Giovana de Cássia Ramos Fanelli, em sua dissertação de mestrado A lei 11.645/08: 

história, movimentos sociais e mudança curricular, no que concerne à trajetória 
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histórica da legislação que ampliou as discussões sobre a temática indígena nas 

escolas. De acordo com sua pesquisa houve toda uma configuração social que 

favoreceu a implementação da Lei 11.645/08, não podendo desta forma ser a 

criação da lei atribuída a apenas um personagem ou grupo histórico. Segundo sua 

análise: 

Para chegar até sua iniciativa, houve um longo debate na sociedade, 
mudanças na legislação nacional, a conquista de direitos históricos pelo 
Movimento Indígena na Constituição de 1988, além de mudanças 
significativas na educação brasileira e na educação escolar indígena, com a 
LBDEN de 1996. (2018, p. 99). 

 

     A partir desta assertiva, de que uma conjuntura de fatores favoreceu a criação da 

lei, uma questão nos inquieta: qual o alcance dessa legislação junto aos grupos 

sociais não indígenas, nos quais se inclui os discentes da educação básica? Assim 

nas palavras de Fanelli: 

 

Em relação à luta pela organização dos processos formais da educação 
escolar pelos indígenas, os professores perceberam que lutar por uma 
educação intercultural não bastava, era necessário que a sociedade 
envolvente mudasse seus olhares e modos de se relacionar com os povos 
originários. Essa modificação passaria necessariamente pela escola, e, 
nesse sentido, o Estado deveria ter o compromisso de realizar políticas 
p¼blicas para descompor imagens como a do ñ²ndio gen®ricoò, cristalizado 
no século XVI. (2018, p. 99). 

 

     Evidentemente, que de acordo com o excerto acima fica subentendido que a 

preocupação com a mudança de olhar em relação aos povos indígenas, partia de 

uma preocupação de professores que estavam voltados mais à uma educação 

escolar indígena, deixando claro que as ações não poderiam estar restritas somente 

àquele público. Desta forma, o que se percebe claramente é que dado o teor da 

preocupação ficava manifesto o distanciamento entre o que estava sendo resolvido 

no campo ñlegalò, e o que era desenvolvido nas escolas da comunidade n«o 

indígena. A própria necessidade da criação da legislação também testemunhava 

contra a forma como a escola havia ignorado as determinações curriculares 

decorrentes da Constituição de 1988, ainda que vários intelectuais daquele 

momento histórico tenham se posicionado no sentido de promover uma educação 

mais pluriétnica. 
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     Com base nos estudos desenvolvidos por Fanelli, o que se percebe é que várias 

delibera­»es relativas ¨ instru­«o escolar ñdescolonizadaò acerca dos povos 

indígenas foram propostas, porém de maneira tímida, já que embora várias ações 

tenham sido desenvolvidas após a promulgação da Constituição de 1988, não houve 

mudança significativa nas representações dos povos indígenas em contextos 

escolares, e na própria sociedade brasileira de maneira geral guardando ainda 

memórias negativas com relação a estes povos. 

     Neste contexto, vale lembrar que embora a discussão tenha ganhado um espaço 

maior a partir da implementação da Lei 11.645/08, já havia anteriormente uma 

movimentação no sentido de dar visibilidade aos povos indígenas em ambientes 

escolares, exemplo disso é a obra de Aracy Lopes e Grupioni, que nos anos 90 já 

demonstraram que era necessário intervir junto aos docentes, subsidiando o trabalho 

com a temática indígena em sala de aula, favorecendo, através de materiais 

informativos destinados à alunos e professores, ações  que privilegiassem as 

diferenças culturais, o que não estava ocorrendo, já que, desde a Constituição de 

1988, os povos indígenas tinham legalmente assegurados o respeito à diversidade 

étnica e cultural em nosso país, porém sem o êxito esperado pelas populações 

indígenas, tanto no campo social quanto nos espaços escolares da educação  

básica, fato este facilmente verificável ao observar o histórico de intervenções que 

foram necessárias para defender e garantir os direitos dos povos indígenas dentro e 

fora das escolas. 

     Tanto no passado como no presente as dificuldades sentidas pelos professores 

ao abordar a história e cultura dos povos indígenas em sala de aula são recorrentes. 

Infelizmente este problema aflige os docentes de maneira geral, tanto aqueles que 

trabalham em escolas indígenas quanto os que lecionam nas escolas para não 

indígenas, porém, como já vimos a partir de pesquisa realizada por Fanelli, foi a 

partir da percepção de professores envolvidos com a formação de discentes 

indígenas que as denúncias contra as inconsistências do material voltado ao estudo 

da história e cultura destes povos ganhou atenção.  

     Em pesquisas recentes sobre alternativas de conteúdo pedagógico envolvendo a 

temática indígena para o ensino fundamental, pesquisadoras da Universidade do 

Pará do curso de Licenciatura Intercultural Indígena utilizaram como alternativa o 

estudo da pintura corporal Tembé como forma de resistência indígena. Na 

justificativa dessa escolha didática Nauar e Soares disseram: 
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Percebemos a necessidade de encontrar novos métodos que nos ajudem a 
nos manter como povo, com nossa identidade cultural. Entretanto na escola 
encontramos muitas dificuldades, pois não temos materiais didáticos 
diferenciados e específicos para trabalhar em sala de aula com alunos 
indígenas. Os materiais que são oferecidos pela Secretaria da Educação 
não mostram a diversidade cultural dos povos indígenas do Brasil, e nem 
sua real situação, os livros ainda mostram para a sociedade a imagem do 
indígena primitivo e exótico. (2018, p. 134). 

 

      O relato apresentado acima denuncia uma situação grave, pois se a partir do 

material didático produzido é difícil para que povos indígenas recebam instrução 

quanto a sua cultura e história, imagine como pode ser problemático compreender 

uma cultura diferente para os alunos das escolas de ensino regular. A multiplicidade 

de povos e culturas, expressas em poucas palavras, imagens e sem as distinções 

dos grupos étnicos. A impressão que fica é a de que os indígenas possuem os 

mesmos costumes e gostam das mesmas coisas, o que é no mínimo uma visão 

genérica e equivocada que suplanta a percepção aos não indígenas das 

especificidades e da multiplicidade dos grupos étnicos que compõe o povo brasileiro. 

     A alternativa encontrada pelas pesquisadoras além de ser inovadora no ensino 

de história e cultura indígena ainda é inspiradora, pois motiva a pensar em outras 

etnias que tem o grafismo corporal como expressão de valores cosmogônicos das 

populações indígenas, abrindo possibilidades de compreensão das especificidades 

de cada etnia, além de abrir perspectivas para pensar em outros pontos de partida 

na compreensão dos modos de ser e viver dos diferentes grupos étnicos. 

     Contudo, é necessário perscrutar os motivos da dificuldade em ressignificar a 

participação indígena no passado e no presente. Para tanto faz-se oportuno pensar 

na  educação escolar, o que  implica necessariamente refletir sobre comunicação, e 

significação, que se dá a partir da linguagem, ora expressa através da fala, ora a 

partir da escrita, e, em diversos momentos, por meio de manifestações artísticas, 

como em obras de arte, desenhos, materiais audiovisuais, locais de memória, entre 

outros. A cultura brasileira, tomada como foi ao longo da história pelo eurocentrismo 

em um primeiro momento, e por influência norte-americana, principalmente após a 

2ª Guerra Mundial, expressa-se de modo preponderantemente ocidental, cristão, 

privilegiando na literatura, nas artes e nos meios de comunicação de massa 

conceitos culturais ratificados ao longo do tempo. Ao considerarmos as formas de 

transmissão cultural, tomando como exemplo os meios de comunicação de massa, 
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percebemos que ao entreter e informar, acabam por influenciar a compreensão do 

público com relação à conceitos e valores, entre outras coisas, fica subentendido o 

que é importante, o que é relevante e o que deve ser tomado por parâmetro. 

Quando os meios informacionais sugerem graus de importância nas relações de 

alteridade, inconscientemente as pessoas se posicionam dentro destes conceitos ou 

hierarquias de valores, manifestando assim, atenção ou descaso ao que se 

apresenta, conforme o grau de importância que se absorveu com relação ao objeto 

ante o qual se encontra. Entendemos que a influência da forma ocidental de 

perceber o mundo, bem como a compreensão das relações de alteridade, podem ter 

sido determinadas por processos de transmissão de valores veiculados a partir de 

objetos de conhecimento, considerados como norteadores de práticas de 

aprendizagem, assim, a partir da produção e difusão destes norteadores  a 

sociedade brasileira se situou dentro de uma compreensão ou de hierarquização de 

valores de coisas e/ou grupos sociais.  

     Entre os diversos norteadores responsáveis pela difusão de conhecimentos em 

uma sociedade, temos o cenário escolar onde o livro didático aparece como forte 

difusor de saberes, porém quando o que está em questão são as relações étnico-

raciais, esta ferramenta de saberes pode se constituir em um problema. Como 

observaremos nos capítulos seguintes, ainda hoje, no século XXI, temos uma 

abordagem nas coleções de livros didáticos que reproduzem uma sociedade 

extremamente hierarquizada a partir de pressupostos raciais que subjugam a 

participação da totalidade de sujeitos que compõe o povo brasileiro. 

     Infelizmente, subsiste até o tempo presente uma construção representativa das 

etnias, que no perpassar dos séculos se solidificou, na qual os povos indígenas 

aparecem como sujeitos sem história e sem memória, o que inevitavelmente os 

distanciou do protagonismo de sua própria história, como podemos perceber a partir 

das considerações desenvolvidas por Silva e Costa: 

 

A cartografia portuguesa trouxe a imagem de nativos, encarregando-se de 
reproduzir o padr«o do homem ñselvagemò e estabelecendo conex»es do 
ameríndio com a barbárie. A representação do índio na iconografia europeia 
firmou-se, então, classificando-o ora como ñb§rbaroò, ora como ñselvagemò 
e/ou ñantrop·fagoò. Vistos com tais caracter²sticas, os ²ndios tornaram-se 
indignos de gerenciar suas próprias vidas, criando-se a tutela física e 
espiritual. (2018, p. 18). 
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     Ora, a partir das representações construídas acerca dos povos indígenas, até 

hoje os diversos grupos étnicos estão à mercê de órgãos estatais que nem sempre 

estão em consonância com os interesses e necessidades reais dos povos indígenas. 

Temos como exemplo a FUNAI, que é o órgão indigenista oficial do Estado, 

responsável por coordenar e implementar políticas de proteção aos povos indígenas 

sendo também responsável por promover políticas com vistas ao desenvolvimento 

sustentável destas populações. Ocorre que, nem sempre o que se estabelece no 

campo legal corresponde aos anseios e necessidades da multiplicidade de povos 

que habitam hoje o Brasil. Desta forma o que se percebe é que a legislação ainda 

gira em torno das imagens construídas pelos europeus no passado, impedindo que 

os indígenas exerçam seu protagonismo, por exemplo, em relação ás questões 

envolvendo a demarcação de terras. A condição de tutelado, limita sua participação 

ao que o olhar ñdo outroò lhe permite, delimitando assim seu campo de atua­«o. 

     Devemos ressaltar que não podemos ignorar o fato de que as informações 

veiculadas pelos meios de comunicação de massa também acabam por influenciar a 

população em geral, entre elas os professores, sendo assim, ao pensarmos na 

conjuntura da criação da FUNAI, como bem lembraram Silva e Costa (2018, p. 85), a 

ñ...FUNAI surgiu, assim, no cen§rio nacional, com prop·sitos que n«o deixaram para 

trás as perspectivas assimilacionistas e integracionistas que permearam as políticas 

indigenistas desde o in²cio do s®culo XX.ò. Fica evidente que há uma trajetória 

histórica de percepção de que para este órgão indigenista, outros interesses 

relacionados aos grupos hegemônicos da sociedade são mais importantes de que a 

preservação de uma cultura indígena que tem a possibilidade de ser absorvida.  

     Ainda com base nos apontamentos de Silva e Costa, inferindo que ® ñimportante 

ressaltar que, em pleno século XXI, muitas das políticas e ações empreendidas pelo 

Estado brasileiro ainda s«o baseadas no Estatuto do ĉndio de 1973ò (2018, p. 86), 

pelo que podemos inferir que para a sociedade que acompanha o noticiário fica uma 

impressão acerca dos povos indígenas de que são muito diferentes e incapazes de 

gerenciar sua própria vida e que, ou estão vinculados ao passado colonial e devem 

guardar as mesmas características daquele período ou estão em processo de 

assimilação cultural. 

     Nesta conjuntura a Lei 11.645/08 se apresenta como uma grande oportunidade 

de ressignificação da percepção dos povos indígenas pela sociedade envolvente, 

pois abre caminhos para que dentro do espaço escolar, nas relações mais básicas 
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de instrução e de construção de saberes, haja um outro olhar para a história da 

nação, não ignorando as tensões, as participações dos diversos sujeitos, com a 

possibilidade de reconhecer as diferentes identidades, bem como as ações de 

opressão e de resistência da multiplicidade de grupos que em conjunto construíram 

a trama da história brasileira.  

     Embora a Lei 11.645/08 se constitua um divisor de águas na história da disciplina 

de história, devido ao fato de abrir horizontes a povos que estavam com sua 

mem·ria adormecida, ainda hoje, no ano de 2020, sua implementa­«o ñde fatoò (j§ 

existe ñde direitoò), ainda constitui um desafio. Muitos dos professores atuantes na 

escola contemporânea foram educados sob a égide de um currículo que distanciava 

os sujeitos de uma compreensão étnica em relação à história nacional, o que 

inegavelmente influencia na hora de abordar os conteúdos escolares. Nas palavras 

de Silva e Costa: 

 

Assim, a estratégia colonial em adotar a construção de uma imagem 
depreciativa do indígena justificou a catequese, a escravidão e, muitas 
vezes, o extermínio. A caracterização das representações indígenas, 
calcada em imagens e adjetivos pejorativos, perpassou o período colonial, 
adentrou o monárquico e prevaleceu no republicano. Contextualizados 
historicamente por mais de cinco séculos, ainda hoje, os estereótipos e as 
estilizações do indígena colocam-no em um lugar desmerecido e menor na 
formação do povo brasileiro. (2018, p. 19). 
 

 Como propõe os autores, o lugar ñdesmerecidoò relegado ao povo ind²gena 

subsiste ainda hoje nas relações de ensino e aprendizagem, o que inevitavelmente 

colabora para que haja prejuízos às relações sociais também fora da escola. 

     Nesse sentido, fica claro o distanciamento ou a falta de interesse e de 

reconhecimento pelo povo brasileiro da participação da cultura indígena para a 

coletividade, a começar pela constância na utilização da palavra índio, que além de 

ter a origem etimológica explicada a partir de um equívoco, também ignora a própria 

denominação de cada etnia. Pode parecer bobagem, mas a denominação, a 

caracterização, o reconhecimento e o detalhamento de tudo o que conhecemos é 

muito importante, até porque quanto mais conhecemos algo, mas o enchemos de 

significados, e quanto mais significamos, de maneira mais próxima e mais sensível 

nos relacionamos. Dentro desta perspectiva podemos refletir sobre o sentimento de 

presença ou de ausência que é proporcionado através de determinada cultura com 

relação ao que está sendo contemplado, assim, a proximidade (oriunda do 
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sentimento de presença) ou o distanciamento (originário do sentimento de ausência), 

pode operar formas de percepção durante os processos educativos que levem os 

discentes à tomada de posições baseadas em suas experiências sensíveis frente ao 

tipo de instrução que estão recebendo. É importante que pensemos então no papel 

da escola como local de consolidação de saberes, percebendo em sua forma 

moldada ao longo da história, especificidades e tendências na apropriação dos 

conhecimentos.  

     A percepção dos alunos acerca dos conteúdos étnico-raciais é muito importante 

para que as relações estabelecidas entre os diferentes grupos étnicos, se harmonize 

tanto dentro como fora do espaço escolar. A hegemonia de uma cultura branca 

prevalece na sociedade de maneira geral, entre outras coisas podemos destacar 

que é possível observar as palavras utilizadas no cotidiano oriundas de vocabulário 

norte-americano, por exemplo, são conhecidas e significadas pelos alunos com 

muito mais facilidade do que palavras de origem indígena. Nesta perspectiva 

podemos pensar em nomes de lugares, de origem indígena, que são 

frequentemente utilizados, mas que tem seu significado ignorado devido às 

identidades relacionadas a estes lugares não corresponderem à identificação com 

os povos originários que lhes nomearam. Desta forma, dizemos Amapá, sem 

associação com seu significado ñlugar de chuvaò, ou Ibirapuera, que atualmente est§ 

mais relacionado a um bairro paulistano de classe média, do que ao seu significado 

de origem ind²gena: ñ§rvores velhasò, e assim por diante. Nesse sentido, pensando 

na aplicabilidade da Lei 11.645/08, o desenvolvimento de um trabalho que 

contemple a história local, a partir de áreas que receberam seus nomes através da 

presença indígena, seria propício a compreensão dos espaços urbanos como lugar 

de memória indígena, ao mesmo tempo em que trabalharia com a questão das 

narrativas para constituição de identidades coletivas. Para pensar a educação dentro 

desta perspectiva, contribui com este trabalho as considerações desenvolvidas por 

Assis: 

 

Historicamente, a escola moderna adquire o status de lugar privilegiado em 
formar, ou formatar sensibilidades. É aí que se definirão quais 
sensibilidades serão estimuladas, quais experiências serão aceitas e vividas 
para a formação do novo homem. Dessa maneira, a História da Educação 
dos Sentidos nos possibilita entender como se formou o cidadão dentro da 
concepção da modernidade, muito mais do que simplesmente descrever 
suas ações desconectadas do que lhe foi dado como experiência de 
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liberdade e igualdade, impondo uma concepção de mundo comum à 
maioria. (2017, p. 288). 

 

     Utilizando aqui as palavras da autora, quando a escola ñforma ou formata 

sensibilidadesò, est§ operando em um sutil processo de significa­»es que implicam 

no reconhecimento dos valores importantes para uma dada sociedade, transmitindo 

durante este processo narrativas constituintes da memória, da história e da 

identidade que caracterizam aquela sociedade. Esta transmissão de valores passa a 

ser tanto aprendida, como sentida pelo aluno em formação, que confere aos seus 

saberes uma taxonomia, hierarquizando seus conhecimentos e conceitos. 

 

1.3 - Das construções históricas do indígena  

 

     Refletir sobre os modos de representação dos povos indígenas, relaciona-se com 

a compreensão do conceito de cultura e de civilização. Até o tempo presente, 

diversos historiadores proporcionaram através de suas pesquisas, novas leituras de 

eventos passados, procurando desconstruir equívocos que nortearam o ensino de 

história nos séculos precedentes. Este movimento embora oportuno e necessário 

ainda hoje encontra resistência devido a forma como os preconceitos e estereótipos 

relativos aos povos indígenas estão arraigados na consciência de boa parte da 

população. Assim, fica evidente que a questão da discussão da temática indígena 

em sala de aula, dialoga, o tempo todo com os enfrentamentos sociais a que estes 

povos estão constantemente submetidos.  

     No que concerne às abordagens da História em espaços escolares podemos 

considerar, como aponta Almeida Neto, que se destacam ñnoções de sujeito, tempo 

e fato históricosò (2014, p. 2018). Dentro deste contexto, percebemos, que conforme 

estas noções estão amadurecidas, ou equivocadas a percepção das alteridades 

pode dar-se de maneira afirmativa ou negativa. Desta forma, esta pesquisa busca 

estabelecer relações entre as formas como os povos indígenas têm sido 

representados e as possibilidades de novas abordagens a partir de uma cultura de 

ñprodu­«o de presen­aò, n«o em detrimento da usual hermen°utica, mas 

concomitantemente a ela, a fim de desconstruir padrões de representação que 

situam os indígenas como figuras do passado, desfazendo equívocos que 

atravessaram séculos. Como propõe Almeida Neto: 
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Entre os desdobramentos desta condição está o fato de sua cultura ser 
considerada ña outraò, diferente, diversa, ex·tica e estranha, tanto que é 
objeto de legislação específica que a insere obrigatoriamente no currículo 
escolar, situação que não ocorre com a cultura dominante, ocidental, 
branca, europeia, civilizada, crist«, tida como ña normalò. Sujeita aos 
estigmas classificatórios, a cultura desse ñoutroò ser§ identificada como 
primitiva, étnica, inferior e atrasada, será entendida como essencialista, ou 
seja, pura, fixa, imutável e estável, portanto, a-histórica. Desta forma, o 
indígena que não se apresenta nesse suposto estado puro, será 
considerado aculturado, não índio, sem identidade e sem tradição, daí os 
índios serem representados predominantemente como figuras do passado, 
mortas ou em franco processo de extinção, fadados ao desaparecimento. 
(2014, p. 221). 

 

 A escola é um lugar de pluralidades, em que a comunidade escolar abarca 

uma diversidade de sujeitos, porém há um aparente consenso do que caracterize a 

identidade brasileira, infelizmente, embasado em ideais de cultura e identidade que 

privilegiam determinados grupos em detrimento de outros, afinal segundo Lima: 

 

No entanto, compreender que as marcas dessas diferenças foram 
construídas, predominantemente, a partir do binômio dominação/hegemonia 
através de práticas sociais que invizibiliza o outro pelo silenciamento e 
controle do tipo de inclusão concedida, pode resultar na busca de saídas 
desse modelo de sociedade a partir de outros entendimentos acerca da 
diferença e da igualdade. É por esse viés que as sociedades reconstroem 
as bases dos embates socioculturais e político-econômicos engendrando 
novas possibilidades de existência baseadas na relação de alteridade e na 
construção da igualdade e da dignidade humanas tomadas pelo que é 
diverso em sua historicidade. (2017, p. 103-104). 

 

     Dentro da conjuntura sócio escolar que opera a manutenção de determinadas 

formas de pensar a coletividade, cabe, ao profissional de história explorar em âmbito 

escolar, as características norteadoras das construções históricas, a fim de que seja 

possível ao alunado relacionar a configuração das relações de alteridade do tempo 

presente com as construções do passado, gerando, a partir daí, algo novo. Porém, o 

desenvolvimento da percepção das forças que regem as tensões sociais implicam o 

estudo dos embates contemporâneos no campo da política, o que acaba por 

constituir um complicador, já que as escolas regulares de educação básica  pouco 

trabalham com tais embates, além do fato de que a sociedade globalizada abarca 

uma multiplicidade de informações difíceis de acompanhar. Por exemplo, no que 

concerne aos embates e tensões sociais envolvendo povos indígenas com relação à 

demarcação de terras, pouco se divulga pelos meios de comunicação de massa, e 
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aquilo que é noticiado vem de maneira rápida, rasa e por vezes descontextualizada 

da historicidade que envolve a tensão, ficando desta maneira confuso para quem 

não teve instrução nesse sentido. Exemplo disso é a questão territorial, que deveria 

ser contemplada pelos currículos escolares, por ser fundamental para a 

compreensão das relações dos povos indígenas com a terra e ainda dos porquês da 

necessidade de lutar por essas terras, o que revelaria no mínimo a prevalência dos 

interesses hegemônicos, bem como a tradição de compreensão cosmológica e de 

luta dos povos indígenas. 

     Apesar dos esforços empreendidos ao longo dos anos para que os povos 

indígenas fossem reconhecidos como partícipes nos processos de construção 

cultural e identitário do país, evidencia-se uma fragilidade muito grande no alcance 

das ações, visto que a necessidade de novas intervenções se renovam, motivadas 

pela preocupação de estudiosos, para que a cultura indígena obtenha o espaço 

necessário na educação para compreensão das diferenças. Desta forma, para que 

fosse possível contemplar a história e cultura indígena, foram realizadas algumas 

ações de fortalecimento de uma educação de perspectiva inclusiva, com vistas a 

valorizar os direitos humanos e proporcionar sustentabilidade socioambiental. Dentro 

deste contexto, e no intuito de atender às demandas escolares formaram-se alguns 

cursos em nível superior que em parceria com a SECADI - Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão1, proporcionaram cursos de 

especialização e extensão em culturas e história dos povos indígenas. Este esforço 

foi motivado pelo interesse de capacitar os docentes em formação para uma 

abordagem dos povos indígenas que os contextualizasse como sujeitos históricos. 

Uma contribui­«o muito importante veio atrav®s da produ­«o do livro ñO ensino da 

Temática Indígena ï subsídios didáticos para o estudo das sociodiversidades 

ind²genasò, que segundo Andrade e Silva se propunha a ñdiscutir questões relativas 

à sociodiversidadesò e ainda ñromper com o mero reconhecimento dos diferentes 

sujeitos e a folclorização dos rituaisò, com vistas a subverter ña ordem de 

subordinação e invisibilidade dos povos indígenasò, entre outras coisas. 

(apresentação, p. 02, 2017). 

 
1 Criada pelo decreto 5.159/2004 durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva a SECAD atendia às 
modalidades de Educação Escolar Indígena, Educação do Campo, Educação para as Comunidades 
Remanescentes de Quilombos, Educação para a População Prisional e Educação de Jovens e Adultos.  
Em 2011 acrescentou-se o eixo Inclusão renomeando-se desta forma a SECAD, para SECADI. 
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     Estas ações de intervenção junto ao público docente foram muito significativas 

para que novos olhares surgissem em relação aos povos indígenas, estes, são 

esforços que não devem ser ignorados e que embora tenham alcançado um público 

limitado, frutificaram dentro de seus limites de alcance. 

     Faz-se oportuno lembrar neste momento que o interesse desta pesquisa está 

direcionado à análise de produção de presença nos livros didáticos, porém, também 

não convém ignorar a influência das construções literárias nos livros didáticos. 

Vários excertos e narrativas que permearam as páginas dos livros didáticos de 

história, foram influenciados por visões de mundo constituídas a partir das grandes 

obras literárias produzidas pela humanidade, podemos citar como exemplo a visão 

idílica dos povos indígenas. Não que nos livros didáticos aparecesse explicitamente 

a narrativa literária, mas que conceitos criados dentro da literatura permearam as 

páginas dos livros em forma de senso comum, ou consenso, em relação às 

alteridades. Dentro deste contexto podemos pensar nas formas de presentificação 

do passado operadas pela relação história/literatura.  

 Toda esta discussão, se apresenta de maneira complexa pois ao pensar em 

efeitos de produção de presença em livros didáticos, estamos nos aproximando de 

uma zona de risco, onde conceitos e consensos foram construídos fora do contexto 

de produção dos livros escolares, porém, as formas de presentificação do passado 

neles operantes foram determinadas por processos culturais, nos quais o livro 

didático funciona como lugar de memória, que veicula conceitos criados nas mais 

diversas áreas, passíveis de dialogar com a história como disciplina escolar. 

     Partindo deste pressuposto, podemos argumentar que seja razoável que os 

conteúdos de literatura e de história se aproximem, e dentro desse contexto, que 

mesclem informações históricas às construções literárias, favorecendo em alguns 

casos a criação de equívocos no público discente, exemplo disso reside na história 

das narrativas relacionadas à identidade nacional, considerando a influência dos 

modelos de representação indígena propagados por meio das obras literárias, que 

foram intensamente consumidas nos meios escolares. Nesse sentido, de acordo 

com Silva: 

 

Intelectuais românticos abrigados no Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro/ IHGB, fundado em 1838 e com participação ativa de D. Pedro II, 
juntamente com o próprio, saíram em defesa de Gonçalves Magalhães. 
Acorria assim o conflito de duas gera­»es de escritores rom©nticos, ño 
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jovem Alencar anunciava o seu desejo de produzir uma nova concepção de 
brasilidadeò, recusando assim ño modelo classicista de Magalh«es que 
procedia a aclimatação das musas europeias para contar a epopeia 
nacionalò. Tratava-se de diferentes concepções de discursos e imagens dos 
indígenas do século XIX (2017, p. 45). 

 

     Estas imagens indígenas as quais se referiu o autor acima, embora criadas no 

século XIX, ainda são construções/representações destes povos que permeiam as 

páginas dos livros didáticos até o tempo presente, como veremos nos capítulos 

seguintes. Tanto em forma de narrativa, como a partir de representações imagéticas, 

as concepções e por que não dizer, interpretações, acerca dos indígenas, 

conquistaram um caráter de permanência nas formas com que as etnias são 

pensadas e sentidas. Dentro deste contexto nos interessa indagar de que forma 

equívocos tão graves como, por exemplo, aqueles que situam as populações 

indígenas vinculadas ao passado, como se não tivessem trajetória histórica, se 

mantiveram. Através de um processo de substituição de memórias, parece que o 

que é evidente desaparece, e, desta maneira, por vezes, aquilo que está presente 

se torna ausente por meio de processos de falseamento da realidade. Exemplo 

disso será explorado ao longo do capítulo II, em meio à análise de uma atividade do 

livro didático. 

      Também observamos ao longo desta pesquisa, como a Lei 11.645/08 é 

contemplada nos livros didáticos contemporâneos, e, como esta influenciou e 

continua influenciando os processos envolvendo o PNLD. 

 

1.4 - Do currículo de história  

     Ao considerar o currículo é necessário desenvolver uma reflexão acerca do 

ensino de história percebendo aspectos constituintes da prática pedagógica no 

âmbito das relações sociais que permeiam as relações de ensino. 

     Refletir sobre o ensino de história implica indagar o currículo proposto para a 

disciplina e as questões e tensões envolvidas em sua elaboração. Embora existam 

muitos aspectos a se considerar quando a discussão é o currículo, nos interessa, 

nesse momento, considerarmos os aspectos hegemônicos de sua produção.      

Pensar na disciplina de história nos remete a constituição do povo brasileiro e na 

influência colonizadora dos povos europeus que dominaram este território desde o 

século XVI, e não apenas isso, mas também no desenvolvimento de forças sociais 



45 
 

 

que acabaram por determinar as relações de dominação ao longo dos séculos, 

reveladas por meio dos currículos da disciplina. 

     Para falar em currículo é preciso considerar que as determinações para o ensino 

de maneira geral, passam pela maneira como a sociedade está estruturada e pelos 

objetivos que se pretende alcançar através da formação dos cidadãos, desta forma, 

dependendo do momento histórico e do quadro político da região em que este se 

desenvolve, as formas e objetivos das relações de ensino e aprendizagem serão 

diferenciadas. Nesse sentido, é importante perceber o quanto os aspectos sociais e 

econômicos influenciam as políticas educacionais e determinam os conteúdos 

curriculares. De acordo com Goodson: 

 

Ao aprofundar nossa compreensão sobre os períodos históricos, podemos 
começar a explorar como diferentes projetos e movimentos sociais podem 
atingir metas distintas em momentos diferentes. Não só o papel do Estado, 
e particularmente o estado-nação, varia de acordo com o período histórico, 
mas também as atividades financeiras e corporativas, especialmente se 
existirem transições importantes nos regimes da acumulação do capital. 
Com graus variados de refração e atraso no tempo, as práticas públicas e 
particulares, projetos sociais, projetos pessoais e modalidades democráticas 
são reformulados e reconstituídos dentro do contexto dos principais 
períodos históricos conhecidos. (2014, p. 21). 

 

     Partindo deste pressuposto e trazendo este saber para o interesse desta 

pesquisa, podemos inferir que as abordagens dos diferentes sujeitos étnicos 

veiculadas por meio dos livros didáticos tem sido delineadas por questões que 

ultrapassam o simples fazer pedagógico, pois se constituem como resposta de 

anseios sociais que se estabeleceram em meio às tramas econômicas, que buscam 

atender os interesses de grupos minoritários. Desse modo, como os povos indígenas 

nunca foram tidos como os protagonistas da história oficial, e considerando-se a 

hegemonia da raça branca nos principais lugares de poder da sociedade brasileira, 

fica evidente que embora atualmente as abordagens aos diferentes sujeitos étnicos 

apareçam com mais frequência nos livros didáticos, ainda há a preponderância de 

uma história do ocidente, alicerçada em forças sociais que acabaram por determinar 

as relações entre os grupos étnicos, como afirmou Goodson (2008, p. 

67),ñprecisamos abandonar o enfoque único posto sobre o currículo como 

prescrição. Isto significa que devemos adotar plenamente o conceito de currículo 

como constru­«o socialò. 
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     A partir das considerações desenvolvidas pelo autor, e buscando compreender 

que a construção dos currículos se dá muitos mais em âmbito social do que 

propriamente pedagógico, e considerando dentro desta perspectiva as relações 

econômicas que perpassam estas construções, observamos que as questões étnico-

raciais que compõe o currículo são um campo de batalha, onde parte dos envolvidos 

não tem espaço de protagonismo para requerer seu direito à história e a memória, 

pois para que isto seja possível é necessário que tenham direito à fala, ora em uma 

sociedade hierarquizada do ponto de vista racial e considerando que as questões 

curriculares estão diretamente relacionadas à cultura letrada, temos que, os povos 

indígenas na multiplicidade de etnias que os compõem, ficam distantes de obter 

representatividade em relação às suas histórias e memórias.  

     Também, ao contemplar diferentes estudos que tem como foco a temática 

indígena em contextos escolares, podemos perceber que através de uma trajetória 

de luta, atualmente estes povos tem tido maior representatividade do que nas 

primeiras edições de livros didáticos, e mesmo que entre tensões, temos no tempo 

presente uma preocupação maior em compreender aspectos e particularidades da 

cultura indígena. Nos primeiros livros didáticos, e isso perdurou por décadas, como 

vimos anteriormente, os povos nativos eram representados de maneira 

estereotipada e preconceituosa, sendo a sua cultura observada como algo que se 

opõe a um padrão, que no caso era o jeito ocidental de ser e de viver. Já no século 

XXI, fazendo um grande salto, especialmente nas últimas edições do PNLD, os livros 

didáticos têm apresentado uma abordagem dos povos indígenas mais esclarecida 

no que concerne à especificidade cultural dos povos indígenas, a variedade dos 

grupos étnicos e línguas das diferentes denominações e territórios. 

     Contudo, não podemos ignorar que quando falamos em currículo e 

especialmente quando pensamos no livro didático como ferramenta de articulação 

desse currículo, propicia-se pensar nas tramas que envolvem o conhecimento 

escolar, não ignorando que os conteúdos abordados por meio dos currículos 

atendem a uma lógica social, onde diversos atores externos ao meio educacional 

acabam por influenciar as políticas educacionais do país, como afirmou Cassiano ao 

refletir sobre a influência da entrada das editoras espanholas no Brasil: 

 

Nos traz elementos para entender a complexidade do currículo desenvolvido 
nas escolas, que está além dos muros, visto que nossa abordagem nos faz 
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estabelecer o vínculo estreito entre Estado, economia, cultura e educação, 
inclusive em dimensão internacional. (2013, p. 217-218). 

 

     Nesse sentido, compreender o currículo proposto para o povo brasileiro, 

pensando na abordagem dos povos indígenas torna-se um pouco complicado, pois 

abarca uma série de interferências difíceis de serem elencadas em sua totalidade. 

Um aspecto importante a se considerar é o investimento do Banco Mundial nos 

programas de livros didáticos no Brasil, que apoiam os trâmites e as decisões 

importantes envolvendo esses materiais pedagógicos, porém este apoio considera 

as especificidades de toda uma conjuntura social e governamental em cada país, 

tanto é que mesmo que o Banco Mundial esteja presente no fomento aos processos 

educativos em diversos países, temos especificidades do que é aprovado, aquilo 

que conta ou não conta naquele determinado contexto. Um exemplo de como isto 

ocorre pode ser encontrado no estudo desenvolvido por Cassiano: 

 

De acordo com Coraggio, se não forem considerados os sujeitos locais, não 
há como compreender o porquê de no Equador a reforma educativa e a 
política da qualidade na educação financiadas pelo Banco Mundial não 
incluírem a educação indígena bilíngue, sendo que na Bolívia ela foi 
considerada como central na reforma educativa, igualmente financiada pelo 
Banco Mundial. (2013, p. 98. apud Coraggio 1999). 

 

     Este estudo nos permite entender a congruência encontrada em alguns 

momentos da história entre o Ministério da Educação e o Banco Mundial, e de que 

forma as medidas implementadas estavam em acordo com o discurso e as posições 

defendidas por grupos dominantes. 

     Embora no século XXI o Brasil tenha demonstrado uma maior preocupação com 

os valores democráticos e tenha avançado em políticas públicas voltadas para os 

povos indígenas, temos ainda muito o que avançar com relação à instrução escolar 

pluriétnica. Não podemos ignorar que nossa sociedade se constituiu em meio ao 

conflito de forças concorrentes, que desde o passado até hoje coexistem, tendo 

como fator de hierarquização um conceito de raças que se estabeleceu e subsiste 

por meio de ações de manutenção do status quo. 

     Quando pensamos por exemplo, na abordagem didática dos povos indígenas, 

vemos que, o que temos atualmente nos livros didáticos está em consonância com 

as determinações do PNLD, e que este, por sua vez está sempre procurando se 
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adequar às determinações legais para o ensino das disciplinas. Assim, concordamos 

com o estudo desenvolvido por Fanelli quando diz que: 

 

A lei aqui ® entendida como um ñcampo de batalhaò, considerando que ® 
operada em uma sociedade de classes, composta por grupos com 
interesses contraditórios e antagônicos. Conforme salienta Thompson, a lei 
tem diversas interfaces, não pode ser compreendida apenas como um 
arb²trio puro de uma classe sobre a outra, mas por ser ñespa­o de conflitoò, 
nas batalhas travadas entre diferentes grupos da sociedade, pode se 
constituir também como local de garantia de direitos. (2018, p. 68). 

 

     Desta maneira, considerando os embates sociais que envolvem as 

determinações curriculares para o ensino de História, percebemos, que como 

afirmou Goodson, estamos subordinados ao que as condições do tempo histórico 

em que vivemos nos impõem, sendo ao mesmo tempo sujeitos deste processo e 

reféns das exigências do capitalismo. Ainda com base nas reflexões desenvolvidas 

desse autor, refletindo sobre sistemas de acumulação de capital, destaque-se que 

há uma tendência de privatização nos padrões de organização social em diversas 

partes do mundo, e que este fenômeno acaba por ser nocivo para as minorias, pois 

representa os interesses de acumulação de capital dos grupos hegemônicos, desta 

forma, afirma Goodson: 

 

Essas mudan­as no padr«o de organiza­«o econ¹mica de ñreprodu­«o 
ampliadaò para ñacumula­«o por espolia­«oò ocasionaram consequ°ncias 
profundas e duradouras para aqueles interessados nas concepções mais 
amplas de democracia e educação democrática. O que as interpretações 
acima mostram é como os partidos governantes do estado são 
programados por um processo similar de privatização. O que os 
comentários também mostram é como isso favorece grupos específicos e 
discrimina completamente outros. Assim, a noção de uma democracia que 
represente a todos é minada pela ordem econômica em que a governança 
se realiza. Operando plenamente dentro do mantra de acumulação por 
espoliação, os governos abandonam seu dever anterior de 
ñrepresentatividadeò. Ao inv®s de ser um processo de representar ño povoò 
contra interesses poderosos, a democracia é invertida e representa os 
poderosos grupos de interesse contra ño povoò. Essa invers«o da 
democracia anda de mãos dadas com a nova ordem econômica. (2014, p. 
28). 

 

     Com base nos apontamentos de Goodson sobre a inversão da democracia fica 

fácil perceber os motivos pelos quais a abordagem aos povos indígenas nos livros 

didáticos ainda se mostra frágil, como veremos adiante na análise de gráficos sobre 

a abordagem pluriétnica nos livros do tempo presente (página 130 ï 135). 
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     Em recente estudo de análise dos currículos de história com relação à 

abordagem dos povos indígenas no Brasil, Fernanda Pereira da Costa, 

problematizou a recorrência e as especificidades das abordagens aos povos 

indígenas a partir do ñmapeamento dos discursosò constantes nas propostas 

curriculares observadas. 

     Este estudo nos interessa particularmente por abarcar boa parte das propostas 

curriculares do Brasil em vigor entre 2008 e 2016, considerando os conteúdos sobre 

história e cultura indígena, a partir da criação da Lei 11.645/08. Nele foram 

pensadas as implicações da forma como os tipos de abordagem às populações 

indígenas foram apresentadas nos documentos curriculares de 23 propostas 

curriculares dos estados e do Distrito Federal do Ensino Fundamental e Médio. 

     Ao considerar a diversidade étnico-racial dos currículos analisados a autora da 

pesquisa observou que a maioria das propostas:  

 

Opta por uma inserção genérica destas questões, não pontuando relações 
de poder, conflitos e não definindo sujeitos e contextos históricos, como é o 
caso das propostas de São Paulo, Rio Grande do Sul, Sergipe, Minas 
Gerais, Amazonas, Santa Catarina, Rio de Janeiro, Amapá, Mato Grosso e 
Piauí. (p. 120). 
 
Distintamente as propostas do Espírito Santo, Distrito Federal, Alagoas, 
Ceará, Pernambuco, Tocantins, Acre e Mato Grosso do Sul evidenciam as 
hierarquias sociais e as tensões que envolvem as relações étnico-raciais. (p. 
120). 

 

     Outro aspecto importante observado na análise dos documentos curriculares 

estaduais é que a autora, ao se debruçar sobre essas fontes, propõe três categorias 

analíticas (crítica, universalizante e funcional), através das quais observa-se que a 

que mais contextualizou as ñrela­»es de poder e os conflitosò envolvendo os ñgrupos 

étnicos foi a linha crítica, ao passo que as linhas funcional e universalizante não 

problematizaram as tens»es no que concerne ¨s hierarquias raciaisò, ¨s quais est«o 

vinculadas a maioria das propostas. 

     Também foi observado ao longo do referido estudo que com relação à 

abordagem curricular relacionada aos povos ind²genas existiam ñambiguidadesò, 

onde o ensino de hist·ria e cultura ind²gena n«o estava consonante aoò discurso 

geralò da proposta curricular, por exemplo na valoriza­«o dos saberes indígenas. 

Nesse sentido, a autora após examinar a documentação inferiu que a contradição 

observada se devia ao fato de que: 
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O que ajuda a explicar essa discrepância é que as propostas curriculares 
são feitas por diversos autores. Geralmente, a pessoa ou pessoas 
responsáveis pela coordenação da proposta, escrevem o texto mais geral 
em que abarcam as diretrizes da proposta, enquanto temos outros autores 
para cada disciplina ou área. Sendo assim pelo fato de possuir múltiplos 
autores, as propostas podem apresentar visões contraditórias e, por vezes, 
incoerentes. (p. 121). 

 

     Das vinte e três propostas curriculares observadas, a escravidão indígena, 

segundo esta autora, apareceu em apenas cinco, fato este que nos faz refletir sobre 

as imensas lacunas a que o ensino de História e Cultura Indígena está submetido. É 

importante lembrar que o recorte temporal da pesquisa vai de 2008 a 2016, o que 

nos revela que eventos importantes da memória dos povos indígenas ainda são 

ignorados nos currículos oficiais. De acordo com Silva e Costa (2018, p. 103) 

ñsomente no s®culo XVIII a escravid«o imposta aos ²ndios chegou ao fim, quando foi 

abolida definitivamente pelo alvar§ de 08 de maio de 1758ò. 

     Com base nestas observações pudemos refletir sobre a ausência de proposições 

referentes às memórias dos povos indígenas, se formos pensar o currículo, nas 

palavras de Tomaz Tadeu da Silva, como ñdocumento de identidadeò, veremos que a 

escravidão indígena haver sido abordada em apenas cinco das vinte e três 

propostas analisadas nos informa qual a identidade dos autores destes documentos. 

A invisibilidade das opressões exercidas pelos grupos dominantes de uma 

sociedade, reveladas por meio daquilo que é abordado em um documento curricular 

faz com que a percepção acerca dos diferentes sujeitos étnicos fique comprometida. 

     Dentro desta perspectiva podemos pensar o currículo como espaço de disputas, 

embates e tensões, salientando que existe uma política cultural, social e econômica 

por trás dos documentos curriculares. Neste cenário a escola aparece como agente 

transmissor de culturas, identidades e de memórias, tendo o professor como 

principal agente destes processos. 

     Entretanto não podemos ignorar que o professor(a) de história também foi 

formado sob a égide de um currículo que tem características de permanência em 

relação à abordagem dos povos indígenas, tanto na sua formação inicial na 

educação básica, quanto durante a trajetória acadêmica. As percepções 

despertadas através de formas de abordar estes conteúdos certamente constituem 

um corpus de saberes e de sensibilidades que o acompanharão no ato de ensinar. 
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     Este constructo impacta diretamente no trabalho do professor em sala de aula, já 

a partir do momento em que começa a elaboração de seu plano de ensino anual, 

passando pelo plano de aula semanal ou diário e se realizando no ato de ensinar, 

construindo significados juntamente com os alunos. É certo que o conjunto de 

impressões combinadas entre saberes do passado e do presente deste profissional 

afetam suas construções mentais acerca de seu objeto de estudo. Em consequência 

desta construção mental, temos uma forma deste profissional se expressar e 

comunicar acerca das identidades e das memórias dos diferentes grupos étnicos. 

     Pensando em termos curriculares Silva (2019, p. 100) apontou, ao abordar sua 

perspectiva política, que ñ® atrav®s do v²nculo entre conhecimento, identidade e 

poder que os temas da ra­a e da etnia ganham seu lugar na teoria curricularò. Com 

isto refletimos que além de toda a vivência do profissional de história (ou docentes 

de outras disciplinas que lidem com a formação pluriétnica), as representações das 

diferentes identidades passam por uma ideia de nação que ultrapassa aquilo que é 

construído em âmbito escolar, pois é fruto de a­»es pol²ticas realizadas ñde outra 

posição enunciativa na hierarquia das relações de poderò. 

     Contudo, sabemos que faz parte das atribuições do docente se atualizar acerca 

dos debates acadêmicos, repensar, se reinventar, buscando novas formas de 

conceber os fatos históricos, olhar para o material pedagógico disponível de maneira 

crítica, problematizar e fundamentalmente perguntar. Nesse sentido, concordando 

com os argumentos de Silva, buscamos analisar os conteúdos curriculares a partir 

de uma perspectiva crítica, entendendo o que diz o autor: 

      

Uma perspectiva crítica buscaria incorporar ao currículo, devidamente 
adaptadas, aquelas estratégias de desconstrução de narrativas e das 
identidades nacionais, étnicas e raciais que têm sido desenvolvidas nos 
campos teóricos do pós-estruturalismo, dos Estudos Culturais e dos 
Estudos Pós-coloniais. (2019, p. 102). 
 
No centro de uma perspectiva crítica de currículo deveria estar uma 
concepção de identidade que a concebesse como histórica, contingente e 
relacional. Para uma perspectiva crítica, não existe identidade fora da 
história e da representação. (2019, p. 104). 

 

          Concordando com o autor, uma perspectiva crítica do currículo implicaria em 

outras abordagens e formas de olhar para o passado, considerando as variadas 

relações e identidades, bem como as forças antagônicas que operaram na 

construção das narrativas, considerando os sujeitos a partir de seu lugar de ação, 
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sem negar o protagonismo daqueles que subjugaram e também dos que foram 

expropriados do direito à história e memória, como afirmou Silva (2019, p. 53) 

fazendo menção à teoria de Giroux que ñÉ no conceito de resistência, entretanto, 

que Giroux vai buscar as bases para desenvolver uma teorização crítica, mas 

alternativa, sobre a pedagogia e o curr²culoò. 

     Neste contexto de percepção de criações de currículos como lugares de conflitos 

e interesses, pensamos no livro didático como uma importante ferramenta para o 

fornecimento de dados acerca do manuseio do currículo prescrito para a 

compreensão dos valores ali contidos. Desta forma, a partir dos estudos 

desenvolvidos por Cassiano (2013), percebemos que no processo recente de 

produção dos livros didáticos no Brasil algumas variáveis foram determinantes na 

constituição dos conteúdos destas obras. 

     Entre v§rias quest»es importantes a autora destaca a maneira como a ñentrada 

do capital espanhol na educação nacionalò impactou nos programas de livros 

didáticos, na formação dos alunos e na capacitação dos professores (p. 318) de 

modo a controlar e legitimar padrões de comportamento dentro da sociedade, desse 

modo, segundo a autora: 

 

Nesse contexto, o Brasil ainda se insere nas relações internacionais com a 
Europa numa condição de coadjuvante, como o maior mercado consumidor 
da América Latina, mas sem a contrapartida de ser também produtor e 
distribuidor de cultura. (2013, p. 320). 

 

     Esta posição de coadjuvante está atrelada à subordinação dos editores ao 

Estado, devido ao fato de ser este o grande comprador destes materiais, além de ser 

responsável por avaliar pedagogicamente este material. Percebemos, a partir destas 

considerações como os currículos brasileiros foram muito mais estreitamente 

relacionados ao capital estrangeiro, do que propriamente aos interesses da 

sociedade de maneira geral, pois a entrada das editoras espanholas no Brasil 

consagrou aspectos da cultura educacional do povo brasileiro. De acordo com a 

autora a formação na educação básica estava voltada para o atendimento de outras 

demandas do país, como afirmou: 

 

Esse é um dos objetivos do Estado espanhol e das outras empresas que 
aqui chegaram, pois o fortalecimento da língua espanhola no Brasil cria 
condições de sustentação para empresas de todos os segmentos, que são 
amparadas pela cultura e pela educação de um povo, que é muito mais que 
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se estabelecer em âmbito econômico. Por isso, veremos posteriormente o 
esforço da Telefônica e do Santander para fomento da língua espanhola no 
Brasil. (2013, p. 212). 

 

     Também fica evidente que neste processo, ao professor, cabe a escolha dos 

livros, que foram constituídos fora do contexto escolar em que serão inseridos, 

sendo que a opinião do professorado divergia da avaliação do MEC, que nas 

palavras da autora os ñexcluiuò em um processo de ñapagamento da voz do 

professorò (p. 140). 

     Neste estudo percebemos a aproximação entre o currículo prescrito e o PNLD, e 

o distanciamento do conteúdo dos livros da realidade nacional, pois a ótica sob a 

qual os conteúdos são abordados nos livros didáticos está em compasso com 

valores estabelecidos nas obras das editoras estrangeiras, tendo como implicação 

hierarquização de saberes constituídas fora do contexto em que as aulas serão 

ministradas. Pensando do ponto de vista da educação para as relações étnico-

raciais, temos que, as formas de abordar a multiplicidade de etnias, embora esteja 

pautada na observância das legislações nacionais para o ensino étnico-racial, 

guarda em seus entremeios, limites de percepção das alteridades que dizem 

respeito a outros grupos identitários. Para exemplificar o que queremos dizer, vamos 

nos valer de Silva que coloca o currículo como documento racial: 

 

É através do vínculo entre conhecimento, identidade e poder que os temas 
da raça e da etnia ganham seu lugar na teoria curricular. O texto curricular, 
entendido aqui de forma ampla ï o livro didático e paradidático, as lições 
orais, as orientações curriculares oficiais, os rituais escolares, as datas 
festivas e comemorativas ï está recheado de narrativas nacionais, étnicas e 
raciais. (2019, p. 101). 

 

     Nesse sentido podemos alcançar o que significou a entrada das editoras 

estrangeiras no Brasil, o comprometimento das narrativas dos diferentes grupos 

étnicos certamente foi influenciado pela forma como o conhecimento cultural foi 

constituído e veiculado, tanto nos interesses que constituíram todo o processo, como 

nos fins alcançados por meio da educação escolar. Veremos exemplos disso ao 

longo dos capítulos seguintes. 
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1.5 ï O PNLD 

     Faz-se necessário discutir alguns aspectos da história do livro didático no Brasil e 

modificações que sofreu na passagem do século XX para o século seguinte. 

Também é importante que reflitamos sobre os caminhos percorridos até a criação do 

PNLD, e em seguida, compreendamos que após o momento de criação houve 

recorrentes intervenções baseadas nas mudanças pelas quais o país passou.  

     Antes que fosse criado o PNLD, o Estado, em 1929, havia criado o Instituto 

Nacional do Livro (INL), que naquele momento pretendia dar mais legitimidade ao 

produto nacional, incentivando a sua produção. Este foi um momento importante, 

que precedeu o desencadeamento de novas ações que anos depois 

regulamentariam a produção e circulação de livros didáticos no Brasil, como, por 

exemplo, durante a Era Vargas, o Decreto-Lei nº 1.006, de 30/12/38, assinado por 

Gustavo Capanema, em que o Estado criou a Comissão do Livro Didático (CNLD), 

que estabelecia através de quarenta artigos as condições de produção, importação e 

utilização dos livros didáticos. A comissão responsável por examinar as obras 

didáticas era determinada pelo Presidente da República, sendo critério de 

composição da comissão responsável, que os indicados tivessem ñnot·rio preparo 

pedagógico e reconhecido valor moralò. Foi um importante momento de liberdade de 

produção de livros didáticos no país, onde a determinação legal alcançava ainda os 

compêndios e os livros destinados à leitura de classe, excetuando-se apenas as 

obras destinadas ao ensino superior. Segundo Cassiano (2013, p. 51, apud Franco, 

1982, p. 20): 

 

Evidentemente, não havia nenhuma especificação sobre o que se 
considerava ñnot·rio preparo pedag·gicoò, nem sequer sobre a significa­«o 
de ñreconhecido valor moralò, ou como essa categoria vaga poderia ajudar a 
escolher um bom livro didático.  

 

     Em 1945 houve nova determinação com relação à produção e circulação dos 

livros didáticos no país, por meio do Decreto-Lei º 8.460 de 26/12/45, que assim 

como o decreto anterior deixava o ensino superior independente da autorização e 

compreendia em suas determina­»es, atrav®s do artigo 3Ü, o alcance das ñescolas 

primárias, normais, profissionais e secundáriasò, tendo como importante fator, 

destacado no artigo 5º que os poderes públicos não poderiam determinar a 



55 
 

 

obrigatoriedade de adoção dos livros, restringindo, desta maneira a escolha ao 

professor, o que naquele momento constituiu um avanço. 

     Ao longo da história escolar tivemos um cenário em que o professor, embora 

atuando na linha de frente da educação escolar, não tinha protagonismo em sua 

função, havia toda uma construção de saberes elaborada por uma minoria, em 

atendimento aos interesses de grupos dominantes da sociedade, de modo que as 

classes populares não tinham representatividade, e infelizmente esta situação se 

estendeu ao longo do século XX e mudou pouco na passagem para o século XXI, 

conforme afirma Cassiano: 

 

Podemos dizer que nesta relação entre Estado e escola há uma tensão em 
que predomina o apagamento tácito da voz do professor, que neste 
processo está desigualmente posicionado em face do discurso oficial 
instaurado e legitimado. (2013, p. 110). 
 

     Posteriormente, no período da Ditadura Militar no Brasil, mais precisamente no 

ano de 1966 foi criada a Comissão do Livro Técnico e Livro Didático (Colted), com o 

objetivo de estímulo e controle dos livros didáticos no país. Era um momento de 

expansão de escolas primárias e secundárias, sendo também aparente a expansão 

do mercado de livros didáticos. Nesse sentido, era de interesse político, acompanhar 

e gerenciar a produção de livros didáticos no país, até porque, segundo Filgueiras: 

 

O alto preço dos livros didáticos era considerado um dos fatores que 
impulsionava a evasão escolar e, por esse motivo, tornou-se uma das 
principais questões tratadas no Congresso Nacional, na grande imprensa e 
no âmbito do Ministério da Educação. As discussões sobre o livro didático 
tomavam como indicação ainda as diretrizes apresentadas na 22ª 
Conferência Internacional de Instrução Pública, de 1959, promovida pela 
Unesco. As recomendações da Conferência destacavam o valor dos 
manuais escolares para a melhoria da qualidade do ensino, indicavam aos 
países incentivar a qualidade e o aumento da produção dos livros didáticos 
pelas editoras privadas, além de orientar a assistência aos alunos carentes 
por meio da distribuição gratuita dos manuais (2015, p. 89). 

 

     Ao mesmo tempo em que havia preocupação com a qualidade do  ensino no país 

e que se buscava combater a evasão escolar, outras políticas educacionais 

alteravam os conteúdos e formatos dos livros, como por exemplo através da 

organização de técnicos, que voltados a propostas metodológicas, determinavam o 

que deveria ser contemplado, verificando, entre outras coisas, a integração de 

matérias como Estudos Sociais, que surgiu como disciplina escolar em substituição 
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as disciplinas de História e Geografia, que naquele momento de repressão, 

constituíam um incômodo à ideologia vigente.  

     Cabe ressaltar que esta trajetória política da regulamentação da utilização dos 

livros didáticos ao longo da história do Brasil, é importante para que possamos ao 

longo deste estudo problematizar as relações entre hermenêutica e produção de 

presença dos povos indígenas, à luz da obra de Gumbrecht (2010). Vimos 

anteriormente que por meio da introdução de uma cultura letrada no país, os povos 

ind²genas foram ñinterpretadosò a partir da ótica dos colonizadores do território, e 

que, com base nos estudos desenvolvidos por Bittencourt, tornou-se conhecido que 

os primeiros livros didáticos utilizados no Brasil do século XIX eram de origem 

francesa, contendo representações dos povos indígenas a partir das concepções de 

sujeito daquela nação. Dentro desse contexto, devemos considerar que as formas 

de comunicação de saberes através dos livros didáticos eram caracterizadas por 

uma determinada forma de ver o mundo, a saber, a partir de princípios racionais, em 

que o distanciamento entre o sujeito e o objeto, como afirmou Gumbrecht (2010), 

funcionava como garantia de legitimidade no que estava sendo abordado, por 

proporcionar maior credibilidade aos saberes que se estabeleciam como verdade 

através do conhecimento empírico. Sendo assim, para compreender as bases que 

fundamentaram as construções acerca destes povos, precisamos antes 

compreender os caminhos pelos quais passou o livro didático no país. Enfim,  houve 

um primeiro momento em que  obras didáticas eram editadas na França, e um 

segundo momento,  a partir da criação do INL, que foi um marco na história do livro 

didático no Brasil por constituir o primeiro passo em uma sequência de ações 

políticas que regulamentariam a produção  e circulação das obras.  

 Dentro deste contexto, de prevalência de uma cultura ocidental em detrimento 

da cultura dos povos originários do país, cremos ser oportuno, considerar o livro 

didático em suas múltiplas facetas, em primeiro lugar como espaço de memória, 

depois como forma de manifestação de uma cultura que se deu muito mais a partir 

de critérios hermenêuticos do que a partir das sensibilidades, que segundo 

Gumbrecht (2010) constituíam uma ameaça a racionalidade. Também havemos de 

perceber o livro didático como ferramenta de manutenção de uma ordem social 

hegemônica, que se conservava através da distinção entre classes sociais a partir 

de saberes que caracterizavam formas de ser e de viver propriamente ocidentais. 
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 Ao considerar por exemplo, o período da Ditadura Militar no Brasil, as 

concepções de sujeito histórico e a repressão à disciplina de história, evidencia-se 

que no controle da produção didática , por meio do que era veiculado nos meios 

escolares da educação básica, os povos indígenas foram marginalizados com 

relação à constituição identitária do país. Este foi um momento em que a Colted 

estabeleceu parceria com os EUA para a produção didática, ainda segundo 

Filgueiras: 

 

Assim, alguns meses após a instalação da Colted, em 6 de janeiro de 1967, 
foi assinado o convênio MEC/SNEL/Usaid, que previa a cooperação 
Brasil/EUA para publicações técnicas, científicas e educacionais. O 
convênio disponibilizaria 51 milhões de livros, ao longo de três anos, para 
serem distribuídos gratuitamente às escolas de nível primário e médio, além 
de estimular o fortalecimento e a expansão da indústria editorial de livros 
técnicos e didáticos. (2015, p. 91). 

 

     Alguns problemas foram decorrentes desta parceria entre Brasil e EUA, 

principalmente no que concerne a avaliação dos livros didáticos, que no relatório de 

avaliação das obras, teria sofrido críticas do presidente da SNEL com relação às que 

foram rejeitadas, onde segundo ele, os critérios de reprovação estariam muitos mais 

ligados aos aspectos ideológicos e materiais, do que nos propriamente pedagógicos. 

Neste momento ficava explícito o desconforto em relação aos critérios de aprovação 

dos livros didáticos, principalmente a partir da resposta recebida, segundo Filgueiras: 

 

Em relatório de resposta ao SNEL, Elza Nascimento Alves destacou que o 
Grupo de Avaliação tinha autonomia para elaborar os critérios de seleção e 
que os aspectos ideológicos, "filosóficos constitucionais-democráticos" 
haviam sido focalizados tanto quanto os aspectos econômicos e materiais. 
(2015, p. 95). 

 

     Fim de conversa quando em 1969 o diretor da Colted foi substituído pelo Coronel 

Ary Leonardo Pereira, o que evidenciava o controle ideológico na formação dos 

brasileiros através da educação básica, exercido pelo regime militar naquele 

momento. Durante esse período, nas políticas públicas havia um discurso de 

expansão territorial, no interesse de ligar a Região Norte com o resto do Brasil, ação 

esta que entre outras questões fragilizou os povos indígenas que habitavam em 

terras que eram de interesse do governo. Dentro deste contexto, reflitamos sobre as 

impressões e percepções relativas aos povos indígenas daquela época, ora, 

representavam um entrave à expansão. Vistos como sujeitos do passado, como 
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bárbaros em oposição à civilização, eram percebidos como grupos que resistiam a 

um processo de assimilação que, na concepção dos grupos hegemônicos, deveria 

ocorrer. 

     Nesse sentido, uma das questões que nos inquieta, é a de como o período da 

Ditadura Militar no Brasil, além de expropriar e matar os povos indígenas naquele 

momento, atuou também no sentido do silenciamento da história desses povos. Para 

auxiliar nossas reflexões, nos apropriamos dos estudos desenvolvidos por Duarte e 

Tedeschi, que analisaram as lacunas contidas nos livros didáticos, provocadas pelas 

políticas do período do Regime Militar, e que puderam ser constatadas a partir da 

análise das obras do período imediatamente posterior, segundo estes estudiosos: 

 

Ao não enfatizar a história republicana anterior ao período da 
redemocratização, entretanto, estes autores concorrem por esvaziar a 
perspectiva histórica da questão dos territórios indígenas no Brasil, 
sobretudo, os embates e interesses envolvidos que são históricos 
exatamente porque seus ñecosò ainda se fazem sentir no tempo presente. A 
análise das coleções didáticas em seu conjunto (6º ao 9º ano) indica que as 
invasões dos territórios indígenas, as estratégias e os embates enfrentados 
por estas populações estão fortemente presentes no estudo do período 
colonial, sobretudo no contexto da expansão do bandeirantismo, mas 
desaparecem por um grande intervalo temporal, voltando à tona muitos 
séculos depois, num contexto contemporâneo. (2017, p. 98). 
 

     Com base nestes estudos, nos inquietamos ao perceber que atualmente ainda há 

um grande hiato no que concerne à percepção da trajetória de luta dos povos 

indígenas nos livros didáticos. Os silenciamentos determinados por ações de grupos 

sociais hegemônicos em vários períodos da história do país, e, de maneira especial 

à época da Ditadura, são ainda, determinantes de formas de percepção das 

alteridades, uma vez que não foram superados. Desta forma, talvez ações de 

produção de presença em atividades de excitação das sensibilidades fosse favorável 

a uma releitura do passado. Nesta perspectiva, a abordagem dos livros didáticos 

poderia ser desenvolvida, a partir de excertos provocativos, para discussão dos 

crimes cometidos contra os povos indígenas, bem como para a compreensão da 

fragmentação de sua história. Exemplo disto, se daria, entre outras possibilidades, 

na do estudo desenvolvido por Duarte e Tedeschi, no trecho: 

 
Estes episódios descortinados pelo trabalho da Comissão Nacional da 
Verdade (CNV) envolvem desde a criação de prisões indígenas durante o 
regime militar até os diversos processos de atração e contato de povos 
isolados subsidiados pelo Estado, que levaram à desarticulação de etnias e 
à morte de vários indivíduos. A maior parte dos episódios, no entanto, 
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refere-se às ações de esbulho dos territórios indígenas promovidas por 
interesses ligados ao grande capital fundiário em associação com órgãos 
governamentais estaduais e federais. (2017, p. 97). 

 

     Como afirmaram os autores, a exploração de documentos produzidos pela 

Comissão Nacional da Verdade seria de grande utilidade para a compreensão das 

arbitrariedades cometidas contra a diversidade de etnias existentes no Brasil. 

Podemos, diante desta inquietação pensar no papel do livro didático como 

ferramenta de reparação social, pois ao preservar determinadas formas de 

abordagem dos povos indígenas acaba funcionando como instrumento de 

manutenção de inverdades construídas no passado, com narrativas que negam o 

direito à cidadania pertencente a estes povos. Segundo Milanez: 

 

Os indígenas que não tem direito ao passado, desprovidos de acesso aos 
seus territórios por violência também epistêmica - ao negar o conhecimento 
e a existência em um território, deslegitimar as demandas de reparação 
territorial, tal como em um anacr¹nico suposto ñmarco temporalò que nega 
todas as violações ocorridas antes de 1988 -, ainda não puderam relatar e 
nem ver reparadas as violações que sofreram durante a ditadura civil-militar 
(1964-1985). (2019, p. 188). 

     

     Se formos analisar os livros didáticos à luz destas reflexões, perceberemos a 

gravidade em não haver aprofundamento das discussões que envolvem a questão 

do desrespeito ao reconhecimento dos territórios indígenas, pois quando este 

assunto não é abordado nas aulas de história, de maneira velada fica reforçada a 

ideia de assimilação das populações indígenas, como se um dia eles tivessem 

mesmo que deixar seus territórios e adequar-se à sociedade envolvente. Mais 

adiante, no capítulo em que analisaremos as obras didáticas disponibilizaremos o 

gráfico com os detalhes acerca dos assuntos abordados na coleção mais vendida do 

PNLD 2020, bem como o detalhamento destas abordagens. 

     Consideramos que o período da ditadura militar teve papel crucial no apagamento 

de memórias dos povos indígenas, pois, como observamos a partir dos excertos 

acima citados, ouve uma lacuna na história do ensino de História impactante para as 

relações de ensino e aprendizagem, tanto para o campo das relações étnico-raciais 

dentro das escolas, como também na percepção de indígenas atuantes em nossa 

sociedade, que lutam pelos seus direitos no campo educacional e no campo legal, 

entre eles, segundo Santos e Santos: 
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Exemplar nesse sentido é pensar que em 2014, quando completavam 

cinquenta anos do golpe militar-civil de 1964, pouco se escreveu a respeito 

de como os mais de vinte anos do chamado ñestado de exce­«oò brasileiro 

afetaram os Povos Indígenas. Existe um persistente apagamento da 

existência e (re) existência indígena na historiografia brasileira, e as duas 

décadas da ditadura militar-civil nacional não foram exceção. (2019, p. 25). 

 

     O que os autores defendem atualmente é que a compreensão da sociedade 

envolvente avance na percep­«o das ñdin©micas culturaisò dos povos existentes, 

considerando a historicidade de suas trajetórias. Também estão em uma posição de 

luta constante pela sua ñ(re) exist°nciaò, haja visto que algumas etnias foram dadas 

como extintas no passado (entre elas a etnia Tupinambá, da qual os autores fazem 

parte), o que no mínimo compromete a questão da memória e da identidade dos 

Tupinambás como resistência indígena no presente em reivindicação do direito à 

terras e a história. 

     Sobre o conceito de (re)existência escolhido pelos autores para designar a forma 

como se posicionam diante do apagamento de suas memórias, eles explicam que 

este movimento é: 

 

Um processo designado de diversas maneiras: etnogênese, etnicização, 
reetinização e (re)emergência étnica. No entanto, optamos por compreendê-
lo como indianização e/ou indianidade por ser de (re)existência indígena. 
Partimos do campo conceitual referente à interculturalidade crítica, à 
descolonização e à (re)existência. (2019, p. 38). 

 

     Essa busca pela (re)existência das etnias no tempo presente nos leva a pensar 

no compromisso da educação com as pautas sociais e na força do livro didático 

tanto para o apagamento, quanto para a reelaboração das narrativas nacionais.  

     Partindo destas reflexões pensemos nas implicações do PNLD na passagem do 

século XX ao XXI, em que observamos uma maior participação do Estado nos 

processos envolvendo os livros didáticos. Neste momento havia uma equipe 

responsável por analisar e avaliar os livros didáticos sob uma ótica que estava 

subordinada aos interesses do governo. Este período foi marcado pela busca de 

qualidade nos materiais didáticos, pois diversas críticas sobre os erros encontrados 

nos livros foram denunciadas pelos envolvidos no processo.  

     Dentro destas circunstâncias as editoras buscavam adequar-se às determinações 

do PNLD, segundo Cassiano: 
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Um dos fatores para isso é o fato de que os editores foram se adaptando 
aos critérios estabelecidos pelo governo, à medida que foram adequando 
e/ou produzindo o livro didático de modo que atendesse aos critérios 
especificados pela equipe do MEC. (2013, p. 113). 

 

     Um aspecto importante elencado no estudo da autora (p. 117) foi o fato de que a 

no início do século XXI os livros do PNLD deixaram de ser avaliados de forma 

isolada, passando no ano de 2002 a serem avaliados por coleções, assim a 

dinâmica das editoras também sofreu modificação significativa, já que ao inscrever 

coleções inteiras se arriscavam a tê-las ñaprovadas ou exclu²das na ²ntegraò. Sobre 

a avaliação a autora afirmou que: 

 

A avaliação dos livros didáticos é feita por especialistas, que elaboram 
pareceres sobre as obras inscritas (no mínimo dois sobre cada obra), os 
quais são comparados, objetivando-se que resultem num único parecer. O 
coordenador da área, então, apresenta à SEF ï Secretaria do Ensino 
Fundamental (que em 2001 passou a ser SEB ï Secretaria da Educação 
Básica) esse parecer consolidado. (2013, p. 116). 
 

     Também é um contexto em que os guias de escolha de livros didáticos 

direcionados ao público docente deixam de ser produzidos em volume único, para a 

partir do PNLD 2004 serem publicados em vários volumes, o que altera os 

processos de escolha dos professores nas escolas. 

     Estes apontamentos desenvolvidos por Cassiano foram importantes para nos 

lembrar como os processos relacionados ao PNLD estão submetidos aos interesses 

governamentais, e, o quanto as editoras se submetem e se adequam a estes 

critérios, e como esta adequação atinge também escolas particulares, pois ao 

adquirirem o material estão se apropriando de uma proposta de política pública 

educativa do governo, relacionada às relações internacionais por ele estabelecidas, 

segundo ela: 

 

Se o governo é o maior comprador nacional das editoras de livros didáticos, 
que passam a ter seus livros inscritos e analisados à luz do crivo da 
avaliação oficial, que tem seus critérios bem definidos, qual editora investiria 
numa proposta pedagógica diferente da rede pública? (2013, p. 139). 

     

      Então, temos o livro didático como protagonista na formação das identidades por 

um viés ideológico de atendimento de anseios advindos das relações entre o 

governo, as editoras internacionais e os critérios estabelecidos pelo Banco Mundial 
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que entende o livro didático como efetivação de um currículo oficial destinado a 

socorrer as lacunas da formação do professorado.  

 

 

1.6 -O PNLD em relação ao currículo  

     Nesta pesquisa observamos permanências e mudanças ocorridas nas duas 

últimas edições do PNLD para o ensino fundamental anos finais, a saber, 2017 e 

2020, em que com relação à disciplina de História, a mesma coleção destacou-se 

como a mais vendida. Nesta perspectiva analisaremos especificidades dos 

processos que consolidaram a coleção, bem como as resenhas produzidas para 

apresentar as coleções. Para que fosse possível desenvolver a análise nos 

utilizamos das informações disponíveis nos guias de escolha de livros didáticos 

constantes no site da FNDE. 

     Entendemos ser importante realizar esta análise comparativa entre os dois 

últimos PNLDs devido ao fato de haver mudança política no país, que pode ter 

influenciado de alguma forma o conteúdo das obras didáticas de História, pois há 

intenção de analisar as tendências norteadoras da inserção dos conteúdos étnico-

raciais das obras, por exemplo, observar se a perspectiva é de assimilação dos 

povos indígenas pela sociedade envolvente ou se há uma perspectiva de inclusão 

étnico-racial, com valorização às diferenças e compreensão das identidades que 

compõe o povo brasileiro. 

      Com base em informações obtidas a partir do site da FNDE, o programa foi 

regulamentado pelo Decreto nº 7.084 de 27/01/2010 com fins à distribuição de livros 

didáticos, dicionários e outros materiais didáticos de forma gratuita. O Guia do PNLD 

2017 foi formulado para auxiliar os professores na escolha dos livros didáticos para o 

triênio 2017/2018/2019. Dentro deste contexto, podemos dizer que o Guia do PNLD 

é uma importante ferramenta de pesquisa para a compreensão do processo de 

escolha dos livros didáticos por parte dos professores, pois o docente, quando da 

escolha, se utiliza das ferramentas disponíveis para direcionar suas decisões. A 

importância do Guia do PNLD para o público discente é justificada por sua 

confiabilidade no trabalho de profissionais qualificados nas diversas áreas do saber, 

que antes do processo se consolidar debruçaram-se em análise dos livros didáticos 



63 
 

 

a fim de garantir que as obras aprovadas fossem adequadas às construções de 

saber escolares, como afirma Cassiano: 

 

Assim, após ser considerada a importância do livro didático para o 
desenvolvimento da aprendizagem, é apresentado ao docente que o guia 
deve tornar-se fonte de informação e de capacitação do professor, 
orientando-o na escolha do material. (2013, p. 120). 

 

     O guia do livro didático ganhou, ao longo dos anos, crédito do público docente, 

que se sente seguro para escolher as obras que já passaram por correções 

metodológicas, dos conceitos e que estejam em harmonia com as legislações 

vigentes no país. Sendo assim, escolher entre coleções recomendadas pelos 

avaliadores do Guia do PNLD de acordo com Cassiano ñimplica que os livros 

estejam isentos de erros graves e preconceitos, e que reúnam do ponto de vista dos 

princípios e critérios eleitos, acertos e qualidades suficientes para apoiar e orientar 

um trabalho fecundo e de qualidadeò. (2013, p. 121) 

     Geralmente, as coleções são apresentadas ao grupo de docentes nas escolas 

por área de atuação, exatas, humanas, biológicas e linguagens. Na edição de 2020 

já ocorreram algumas alterações, por exemplo ao invés da coleção ser reutilizável 

por três anos passou para quatro anos, 2020,2021,2022 e 2023, além de ser um 

momento em que se legitimava no país uma nova proposta curricular com a criação 

da BNCC- Base Nacional Comum Curricular. 

     As diferentes escolas, das diversas regiões do país, têm suas especificidades nos 

processos de escolha de livros didáticos, porém, algumas coisas acontecem de 

forma muito similar ao longo deste processo. Sabe-se que a presença de 

representantes de editoras dentro das unidades escolares não é permitida, conforme 

consta no regulamento do Guia do PNLD 2017 (Brasil, 2016) no item nomeado 

ñCompromissos da escolaò, em que deixa claro que cabe a gest«o escolar: 

 

Impedir o acesso, em suas dependências, de Titulares de Direitos Autorais 
ou de seus representantes com o objetivo de divulgar livros referentes aos 
Programas do Livro, desde a divulgação do resultado preliminar da 
avaliação pedagógica até o final do período de registro da escolha. (2016, p. 
06). 

 

     Porém muitos gestores escolares acabam por permitir que estes representantes 

apresentem as coleções didáticas aos professores e influenciem com sua oratória 
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aos docentes, que por vezes, não dispõe do tempo necessário para analisar 

criteriosamente os diversos livros apresentados. 

     Também devemos considerar a importância do Guia Digital do PNLD, que por 

estar disponível no site da FNDE é utilizado pelos (as) coordenadores (as) 

pedagógicas e por professores (as) como forma de obtenção de informações 

relativas às obras destinadas a cada disciplina escolar. 

     Com relação ao processo de avaliação dos livros didáticos no PNLD de 2017 

algumas universidades passaram por um processo de concorrência pública sob a 

Portaria SEB/MEC nº 28 de 10/08/2015 publicada no DOU de 11/08/2015 que 

divulgou o resultado da seleção, ficando assim responsável por planejar, organizar e 

executar o processo avaliativo das obras destinadas à disciplina de História, a 

Universidade Estadual de Londrina (UEL). Esta universidade ficou responsável pela 

elaboração das resenhas dos livros didáticos que subsidiaria a escolha dos 

professores elencando especificidades, pontos fortes e fragilidades das coleções 

aprovadas. Para o desenvolvimento deste trabalho os critérios que subsidiaram as 

avaliações foram os estabelecidos pelo edital de convocação de 02/2015 ï CGPLI, 

no Diário Oficial da União de 02/02/2015, seção 3, página 38, que trazia as 

orientações para que as editoras inscrevessem as coleções didáticas para 

apreciação e avaliação. 

     Os princípios gerais norteadores na apresentação do Guia do PNLD 2017 (Brasil, 

2016) são: 

 
O acesso aos bens culturais produzidos pela humanidade é um dos direitos 
fundamentais do cidadão. A educação escolar, como instrumento de 
formação integral dos alunos, constitui requisito fundamental para a 
concretização desse direito. Para tanto, a educação deve organizar-se de 
acordo com a legislação em vigor, de forma a respeitar o princípio de 
liberdade e os ideais de solidariedade humana, visando, assim, ao pleno 
desenvolvimento do educando, ao seu preparo para o exercício da cidadania 
e à sua qualificação para o trabalho. (p. 02). 

 

     No   Guia do PNLD 2017 a preocupação com uma formação cidadã e qualificação 

dos estudantes para o mundo do trabalho estava evidente, para tanto era necessário 

que os conteúdos capacitassem os alunos para as relações envolvendo o universo 

profissional sendo preocupação deste minimizar as tensões entre os sujeitos a partir 

do desenvolvimento de processos de inclusão. O PNLD nesse momento atendia a 

uma ñpolítica de incentivo à produção e qualificação dos materiais didáticos no paísò 
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a partir do processo de avaliação das obras, que entre outros requisitos importantes 

primava como critério constante no Guia do PNLD 2017 (Brasil, 2016) por: 

 

Incentivar a ação pedagógica voltada para o respeito e a valorização da 
diversidade, dos conceitos de sustentabilidade e da cidadania ativa, 
apoiando práticas pedagógicas democráticas e o exercício do respeito e da 
tolerância; (2016, p. 02). 

 

     De acordo com o Guia, para o desenvolvimento do processo envolvendo livros 

didáticos, alguns parâmetros foram observados, entre eles podemos citar os 

presentes na Constituição Federal de 1988, no Art. 206, que dispõe sobre os 

princípios norteadores da educação escolar no Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB- Lei nº 9.394 de 1996), que ratifica e complementa os 

princípios constitucionais, contando ainda com os parâmetros estabelecidos pelas 

Diretrizes Nacionais Curriculares (DCNEF, 2010) e as determinações do Conselho 

Nacional de Educação (CNE/CEB nº11 de 2010). A partir do respeito às 

determina­»es feitas por estes documentos o PNLD 2017 buscou ñgarantir a 

qualidade do materialò que seria disponibilizado às escolas.  

     Ao longo da análise do Guia do PNLD 2017 (Brasil, 2016), foi percebido na 

apresentação da fonte, que em relação à educação para as relações étnico-raciais 

consta no documento como critérios a serem considerados: 

¶ promover positivamente a imagem de afrodescendentes e descendentes 
das etnias indígenas brasileiras, considerando sua participação em 
diferentes trabalhos, profissões e espaços de poder; 

¶ promover positivamente a cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 
brasileiros, dando visibilidade aos seus valores, tradições, organizações e 
saberes sociocientíficos, considerando seus direitos e sua participação em 
diferentes processos históricos que marcaram a construção do Brasil, 
valorizando o caráter multicultural da nossa sociedade; 

¶ abordar a temática das relações étnico-raciais, do preconceito, da 
discriminação racial e da violência correlata, visando à construção de uma 
sociedade antirracista, solidária, justa e igualitária. (2016, p. 02). 

 

     Isto posto, é de se supor que a coleção mais vendida tanto no PNLD 2017, como 

no de 2020, atendia de maneira satisfatória à boa parte dos critérios estabelecidos, o 

que veremos adiante nas resenhas produzidas pelas equipes que avaliaram as 

obras. Cabe ressaltar que embora haja muitas permanências entre as diferentes 

edições do PNLD (até porque se embasam em legislações de longo prazo), também 

podemos perceber mudanças nas tendências e nos enfoques de uma edição para 
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outra. Com relação ao conteúdo das obras também percebemos permanências e 

algumas poucas mudanças que atendem a novas determinações. Exemplo disso 

está na abordagem relativa aos grupos étnicos, que é aumentada ou suprimida de 

acordo com os interesses políticos de cada período. 

      A cada edição do PNLD é formada uma nova equipe de avaliadores e uma nova 

comissão técnica, sendo assim, ao comparar o PNLD 2017 e 2020, estaremos nos 

referindo a diferentes equipes constituídas por grupos de docentes do ensino público 

e particular, da educação básica e do ensino superior que tenham realizado sua 

inscrição no Banco de Avaliadores do MEC. 

     Como já vimos em relação ao PNLD de 2017 a equipe avaliadora do processo 

envolvendo livros didáticos pertencia a Universidade de Londrina, já no PNLD de 

2020 houve alteração e o grupo que ficou com a atribuição de avaliar o material da 

disciplina de História foi composto de três integrantes de diferentes universidades, a 

saber: Damião de Lima (UFPB) ï Doutor em História; Renilson Rosa Ribeiro (UFMT) 

ï Doutor em História e Janice Theodoro da Silva (USP) ï Doutora em História. 

     Ao analisar os guias digitais das duas últimas edições do PNLD, notamos 

especificidades no processo e nas coleções de didáticos. Estas particularidades se 

devem ao fato de ser um período muito importante e conturbado para a educação 

nacional com a criação de uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  A BNCC 

trouxe uma série de novas determinações para as construções a serem 

desenvolvidas dentro das disciplinas escolares, porém neste caso iremos nos ater 

aos critérios relacionados precisamente à disciplina de História nos anos finais do 

ensino fundamental com relação à temática indígena. 

     Segundo a BNCC, a disciplina de História dos anos finais do ensino fundamental 

deve se pautar em três procedimentos básicos em que objetos do conhecimento e 

habilidades são contemplados, são eles: 

 

Pela identificação dos eventos considerados importantes na história do 
Ocidente (África, Europa e América, especialmente o Brasil), ordenando-os 
de forma cronológica e localizando-os no espaço geográfico. 2. Pelo 
desenvolvimento das condições necessárias para que os alunos 
selecionem, compreendam e reflitam sobre os significados da produção, 
circulação e utilização de documentos (materiais ou imateriais), elaborando 
críticas sobre formas já consolidadas de registro e de memória, por meio de 
uma ou várias linguagens. 3. Pelo reconhecimento e pela interpretação de 
diferentes versões de um mesmo fenômeno, reconhecendo as hipóteses e 
avaliando os argumentos apresentados com vistas ao desenvolvimento de 
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habilidades necessárias para a elaboração de proposições próprias. (2019, 
p. 416). 

 

     Ao observar as orientações do PNLD 2017 na análise da obra, desenvolvida pela 

comissão avaliadora da Universidade de Londrina (UEL), temos com relação à 

temática indígena um parecer que mescla informações relativas aos povos 

afrodescendentes e indígenas, até porque ambos se encontram no campo da 

educação para as relações étnico-raciais. Na abordagem realizada pelo grupo, 

alguns critérios foram considerados na avaliação, sendo eles: inscrição informativa e 

cronológica; densidade na orientação teórico-metodológica ao professor; visibilidade 

ao protagonismo dos sujeitos ao longo do tempo e promoção da educação para as 

relações étnico-raciais.  

     Foi observado pela referida comissão que História do Brasil e História Geral 

mesclam-se na obra em uma perspectiva linear e cronológica e que a proposta 

pedagógica da coleção está voltada ao pensar histórico e ao desenvolvimento do 

senso crítico nos discentes. Também foi destacada a importância das fontes 

escolhidas, que segundo os avaliadores ñbuscam problematizar os conhecimentos 

pr®vios dos alunosò, além disso houve por parte dos avaliadores a valorização da 

relação entre os textos e seções não fixas da coleção, como boxes, leituras de 

imagens, cruzamento de diferentes fontes para análise dos alunos, entre outros. 

     Ao analisar os dados fornecidos pelo PNLD 2017, observamos na resenha da 

coleção História, Sociedade & Cidadania (escolhida para observação por ter sido a 

mais vendida da disciplina de História daquela edição), que a perspectiva de 

trabalho é a ñconstru­«o de uma sociedade mais tolerante do ponto de vista de sua 

formação étnico-racialò, com enfoque a lugares e temporalidades ocupados pelos 

afrodescendentes e indígenas. Em relação aos afrodescendentes foi dito que os 

livros enfatizam as lutas e resistências do passado, porém com relação aos povos 

indígenas foi dito que privilegiam elementos culturais e suas lutas. Outro aspecto 

destacado na resenha dessa coleção é relativo à valorização da cultura material e 

imaterial destes povos. 

     Ainda nesta resenha foi também destacada a utilização de recursos facilitadores 

da aprendizagem aos alunos, foi elogiada a apresentação gráfica dos livros, a 

quantidade e qualidade das ilustrações na abordagem da pluralidade étnica que 
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compõe o povo brasileiro. Foi ainda salientada a existência de glossários com 

defini­»es de ñconceitos, significados de palavras e de express»esò, além da 

existência de gráficos, mapas e tabelas legendados, de fácil compreensão. 

     Para um professor de História que não conhece bem as coleções disponíveis e 

deve fazer a escolha do material a ser utilizado, as resenhas das coleções servem 

de subsídio para orientar sua decisão, é claro que mesmo sem muito tempo para 

analisar os materiais e na impossibilidade de se aprofundar nos diversos assuntos e 

conteúdo que são abordados na educação de ensino fundamental, ao se deparar 

com as informações disponibilizadas por profissionais de História capacitados para a 

análise dos livros, pode  influenciar de alguma maneira, mas claro que de acordo 

com suas tendências e interesses, por exemplo, se o profissional de educação prima 

por uma formação que valorize as pluralidades vai procurar nas resenhas das 

coleções qual delas proporciona uma abordagem mais satisfatória ou mais 

contextualizada  dos conteúdos étnico-raciais, se de outra forma, for um profissional 

que estiver também preocupado com a abordagem pedagógica, a relação entre os 

textos e atividades propostas ou com os tipos de fontes, vai procurar informações 

relativas a estes conteúdos nas resenhas. Por vezes a partir de uma primeira 

impressão o docente escolhe quais coleções vai folhear para enfim fazer sua opção 

para os próximos anos letivos.  

     Outro fator importante para a escolha docente do material a ser utilizado se refere 

à relação entre os textos, imagens e atividades e às aproximações e 

distanciamentos destes em relação ao currículo estabelecido, ou seja, um professor 

ou professora quando organiza o seu plano de ensino o faz com base em um 

currículo, logo procurará materiais que dialoguem com suas proposições. 

     Na edição do PNLD 2020, o grupo de avaliadores fundamentou sua análise em 

diferentes critérios, foram consideradas as discussões das correntes historiográficas 

e das recentes pesquisas no ensino da disciplina de História, sendo que a análise do 

Guia do PNLD 2020 (Brasil, 2018) ñtambém leva em consideração os objetivos das 

avalia­»es externas (SAEB) e internacionais (PISA) e a BNCC.ò (p. 04). 

     Ao longo da análise os avaliadores elogiaram as coleções que apresentaram 

atividades que colocaram os alunos em posição de protagonismo em relação ao 

conhecimento, o que parece ser um avanço em relação às edições anteriores do 

PNLD. 
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     Com relação ao conteúdo dos livros a comissão avaliadora do PNLD 2020 

elogiou, assim como foi feito na edição anterior, a qualidade dos recursos escolhidos 

gráficos, mapas, tabelas, pinturas, fotografias, acrescentando ainda as fontes e 

documentos escritos, a reprodução de fontes materiais e a articulação entre textos e 

imagens. A equipe também elogiou as indicações e sugestões que aparecem no 

livro do estudante, como ñsites, livros e v²deos que colaboram na aprendizagemò. 

Estas considerações foram observadas no conjunto da coleção, sendo que as 

especificidades dos conteúdos foram elencadas logo após. 

     Ainda no Guia do PNLD 2020 (Brasil, 2018) na avaliação dos conteúdos étnico-

raciais a comissão explanou que: 

 

Ao longo dos quatro volumes da obra, há imagens, atividades e abordagens 
que promovem positivamente a cultura e a história afro-brasileira, 
quilombola e dos povos indígenas em sua diversidade, enaltecendo seus 
valores, tradições, organizações sociais, saberes, formas de participação 
social, política e cultural no Brasil e em outras partes do mundo, no passado 
e no presente. Há passagens que colocam em destaque personagens 
históricos pertencentes a essas raças e etnias, especialmente nos volumes 
do 6º e 7º anos. (p. 01). 

 

     Também houve a valorização do projeto gráfico editorial com destaque para a 

ñvisualização de textos e imagensò al®m do elogio ¨s ilustra­»es que segundo os 

avaliadores contribuem para a compreensão da diversidade das culturas brasileiras. 

     Ao comparar as resenhas das duas últimas edições do PNLD percebemos que 

houve preocupação por parte dos avaliadores em qualificar os conteúdos étnico-

raciais com base nas determinações das Leis 10.639/03 e 11.645/08, bem como aos 

princípios cidadãos constantes na Constituição Federal de 1988. Em ambas há 

preocupação com a formação cidadã e a capacitação para o mercado de trabalho, 

isto se deve às determinações estabelecidas em edital, que regulam os critérios de 

aprovação e exclusão das obras. 

     Enquanto a comissão avaliadora do PNLD 2017 estava mais preocupada com o 

tipo de enfoque, como a utilização de conceitos da historiografia, por exemplo 

memória, periodização, cultura e a articulação entre textos e imagens, a do PNLD 

2020 estava mais voltada à consonância do material com a nova BNCC e com as 

avaliações relacionadas à educação básica nacional. Ambas observaram na coleção 

uma perspectiva linear e cronológica na abordagem dos conteúdos. 
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     As especificidades observadas nas diferentes edições do PNLD revelam 

tendências de momentos históricos específicos, no de 2017 o Guia do PNLD estava 

voltado à emergência de novas temáticas no ensino de história havendo também 

uma preocupação com a crítica de tendências históricas já defasadas e que ainda 

constituíam permanências no mercado editorial, também devemos considerar que 

naquele momento o currículo proposto para a educação básica nos anos finais do 

ensino fundamental era estável, ou seja, ainda não havia um novo direcionamento 

curricular como aquele que no PNLD 2020 se apresentava por meio da nova BNCC. 

Desta forma, a comissão avaliadora do PNLD 2020 além de todas as observações 

corriqueiras de um processo avaliativo de obras didáticas ainda precisou se ater às 

novas demandas do campo educacional, articulando em meio ao processo avaliativo 

o que já era importante nas edições anteriores e as relações dos materiais com as 

diretrizes recém estabelecidas pela nova BNCC e avaliações da educação básica.  

     Outro aspecto importante envolvendo o PNLD de 2020 é a escolha dos livros 

didáticos por parte do professorado, pois este grupo também demonstrava 

preocupação com as escolhas a serem feitas, havia inquietação com relação a 

atualização dos materiais em consenso com a nova BNCC, os conteúdos foram 

reelaborados, por exemplo, nas determinações curriculares anteriores no 6º ano do 

ensino fundamental havia uma mescla de história Antiga com História Medieval, 

após a mudança do currículo, ao 6º ano foi destinado apenas o estudo de História 

Antiga e a História Medieval ficou como conteúdo do 7º ano.  

     Com relação ao PNLD 2017 em recente estudo de Ramos, Cainelli e Oliveira 

(2018, p. 64), foi elencado que das catorze coleções aprovadas a temática indígena 

foi apontada como ponto mais frágil observado nos livros didáticos, o que é 

realmente preocupante pois naquele momento já havia se passado nove anos da 

promulgação da Lei 11.645/08 e nos anos anteriores ao PNLD 2017 o Brasil estava 

sob liderança de governos de esquerda que favoreciam as pautas inclusivas nas 

suas ações políticas, inclusive incentivando a discussão da temática indígena na 

educação básica.  

     De acordo com as autoras acima citadas, nas coleções aprovadas no PNLD 2017 

ainda ñpersiste um tratamento das sociedades indígenas brasileiras carregado de 

limitações e silenciamentosò, o que no desenvolvimento das argumenta­»es 

propostas por elas se deve ao fato de o PNLD estar fundamentado em tendências 

multiculturalistas ancoradas nos PCNs produzidos nos anos 90. Com isto, as 
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abordagens relacionadas aos povos indígenas ainda permaneciam vinculadas ao 

pensamento anterior que os colocava na categoria de conteúdos transversais, o que 

notadamente os colocava em uma posição de coadjuvantes na história contada nos 

livros escolares. Nesta perspectiva, observemos a crítica apontada por Ramos, 

Cainelli e Oliveira:  

 

No caso da história e cultura indígena, a bibliografia pesquisada e as fichas 
de consolidação da avaliação do PNLD nos remetem ao que se chama de 
ñpensamento abissalò. Parece haver ainda um abismo dividido por uma linha 
simbólica entre a realidade social de dois universos: o do não indígena e o 
do indígena. A divisão é tão forte que ño outro lado da linhaò desaparece, 
torna-se invisível, inexistente. (2018, p. 67). 
 

     Segundo estas autoras o distanciamento entre o que se propunha por meio da Lei 

11.645/08 nos livros didáticos e os silenciamentos neles verificados estava 

realmente atrelado às concepções da temática indígena relacionadas à  concepção 

de pluralidade cultural difundida pelos PCNs dos anos 90, que prescreviam o 

respeito e a valorização das diversidades, porém sem transpor a tênue linha que os 

colocaria em situação de protagonismo, contemplando especificidades dos grupos, 

nas palavras das autoras ñparecem negar a dinamicidade, os choques, os conflitos e 

as transformações pelas quais os grupos produzem suas identidades, que jamais 

são unas, mas híbridas, contraditórias, transit·rias e em constante constru­«oò. (p. 

67). 

     Outro aspecto relevante observado por estas autoras é que na Lei 11.645/08 há 

uma particularidade no seu artigo 1Ü par§grafo 2Ü, que determina que ñOs conteúdos 

referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 

educação artística e de literatura e história brasileirasò, o que sugere que estes 

conteúdos estejam relacionados à manifestações artísticas e empobrece as 

abordagens. 

     Ao longo desta pesquisa observamos algumas permanências e mudanças no 

PNLD 2020 em comparação ao anterior, percebemos que as editoras estão 

buscando adequar os conteúdos dos livros didáticos no que concerne à abordagem 

étnico-racial, mas que passados doze anos do estabelecimento da Lei 11.645/08 

ainda há muito o que esclarecer em relação à história e cultura afro brasileira e 

indígena, veremos ao longo deste trabalho a maneira como os povos indígenas vem 
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sendo contemplados nos livros didáticos, considerando em que períodos históricos 

aparecem, quais elementos são contemplados, como por exemplo patrimônio 

linguístico, resistência indígena, escravidão, lutas por terras, protagonismo no 

passado e presente e trajetória histórica. 

      Ao considerar a história e cultura dos povos indígenas nos livros didáticos, 

podemos observar que os conteúdos são divididos ao longo dos anos de estudo do 

público discente, então se o livro didático estiver em harmonia com o currículo no 6º 

ano do ensino fundamental o que teremos é um conjunto de informações relativas à 

História Antiga. Ocorre que na tradição historiográfica temos poucas referências aos 

povos indígenas do Brasil, e para complicar mais a empreitada as histórias relativas 

a esses povos foram construídas a partir da ótica do colonizador em uma construção 

que aborda os povos indígenas a partir do contato com os povos europeus, ou seja, 

somente há narrativa após o século XVI. Exemplo disso veremos adiante na análise 

da coleção escolhida, onde, embora os povos indígenas apareçam ao longo dos 

conteúdos a abordagem ainda se relaciona com o ano de 1500 (com os dados da 

ocupação territorial por etnia naquele período), saltando na página seguinte do livro 

didático para os povos indígenas do século XXI, como se não houvesse trajetória de 

memória histórica para estes grupos étnicos. 

      A partir dos aspectos elencados até aqui, iremos refletir adiante sobre as 

sensibilidades despertadas a partir do uso do livro didático como formador de 

conceitos e de percepções identitárias, neste contexto, iremos refletir sobre o 

conceito de produção de presença proposto por Gumbrecht (2010) e analisar como 

as proposições do livro didático mais vendido de História no PNLD 2020 podem 

contribuir para o desenvolvimento de sensibilidades afirmativas ou negativas em 

relação à diversidade étnico-racial no Brasil. 

     Até este ponto se formos considerar o PNLD em relação ao currículo, podemos 

dizer que foram grandes as contribuições de Silva (2019, p. 103) que colocou o 

currículo como narrativa étnica, segundo o autor trata-se de ñuma descrição falsa da 

verdadeira identidade que ele descreve de forma distorcidaò, onde os grupos ®tnicos 

são apresentados do ponto de vista que considera que há uma hierarquia entre as 

raças, aparecendo nesse sentido, os negros e indígenas como portadores de uma 

identidade inferiorizada, nas palavras do autor ñn«o se trata de uma quest«o de 

verdade ou de falsidade, mas de uma questão de representaçãoò, relacionada ¨ 



73 
 

 

questões históricas, políticas, econômicas, hierárquicas e subjetivas, discussão esta 

que será aprofundada no capítulo III. 
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Capítulo 2 ï O livro didático: legitimador de saberes e constituidor de 

identidades étnicas.  

 

     O livro didático como instrumento pertencente à cultura escolar se destaca como 

importante ferramenta de legitimação de saberes e de valores sociais, suscitando 

dados relevantes para pesquisas educacionais nos últimos anos. Este suporte 

educacional ganhou destaque nas relações de ensino aprendizagem pela amplitude 

de recursos culturais de que dispõe e, também pela facilitação das atividades 

pedagógicas para os professores. Este objeto, largamente utilizado no Brasil e no 

exterior, tem especificidades que favorecem os processos de aquisição de saberes, 

privilegiando os conhecimentos, as habilidades e os valores que funcionam como 

ratificadores de identidades dos grupos sociais. 

     Partindo destas constatações desenvolveremos a análise da importância do livro 

didático para a construção de saberes que determinam quem é o cidadão brasileiro. 

Estudos desenvolvidos na França nos apontam que o livro didático tanto em seus 

conteúdos como em sua estrutura, são reveladores de características de uma dada 

sociedade, muitas vezes oculta nos discursos da vida prática, mas que são 

fundamentalmente determinantes dos processos sociais, nas palavras de Choppin: 

 
O que os manuais pretendem mostrar tem, por isso, menos interesse para o 
historiador do que a maneira como são feitos. Estudar, por exemplo, a 
imagem que os manuais americanos apresentam dos Negros, apreende-se 
bem mais sobre a sociedade americana contemporânea que sobre os 
próprios Negros, pois o discurso sobre o Outro remete uma certa imagem 
daquele que a tem. Há, portanto, nos manuais também uma leitura em 
espelho! Mas o que ® ñmarcanteò, n«o ® somente a escolha dos textos e das 
ilustrações, mas os procedimentos retóricos, os questionamentos, as 
definições, a paginação ou a tipografia. (2002, p. 22). 

 

     Da mesma forma, a abordagem aos povos indígenas nos livros didáticos, 

tamb®m tem este car§ter de ñespelhoò citado por Choppin, ou seja, ao ter o livro 

didático como fonte de pesquisa obtemos dados do discurso das alteridades, que 

muitas vezes não são explícitos verbalmente na sociedade, mas que são 

determinados por uma conjuntura de articulações entre simbolismos que permeiam a 

cultura em suas diversas formas de manifestação. Nesse sentido, todos os aspectos 

que compõe o livro didático nos fornecem informações importantes para a pesquisa 

étnico-racial, revelando não só o que se explicita através dos conteúdos, mas 

sobretudo aquilo que não foi dito, pois segundo Choppin (2002, p. 20) os autores, na 
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construção deste instrumento, não representam necessariamente as coisas como 

são na sociedade, até porque também na sua produção há intenção em transformar 

essa realidade, desta maneira, o livro did§tico pode apresentar ñuma visão 

deformada, limitada, até mesmo idílica da realidade: constituindo uma purificaçãoò. 

     A utilização do livro didático como objeto histórico inscreve-se em uma tradição 

de formação de identidade nacional, onde sua estrutura busca delimitar os espaços 

de ação dos diferentes sujeitos, por esse motivo, segundo este mesmo autor 

configura um instrumento precioso de estudo da história. Todo o conjunto de 

informações implícitas neste material nos interessa para pensar nas percepções 

relativas à história e cultura dos povos indígenas no Brasil, pois os silenciamentos 

nos revelam características do fazer pedagógico cotidiano que impactam, a partir de 

seus ocultamentos, consequências nas relações sociais extra muros escolares, ou 

seja, o apagamento de memórias identitárias em âmbito escolar, tem efeito deletério 

do ñser ind²gena brasileiroò barrando o acesso ¨ ocupa­«o de espa­os de poder que 

legitimariam com mais facilidade os direitos destes povos, pois como afirmou 

Choppin: 

 

O manual funciona assim, ao mesmo tempo, como um filtro e como um 
prisma: revela bem mais a imagem que a sociedade quer dar de si mesma 
do que a sua verdadeira face. O manual impõe uma hierarquia no campo 
dos conhecimentos, uma língua e um estilo. Se um livro de classe é 
necessariamente redutor, as escolhas que são operadas por seus 
idealizadores tanto nos fatos como na sua apresentação (estrutura, 
paginação, tipografia, etc.) não são neutras, e os silêncios são também bem 
reveladores: existe dos manuais uma leitura em negativo! (2002, p. 22). 

 

     A partir destes silenciamentos, que como o autor afirmou são reveladores da 

sociedade que se utiliza deste material, podemos, ao longo da análise do livro mais 

vendido no último PNLD (2020), perceber aspectos importantes das relações étnico-

raciais no século XXI, que são impulsionados de dentro do espaço escolar para fora 

deste contexto, definindo papéis pré-determinados aos diferentes grupos étnicos. 

     Outro ponto importante a explorar antes de prosseguirmos, e que é de extrema 

importância quando o assunto é a análise dos livros didáticos, se refere às funções 

que este material ocupa em nossa sociedade, segundo Choppin (2004, p. 553) o 

livro didático tem quatro funções, a primeira é a função referencial, que tem um 

car§ter de ñdepositário dos conhecimentos, técnicas ou habilidadesò que s«o 

reconhecidas e válidas para um determinado grupo social; a segunda é a função 
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instrumental, que tem como principal característica os métodos de aprendizagem, 

com um sistema que favorece a memorização dos conteúdos e dos conceitos. 

      A terceira é a função ideológica e cultural, que segundo o autor é a mais antiga, 

datando do século XIX e relacionada à formação e consolidação dos Estados 

Nacionais, onde, ño livro didático se afirmou como um dos vetores essenciais da 

língua, da cultura e dos valores das classes dirigentesò, estritamente relacionada à 

formação das identidades, com um perfil doutrinário das massas. A quarta é a 

função documental, por meio da qual os estudantes têm acesso a um patrimônio 

ñtextual ou icônicoò que comp»e o corpus documental de uma determinada na­«o, 

proporcionando aos alunos protagonismo no trato com as informações. 

     Todo este conjunto de funções observadas por Choppin nos fornecem pistas para 

a análise dos livros didáticos contemporâneos que será apresentada no final deste 

capítulo, antes, iremos tratar um pouco da história do livro didático no Brasil e 

explorar um pouco as características do mercado nacional deste setor. 

 

2.1 ï O livro didático no Brasil  

 

     Para falar em livros didáticos no Brasil temos que em primeiro lugar entender 

como este objeto educacional se transformou em fonte de pesquisa historiográfica. 

No caso  do Brasil, a precursora destes estudos foi Circe Bittencourt em sua tese de 

Doutorado no ano de 1993, em uma perspectiva de exploração da multiplicidade de 

aspectos que dimensionam o livro didático não só considerando esta fonte como 

objeto didático e pedagógico, mas indo para além destas obviedades refletindo 

sobre o manual escolar como difusor de sistemas de valores, além de considerar os 

aspectos mercadológicos que norteiam suas formas de produção e utilização.   

     No campo de pesquisa dos livros didáticos no Brasil também temos como grande 

contribuição as pesquisas desenvolvidas por Munakata (2012), que trouxeram um 

novo olhar para apreciação dos livros didáticos como fonte de pesquisa ao privilegiar 

pormenores relativos à materialidade destas fontes, considerando o livro didático 

como elemento partícipe de uma relação com a escola como parte de uma dada 

sociedade, como refere o autor: 

 

Em suma, a escola institui um espaço e uma temporalidade, que não se 
reduz, como espelho ou reflexo, à sociedade que a contém, mas inaugura 
práticas e cultura que lhe são específicas. O livro didático, portanto, deve se 
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adequar a esse mercado específico. Isso significa que a escola, tomada 
como mercado, determina usos específicos do livro (didático), também 
mediados pela sua materialidade. (2012, p. 185). 

 

     Neste estudo desenvolvido por Munakata também foram elencados aspectos 

relacionados à especificidade dos diferentes segmentos  da educação básica que 

determinam a forma como os livros escolares são produzidos, por exemplo, em 

rela­«o ¨ ñmaterialidadeò deste produto, a constitui­«o deste se apresenta de modo 

a atender as necessidades do público a que se destina, sendo diferenciado o livro 

produzido para o ensino regular da educação básica e para a EJA, o que demonstra 

o caráter de mercado educacional que a escola adquiriu ao longo dos tempos. 

    Também temos hoje a oportunidade de olhar para o livro didático a partir da 

compreensão das diversas partes que envolvem sua produção, entendendo que, até 

que surja o produto final uma enorme gama de colaboradores foi envolvida ñeditores, 

revisores, paginadores, artes-finalistas, impressores, encadernadores, etcò 

(Munakata, 2012, p. 184), que trazem ñintelegibilidadeò na produ­«o deste material 

para o atendimento do mercado escolar. 

    Porém, para iniciarmos a análise do livro didático na contemporaneidade 

necessitamos compreender de que maneira este produto se estabeleceu no território 

nacional e quais os interesses e os grupos sociais que estiveram por trás da 

ratificação deste material como subsídio educacional. Atualmente, temos um 

programa de livros didáticos consolidado no país, porém isto não ocorreu de maneira 

natural e espontânea, houve ao longo da história, uma conjuntura de fatores que 

favoreceram o estabelecimento dos livros didáticos como norteadores de saberes 

escolares, sendo este processo objeto de nossas reflexões neste momento. 

     Os estudos sobre livros didáticos no Brasil e no mundo são relativamente 

recentes do ponto de vista histórico, por muito tempo este tipo de documentação não 

foi especulada por historiadores, isto se deve a uma conjuntura de fatores, entre eles 

podemos citar a dificuldade de encontrar exemplares disponíveis nas bibliotecas 

públicas, segundo Bittencourt acerca do livro didático como objeto de pesquisa: 

 

Caracteriza-se igualmente por se constituir em um produto a ser consumido 
em tempo breve, de acordo com os ritmos das reformas curriculares, 
criando um paradoxo: possui grande tiragem de exemplares desde seu 
início, mas é pouco preservado, raramente encontrado em locais 
adequados, na maior parte das vezes, em péssimo estado de conservação. 
(1996, p. 91). 
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     Ao considerar o livro didático em sua trajetória histórica devemos ter em mente 

que este material foi sofrendo adequações de acordo com os contextos históricos 

nos diferentes momentos e em atendimento aos interesses geralmente dos grupos 

dominantes. Relevantes estudos abordando a história nos livros didáticos nos 

revelam que as políticas relacionadas à veiculação de saberes históricos, tiveram 

papel fundamental para a compreensão dos estreitos laços entre os interesses de 

grupos políticos e a forma como os conteúdos dos livros didáticos eram construídos 

para a educa­«o dos sujeitos. Segundo Matos ña trajetória das políticas voltadas 

para a avaliação e distribuição dos livros didáticos no Brasil foi marcada por três 

momentos específicos da história nacionalò (2012, p. 52), sendo o primeiro momento 

relativo à criação da Comissão de Instrução Pública no século XIX, com ideais de 

construção de identidade nacional,  em seguida, já no século seguinte, com a 

criação da Comissão Nacional do Livro Infantil, a Comissão Nacional do Ensino 

Primário e a Comissão Nacional do Livro Didático, todos nos anos 30. E o terceiro 

momento, também no século XX, no final da ditadura militar foi a criação do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD).  

     Considerando a produção de livros didáticos do século XIX no interesse das 

construções identitárias, evidenciou-se que em relação ao trato com as alteridades, 

os livros didáticos desse período foram responsáveis pela criação de uma 

determinada forma de olhar para o outro, nas palavras de Bittencourt ñO livro 

didático era o responsável exclusivo das falsas representações dos povos indígenasò 

(2013, p. 105), o que notadamente era incorporado pelos alunos extrapolando o 

âmbito escolar, segundo esta mesma autora estes livros escolares serviram de 

veículo de ñdifus«o de teorias raciais e de eugenia no final do s®culo XIX e primeiras 

décadas do XXò2. 

     Outro aspecto importante elencado por Bittencourt é que alguns autores de livros 

didáticos do século XIX eram membros do IHGB e que tinham percepções dos 

povos indígenas muito semelhantes de outros historiadores do IHGB, como por 

exemplo Francisco de Adolfo Varnhagem, a autora aponta que: 

 

As marcas da historiografia de Varnhagem sobre as sociedades indígenas 
estiveram presentes em vários outros autores da literatura didática, assim 
como em muitas produções historiográficas. Varnhagem conceituou, de 
forma enfática, as populações indígenas do território conquistado pelos 

 
2 Ibidem, p. 105 
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portugueses como selvagens de forma bastante diversa do bom selvagem 
de Rousseau. (2013, p. 108). 

 

     Esta construção operada por Varnhagem acerca dos povos originários acabou 

por ganhar caráter de permanência na longa duração, reconhecido no meio 

intelectual daquele período foi propulsor de ideias equivocadas sobre indígenas que 

ganharam solidez, tanto nas produções didáticas, como nas literaturas e nas 

percepções da sociedade de maneira geral. 

     Como vimos, tanto a propagação de ideais de eugenia, como as representações 

construídas em relação aos indígenas foram responsáveis pelo aniquilamento de 

seu direito ao protagonismo histórico, vistos e interpretados pelos olhos 

preconceituosos dos colonizadores, receberam estigmas que os colocaram em uma 

prisão sem trancas, exemplo disso é o conceito de civilização que funcionou como 

vetor de expropriação de direitos destes povos. 

     Segundo a cultura ocidental, a ideia de ser civilizado estava atrelada à 

pressupostos da vida urbana, como conceito iluminista do século XVIII estava 

vinculado ao ser culto, cortês e educado, o que se opunha à ideia de barbárie e de 

selvageria a qual os povos indígenas eram associados. Esse tipo de representação 

permeou as páginas dos livros escolares por muito tempo trazendo consequências 

desastrosas para as relações sociais.  

     Como vimos, o livro didático começou a ser utilizado no Brasil no século XIX em 

um contexto educacional em que a escola era destinada a grupos sociais 

específicos, representados por elites políticas e econômicas que necessitavam de 

um patrimônio cultural que lhe subsidiasse em suas relações com a esfera social a 

qual pertenciam. Considerando os primeiros usos do livro didático no Brasil e a 

forma como este material se apresenta no presente ficam evidentes as teias 

complexas que determinaram sua consolidação nos espaços de instrução escolar 

como veículo de transmissão de ideais nacionais e de memórias representativas de 

grupos sociais ligados à fidalguia da época. 

     Toda a conjuntura que envolveu os usos do livro didático explica um pouco 

daquilo que na atualidade podemos perceber em seus conteúdos, percebemos ao 

longo da análise dos livros didáticos que alguns valores têm caráter de permanência 

neste produto nacional, como por exemplo, aqueles relacionados às abordagens aos 

grupos étnicos. Estas permanências observadas foram determinadas por fatores que 
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refletem a trajetória de história e memória de um povo como construção operada por 

grupos sociais específicos. 

     A história escolar do Brasil foi marcada por um ideal de nação que se pretendia 

representar, através de símbolos, ideologias e crenças que ratificassem determinada 

identidade para a coletividade, porém, a parcela da população que se identificava 

com esses valores estava longe de retratar a maioria da população brasileira 

daquele período, como explicou Bittencourt: 

 
O ensino de História se destaca por mudanças marcantes em sua trajetória 
escolar que a caracterizavam, até recentemente, como um estudo 
mnemônico sobre um passado criado para sedimentar uma origem branca e 
cristã, apresentada por uma sucessão cronológica de realizações de 
ñgrandes homensò para uma ñnovaò disciplina constitu²da sob paradigmas 
metodológicos que buscam incorporar a multiplicidade de sujeitos 
construtores da nação brasileira e da história mundial. (2018, p. 127). 

 

     Havia naquele período, além da preocupação com a constituição das memórias 

alicerçadas em pressupostos brancos e cristãos, como propõe a autora, outros 

traços fundamentalmente importantes para a instrução escolar dos sujeitos, caberia 

a escola, por meio de seus conteúdos e de suas técnicas didáticas desenvolver nos 

estudantes valores morais (ligados à uma concepção de história fundamentada no 

sagrado) porém relacionada de maneira antagônica com os pressupostos científicos 

desenvolvidos naquele período, que de maneira paradoxal se chocavam com parte 

daquilo que fundamentava a instrução escolar cristã, pois as narrativas anteriores 

consideravam aspectos ñreligiosos e metaf²sicosò, que destoavam daquilo que 

estava sendo estudado no campo das humanidades, como afirmou Bittencourt: 

 

Na primeira metade do século XIX, outro tipo de explicação para a origem 
da humanidade ganhou importância. Com base na observação e na análise 
de evidências materiais do passado, foi sendo elaborado de forma 
sistematizada um conjunto de argumentos lógico-racionais e verificáveis por 
meio de experimentos. (2018, p. 134). 

 

     Esta abordagem empírica que passou a ser observada nos conteúdos escolares 

a partir do século XIX acabou por ser incorporada permanentemente no repertório 

das disciplinas escolares. Isto nos interessa particularmente quando refletimos sobre 

a história e cultura indígena no presente, pois parte do que observamos como perda 

de referência da cosmogonia indígena, está relacionado à preponderância desta 

forma de pensamento racional, que caracteriza um processo que na antropologia é 

chamado de transculturação, expressada em interação entre os grupos étnicos. O 
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impacto deste momento de racionalização das relações de ensino e aprendizagem 

será retomado no capítulo 3, quando explicitaremos as conclusões deste estudo. Por 

hora, podemos dizer que a forma como os povos indígenas foram representados, 

percebidos e interpretados ao longo da história escolar, foram fundamentados em 

relações de hierarquia social, racial e intelectual, que suprimiram parte importante da 

história destes povos que não poderia ser expressa dentro de valores cosmológicos 

alheios aos seus, mas que estavam relacionados à uma cultura escolar que se 

estabeleceu no Brasil. 

    Para pensar nas supressões de memórias que correspondiam às identidades 

étnicas ao longo da história do ensino escolar, necessitamos refletir sobre a escola 

como espaço de relações de conflito, onde determinados sujeitos ganharam espaço 

de expressão ao mesmo tempo em que outros se viram destituídos do direito a 

narrativas, nesse sentido Julia nos aponta que: 

 

Para ser breve, poder-se-ia descrever a cultura escolar como um conjunto 
de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e 
um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos 
e a incorporação desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a 
finalidades que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, 
sociopolíticas ou simplesmente de socialização). (2001, p. 10). 

     

     Quando pensamos nas finalidades educativas, principalmente no que concerne 

aos processos de socialização, algumas questões se apresentam: Quem é o 

cidadão neste processo de socialização? Quem é o ser social? Quais saberes são 

valorizados? 

     Evidentemente, os conceitos de civilização e cultura desenvolvidos ao longo dos 

tempos nos revelam uma concepção de cidadão nos moldes do ocidente, com 

consequente modelo de civilização excludente de grupos étnicos considerados 

atrasados ou em processo de aculturação. Desta forma, o ser social que receberia 

instrução escolar por meio das práticas consagradas pela cultura escolar teria um 

determinado perfil, capaz de reconhecer e valorizar os pressupostos norteadores 

das finalidades que se buscava alcançar por meio da instrução escolar. 

     Todo esse processo foi impactante para as concepções sobre os indígenas que 

se desenvolveram nos espaços escolares, pois sabemos que havia uma herança 

cultural católica nos colégios, o que notadamente excluía o indígena como 
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consequência das percepções construídas no campo espiritual em relação a estes 

povos. Segundo Julia: 

 

Seja o caso da instauração da instrução primária obrigatória que foi 
realizada em diferentes países da Europa, em diferentes momentos do 
século XIX: esta construiu-se mais frequentemente ligada a um projeto 
político que visa a associar cada cidadão ao destino da nação à qual 
pertence. Não se trata somente de alfabetizar, trata-se de forjar uma nova 
consciência cívica por meio da cultura nacional e por meio da inculcação de 
saberes associados ¨ no­«o de ñprogressoò. (2001, p. 23). 

 

     A concepção de progresso e de civilização existentes no Brasil, estavam 

claramente expressas nos livros didáticos que permeavam as relações de ensino e 

aprendizagem no final do século XIX, como vemos exemplificado a seguir no 3º 

parágrafo do livro destinado ao Ginásio Nacional Lições de História do Brasil, seu 

autor, Luis de Queirós Mattoso Maia do ano de 1891. 
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Figura 1  ï Concepção de civilização no livro didático do século XIX. Livro Lições de História 

do Brasil, p. 43. 

 

 

Fonte: http://lemad.fflch.usp.br  

http://lemad.fflch.usp.br/
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     Também no 4º parágrafo observamos que a prática da antropofagia é expressa 

de maneira descontextualizada da visão cosmogônica de mundo dos povos 

indígenas, que tiveram suas práticas julgadas a partir de pressupostos de culturas 

alheias aos seus valores e costumes. O etnocentrismo presente naquela sociedade 

expressava-se nos materiais didáticos através de conceitos que estavam 

identificados com um povo branco, ocidental, cristão e patriarcal. Todas as culturas 

que estivessem fora destes padrões eram tidas por inferiores ou atrasadas, nesse 

contexto, o conceito de civilização se solidificou do ponto de vista ocidental, 

fortemente relacionado (até os dias de hoje) com peculiaridades da vida intelectual, 

artística, moral e por que não dizer material de uma dada sociedade, o que excluiria 

da pertença a este conceito, definitivamente os povos indígenas. Segundo Marques: 

 

A afirmação da inferioridade do diferente traz, do outro lado da moeda, a 
certeza da superioridade. Ao mesmo tempo em que se estigmatiza o outro, 
cria-se um emblema para si; e esse imaginário construído cria justificações 
no campo do discurso que podem legitimar ações. (2014, p. 04). 

 

     Desta forma, o discurso civilizatório que colocava os povos indígenas como 

inferiores em uma escala evolutiva civilizacional, foi como vimos no livro de 1891, 

lição obrigatória a se aprender, sendo que a formatação dos saberes foi tão 

fortemente consolidada que atravessou (dentro e fora dos espaços escolares) para o 

século seguinte, estando até o tempo presente por trás de discursos 

preconceituosos contra as diferentes etnias. Um exemplo do que estamos falando 

fica evidente nos estudos importantes realizados neste século, que denunciam as 

disputas em torno dos direitos dos povos indígenas desenvolvidos por Cunha e 

Barbosa: 

 

No caso brasileiro, a realidade dos povos indígenas, assim como a dos 
negros, é marcada por uma permanente marginalização, calcada pela 
sistemática negação de dignidade aos indivíduos que compõe esses grupos 
e pela ausência de participação nos processos decisórios. Após séculos de 
opressão colonial, marcados por violências reais e simbólicas, pela 
exploração do trabalho forçado e pela negação da identidade, culminando 
nos efeitos deletérios à sua organização social causados pela concentração 
fundiária, acreditava-se que, pouco a pouco, os indígenas iriam desaparecer 
ï enquanto grupo étnico ï e estariam plenamente integrados/assimilados à 
cultura da sociedade envolvente. (2018, p. 176). 

 

     Os apontamentos de Cunha e Barbosa nos servem para pensar nas relações 

entre o livro didático no Brasil e as populações indígenas, embora este não seja o 
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cerne da sua discussão, a autora nos apresenta alguns argumentos relevantes para 

esta questão. Em primeiro lugar, quando os autores desenvolvem um trabalho que 

considera as disputas em torno dos direitos dos povos indígenas, nos advertem que, 

em pleno século XXI, passados mais de trinta anos da Constituição Federal de 1988 

que garantiu direitos aos povos indígenas, as identidades indígenas ainda estão em 

fase de embate para afirmação étnica. Dentro desta perspectiva os autores citam 

formas de opress«o atrav®s de ñviol°ncias reais e simb·licasò, neste caso podemos 

refletir sobre as permanências relativas às visões acerca das etnias verificadas nos 

livros didáticos, que, como vimos atravessaram séculos.  

     As violências simbólicas operadas por meio da escola e do material didático por 

ela utilizada, constituem um problema complexo, pois a afirmação de valores 

ratificados no campo educacional é de difícil reconfiguração, de acordo com 

Bittencourt: 

 

Um problema considerado como dos mais graves em relação ao livro 
didático é a forma pela qual apresenta os conteúdos históricos. O 
conhecimento produzido por ele é categórico, característica perceptível pelo 
discurso unitário e simplificado que reproduz, sem possibilidade de ser 
contestado, como afirmam vários de seus críticos. Trata-se de textos que 
dificilmente são passíveis de contestação ou confronto, pois expressam 
ñuma verdadeò de maneira bastante impositiva. (2008, p. 313). 
 

     Em relação à temática étnico-racial este quadro se agrava ainda mais, pois além 

de todo o silenciamento operado dentro da historiografia e por conseguinte dos 

currículos escolares, ainda temos como agravante o fato de não haver muitos 

sujeitos indígenas com representatividade no campo educacional e ligados ao 

mercado editorial para ressignificar de maneira consistente os materiais disponíveis 

à educação escolar. 

     Nesse sentido, cremos ser oportuno pensar em como os manuais didáticos 

acabam por constituir uma forma de sufocamento de identidades que não se 

enquadrem nos pressupostos dos grupos dominantes, pois embora estudar seja um 

direito adquirido a duras penas pelas populações indígenas, as implicações desta 

conquista podem ter efeitos diferentes para grupos étnicos com características 

específicas, segundo Cunha e Cesarino (2016, p. 17) operando um processo de 

ñregistro simbólicoò, em uma escola que por meio de sua cultura, forma e estrutura, 

promove ña eleva­«o de uma l²ngua §grafa a uma l²ngua escritaò. 
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     Como afirmaram os autores ao abordar os impasses por eles observados nos 

processos que envolvem a escolariza­«o ind²gena, fica suposto que ño escrito vale 

mais que o faladoò, o que notadamente constitui uma desvaloriza­«o das culturas 

predominantemente orais, tornando o processo educativo incongruente com a 

cosmogênese indígena. 

     Estes são impasses ainda presentes no século XXI que trazem implicações para 

a continuidade nas conquistas dos direitos políticos e sociais dos diferentes grupos 

existentes/resistentes. A relação entre a educação escolar formal e o território de 

conquistas de direitos é muito estreita. O relacionamento complexo que de um lado 

coloca a escola como expressão de conquistas identitárias, de outro reflete a 

primazia das culturas escritas, e por outro lado ainda se torna ferramenta para que 

os indígenas, em contato com a sociedade envolvente, validem seus argumentos 

rumo a obtenção de direitos que se ficarem sob a tutela de terceiros não serão 

alcançados. 

     Desta forma é possível perceber como são estreitas e ao mesmo tempo 

complexas as tramas que envolvem o reconhecimento dos povos indígenas no 

presente, tendo o contexto escolar, e por consequência o livro didático como 

instrumentos de legitimação de desigualdades. A partir do momento em que os 

diferentes grupos étnicos são representados nos livros didáticos de maneira a 

ratificar uma suposta hierarquização de raças promovida a partir do período colonial, 

tem-se um cenário favorável ao desenvolvimento de ações que se expandem para 

além da escola, com implicações nos direitos sociais e políticos das etnias 

brasileiras, impactando de maneira destrutiva ao destituir os indígenas de seus 

direitos mais básicos, como a posse de territórios para que efetivamente se 

cumpram as determinações promovidas pela Constituição de 1988. 

     Este papel da escola, do livro didático e por que não dizer de alguns agentes de 

educação foram no passado, e estão sendo no presente, determinantes para a vida 

e a morte de diversos grupos étnicos, pois enquanto não se desconstruir os ideais 

de representação das pluralidades, não haverá conquista ñde fatoò, ficaremos nas 

conquistas ñde direitoò, que at® agora n«o lograram °xito na real preserva­«o das 

diversidades. Porém estas conquistas encontram resistências ainda na 

contemporaneidade, devido entre outros fatores, à falta de interesse na pesquisa 

relativa a estas populações, pois como afirma Bittencourt: 
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Os discursos nos textos didáticos também têm sido analisados, sobretudo 
para identificar a manutenção de estereótipos sobre grupos étnicos. No 
caso das populações indígenas, os educadores e antropólogos têm-se 
preocupado com a permanência de visões deformadoras e incompletas 
desses povos. Algumas de suas análises identificam a ausência de estudos 
sobre a história indígena, situação que dificulta igualmente mudanças na 
produção didática. (2008, p. 305). 
 

     Cabe ressaltar que os discursos de afirmação de inferioridade propagados por 

grupos sociais hegemônicos não foram passivamente absorvidos por todos, ao longo 

da história foram várias as ações de resistência e de enfrentamento operadas pelos 

povos indígenas. Como vimos no 1º capítulo, várias manifestações levaram os 

povos indígenas a adquirirem direitos constitucionais que os permitiram entrar em 

situação de protagonismo, entre elas podemos destacar o direito à identidade, que 

abriu caminhos para que houvesse o direito a uma educação escolar diferenciada, 

voltada especialmente a estes povos. 

     Apesar de serem significativas as conquistas de direitos indígenas promovidas 

por meio da Constituição Federal de 1988, ao analisar a trajetória dos livros didáticos 

no Brasil, temos uma história de muitos silenciamentos e pouco protagonismo, no 

final do capítulo 2 veremos como ainda no tempo presente questões importantes 

relativas aos povos indígenas deixam de aparecer nos livros didáticos, alienando os 

estudantes do presente das principais tensões que envolvem as etnias na 

atualidade. Vimos que a recorrência de imagens de indígenas no presente é muito 

maior após a criação da Lei 11.645/08, porém os assuntos que são abordados 

quando se quer tratar da história e cultura indígena se distanciam em alguma 

medida daquilo que seria relevante na produção de presença indígena e para 

formatação das sensibilidades afirmativas étnico-raciais. Isto pode ter várias causas, 

mas destaca-se o fato de o livro didático trabalhar com representações dos grupos 

étnicos e sociais, que decorrem de uma historiografia que traz consigo uma herança 

de valorização de conceitos e valores alicerçados em pressupostos ocidentais, 

veiculados a partir de conteúdos e de práticas educacionais tradicionais, como 

afirma Bittencourt: 

 

Embora não se possa negar e omitir o papel dos valores e da ideologia nas 
obras didáticas, as conclusões de muitas das atuais pesquisas sobre as 
práticas de leitura desse material, tem apontado para a importância das 
representações sociais na apreensão de seu conteúdo e método. (2008, p. 
317). 
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     Nesse sentido, podemos dizer que a escola, tendo o livro didático como manual 

de instrução e de formação de sensibilidades afirmativas ou negativas tem papel 

fundamental para modificar as relações entre os grupos sociais brasileiros de forma 

a harmonizar as relações e equalizar os direitos e a ocupação dos espaços de 

poder. 

 

2.2ð O mercado do Livro Didático  

 

     Para refletir sobre o mercado do livro didático no Brasil, utilizamos como 

referenciais de pesquisa os estudos desenvolvidos por Choppin (2002),  Bittencourt 

(2004), Munakata (1997), Cassiano (2013) e Filgueiras (2015), tendo como 

norteador das reflexões o fato de que o livro didático se constitui ao longo dos 

tempos como importante ferramenta de ratificação de valores sociais e como 

instrumento cultural, capitalista e formador de identidades, indispensável à 

compreensão do papel da escola na constituição e na preservação das memórias de 

um povo.    

     Como vimos no início deste capítulo, Choppin destaca aspectos que distinguem o 

livro didático como instrumento político e como importante ferramenta pedagógica 

para legitimação de determinados valores. Sabemos que os livros didáticos no Brasil 

estão em circulação desde o século XIX, em uma perspectiva de atender às 

demandas de uma elite, porém em relação ao mercado do livro didático no Brasil, 

nos interessa considerar o período a partir da redemocratização do país, devido ser 

este o momento de consolidação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)3 

em substituição ao programa anterior intitulado Programa do Livro Didático para o 

Ensino Fundamental (PLIDEF). 

     Embora nossa atenção esteja voltada nesse momento para o período de 

consolidação do PNLD como programa oficial de livros didáticos no Brasil,  temos de 

ressaltar que de acordo com apontamentos desenvolvidos por Munakata (1997, p. 

46-48), o envolvimento do governo brasileiro com o financiamento dos livros 

didáticos começou a partir do ano de 1961 com o Banco do Brasil sendo 

responsável pelo apoio financeiro à sua produção. 

 
3 Ação que se deu por meio do Decreto nº 91.542, de 19/08/1985. 
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     Cabe ressaltar que, os estudos envolvendo livros didáticos no Brasil foram 

impulsionados a partir do ano de 2003 com a criação do banco de dados LIVRES, 

que operou com o recenseamento dos livros didáticos produzidos desde o ano de 

1810 até a contemporaneidade, facilitando desta forma o desenvolvimento de 

pesquisas envolvendo os livros didáticos. Isto se deu pelo crescente interesse que 

este objeto cultural despertou a partir dos anos de 1960 com a preocupação de 

analisar este material em uma perspectiva de que os livros escolares continham um 

caráter ideológico, que tendia a despertar interesse para análises culturais. 

Atualmente, os estudos envolvendo didáticos continuam em andamento, porém com 

a tendência deste produto perder um pouco da centralidade no cenário escolar 

devido à amplitude de recursos tecnológicos que concorrem com ele nos espaços de 

instrução escolar, como afirmou Bittencourt4: 

 
A partir dos anos 1980, muitos dos problemas relacionados ao conteúdo ou 
ao processo de produção e uso do livro didático por professores e alunos 
passaram a ser analisados em uma perspectiva histórica, constituindo-se 
tais análises em uma das vertentes mais importantes desse campo de 
investigação, os objetivos centrais de tais análises são de situar o processo 
de mudanças e permanências do livro didático ï tanto como objeto cultural 
fabricado, quanto pelo seu conteúdo e práticas pedagógicas ï considerando 
sua inserção hoje, quando se introduzem, em escala crescente, novas 
tecnologias educacionais, as quais chegam a colocar em xeque a própria 
permanência do livro como suporte preferencial de comunicação de saberes 
escolares. (2004, p. 02). 

  

     Embora o livro didático esteja no presente concorrendo com outras forças no que 

tange à sua centralidade no cenário escolar, temos ainda muito que aprender com 

as pesquisas envolvendo este produto, que ainda no tempo presente é propulsor de 

valores e formatador de sensibilidades, principalmente no que diz respeito ao 

conceito de identidade brasileira, tendo por meio de seus conteúdos sugerido os 

papéis sociais para os diferentes sujeitos étnicos. 

     Um estudo importante envolvendo o mercado de livros didáticos no Brasil foi 

elaborado por C®lia Cristina de Figueiredo Cassiano, em sua tese de doutorado ñO 

mercado do livro didático no Brasil: da criação do Programa Nacional do Livro 

Didático à entrada do capital internacional espanhol (1985-2007)ò, em que destacou 

aspectos importantes das tramas que envolveram a expansão do mercado editorial 

 
4 BITTENCOURT, Circe Maria Fernandes. Em foco: História, produção e memória do livro didático. 
Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 30, n. 3, p. 01-03, 22 set .2004. Set/dez. Disponível em: 
scielo.br/scielo.php?script=sci_arttex&pid=S1517-97022004000300007&Ing=pt&tlng=pt. Acesso em 
22/07/2020. 
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brasileiro. Este estudo abordou em um primeiro momento um Brasil com editoras 

pequenas compostas por grupos familiares, que em um segundo momento, foram 

praticamente ñengolidasò por grandes grupos empresariais espanh·is, que j§ 

atuavam na América Latina e no Caribe. Desta forma,  evidenciou-se que a partir de 

um momento em que a política econômica brasileira se delineava em uma 

perspectiva de ñabertura ao capital internacionalò, os processos relacionados ao livro 

didático impulsionaram mudanças no currículo escolar brasileiro, em decorrência de 

uma economia global que a partir de então reconfigurou as relações entre Estado, 

escola e material didático. 

     Entre outras questões relevantes elencadas por Cassiano (2013, p. 169), importa 

ressaltar o fato de a pesquisadora apontar que o segmento dos livros didáticos no 

Brasil destaca-se por ter ña maior concentração no mercado editorial brasileiro, com 

o menor número de editorasò, o que clareia a percep­«o deste mercado editorial 

como detentor de um ñoligop·lioò editorial, vinculado ¨s pol²ticas internacionais, com 

consequências efetivas para construção de valores veiculados a partir do material 

didático, tendo características curriculares vinculadas à entrada das editoras 

espanholas no país. Nesse sentido, segundo Cassiano:  

 

Ora, aqui temos uma dimensão muito ampla da economia e da política do 
currículo, pelo viés do livro didático, dada numa perspectiva que relaciona 
políticas governamentais para o livro escolar de vários países da América 
Latina e do Caribe, financiamento internacional e interesses do Estado e do 
empresariado espanhol. (2013, p. 196).  

 

     No caso do Brasil, temos um mercado editorial marcado por mudanças 

significativas após o ano de 1985, porém para que possamos explorar estas 

mudanças é necessário compreender como se delineou o cenário do momento das 

mudanças, sendo oportuno recuperar a história que antecede o período de 

redemocratização, destacando aspectos influenciadores das políticas para livros 

didáticos operadas durante governo militar brasileiro. 

      Segundo Filgueiras (2015, p. 89), o governo militar, envolvido em ñprojetos de 

expansão do livro escolar e livro técnico, em colaboração com a Aliança para o 

Progressoò, criou no ano de 1966 o  Conselho do Livro Técnico e Didático 

(COLTED), relacionado diretamente ao incentivo e execução das determinações do 

Ministério da Educação em relação aos livros didáticos. No mesmo ano de sua 

criação a COLTED passa por nova modificação passando a se chamar Comissão do 
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Livro Técnico e do Livro Didático, que tinha os objetivos de ñIncentivar, orientar, 

coordenar e executar as atividades do Ministério da  Educação e Cultura 

relacionados com a produção, a edição e o aprimoramento e a distribuição de livros 

t®cnicos e de livros did§ticosò. Cabe ressaltar que este órgão foi extinto em 1971 

ñenvolvido em acusa­»es e irregularidadesò.  

     A década anterior à criação da COLTED havia sido marcada por interesses do 

governo brasileiro em estabelecer relações com os EUA tendo como intuito 

promover a cooperação cultural entre estes países, tendo como um de seus 

enfoques, articular o planejamento dos sistemas de ensino. Desta forma, para que 

as ações da COLTED fossem efetivadas o MEC estabeleceu acordos com a United 

States Agency for Internacional Development (USAID) para assegurar a distribuição  

de livros de forma a atender aos objetivos da comissão, sendo que ao término deste 

convênio, foi implementado um sistema de contribuição das unidades federadas 

para o Fundo do Livro Didático. 

     A criação da COLTED foi um marco importante para o controle dos livros 

didáticos no país, seguido da criação da Fundação Nacional do Material Escolar 

(Fename) no ano de 1967, que viria a constituir um mecanismo de cumprimento de 

metas educacionais estabelecidas na década anterior, como observou Filgueiras: 

 

A implantação das duas instituições era, portanto, uma tentativa do MEC de 
resolver problemas que estavam na pauta desde os anos de 1950: atender 
ao novo público escolar com menores condições financeiras e regular o 
mercado editorial. (2015, p. 90). 
 

     Em relação à Fename, pode-se dizer que era um grande empreendimento do 

governo militar, distinto da COLTED, mas caminhando em concordância nas ações, 

objetivos e ideologias, segundo Figueiras: 

 

A Fename não era, uma política nova como a COLTED. A Fundação fora 
criada para substituir a Campanha Nacional de Material de Ensino ï CNME 
ï criada em 1956, durante o governo de Juscelino Kubitscheck, com o 
objetivo de melhorar a qualidade dos livros didáticos e atender aos 
estudantes carentes, o novo órgão era uma reorientação para uma política 
que já existia. (2015, p. 97). 

 

     Neste cenário, a Fename tinha a incumb°ncia de ñampliar a produção e 

distribuição de material escolarò, constituindo-se desta forma em importante 

propulsor das vendas de didáticos no Brasil. Segundo pronunciamento do diretor de 

políticas de formação, material didático e tecnologias para a educação, Prof. Dr. 
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Marcelo Soares Pereira da Silva5, os recursos utilizados pela Fename ñeram 

provenientes do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), da 

contribuição  social do salário ï educação e da contrapartida dos estadosò. 

     Dentro deste contexto o mercado editorial brasileiro ganhou impulso para 

crescimento e continuidade das ações do PNLD, com expressivo crescimento, 

devido á larga distribuição. Temos de recuperar aqui que desde a década de 1930 

havia um controle do mercado editorial de livros didáticos, que controlava aspectos 

ideológicos deste material, como observou Cassiano (2013, p. 53).ñ Assim, de 1938 

até 1985, diversas formas de controle  e intervenção estatal incidiram sobre o livro 

didático brasileiro, norteando diferentemente sua circulação, principalmente no 

período da ditadura militar (1964 -1985)ò. 

     Com a extinção da COLTED, quem ficou encarregado das responsabilidades 

relativas ao mercado de didáticos no Brasil foi o Instituto Nacional do Livro (INL) que 

tinha entre outros, o Programa do Livro Didático-Ensino Fundamental (PLIDEF), 

substituído em 1985 pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). 

     A instituição do PNLD no período de redemocratização do Brasil foi marcante por 

ocorrer de forma a promover um distanciamento das políticas públicas vigentes em 

oposição ao momento anterior, desta forma afirma Cassiano (2013, p. 54), que o 

programa foi criado de forma que aparentasse ser inovador, quando na verdade 

constitu²a a continuidade do PLIDEF, segundo ela ño objetivo é agregar valor 

positivo a determinado governo, que não quer ter sua imagem política associada ao 

governo anterior, que, nesse caso, era uma ditaduraò.  

     É necessário compreender que toda a conjuntura que envolveu o crescimento do 

mercado editorial brasileiro, guardou cicatrizes oriundas das diferentes gestões 

governamentais, que legitimaram saberes transmitidos no seio das escolas. Estes 

saberes veiculados atrav®s dos livros did§ticos delineavam concep­»es de ñcidad«o 

brasileiroò quase que indel®veis, necessitadas de ressignifica­«o. Para elucidar o 

que estamos dizendo vamos nos utilizar dos apontamentos de Cassiano, no que se 

refere às mudanças que se faziam necessárias quando da implementação do PNLD 

de 1985 

 

Podemos dizer que, mais do que prescrições, seus direcionamentos 
continham determinada visão do educando da escola pública e, 

 
5 Em pronunciamento na Audiência Pública no Senado Federal sobre o Programa Nacional do Livro 
Didático. Brasília, 12 de novembro de 2008. 
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especialmente, implicavam um projeto de nação a ser empreendido na 
redemocratização do país, visto que políticas educacionais sempre se 
circunscrevem em contextos de políticas mais gerais. (2013, p. 53).  

 

     A partir destas observações notamos que as marcas deixadas na sociedade pelo 

regime militar da ditadura brasileira careciam de intervenção, pois utilizando-se do 

mercado editorial em expansão propagaram ideologias por meio do controle 

curricular, que acabou por trazer consequências para a sociedade, principalmente 

na compreensão das diversidades, legitimando através do controle ideológico ações 

de repressão à expressão das diferenças, aspecto este que seria repensado no 

período de redemocratização. Este repensar, é verificado a partir de estudos que 

consideram as mudanças nos livros didáticos no período pós-ditadura militar, em 

que temos dados importantes do ressurgimento de grupos étnicos nas narrativas 

históricas, anteriormente silenciados. 

Para compreender o problema que se colocava observemos os comentários de 

Duarte e Tedeschi: 

 

O ñsequestroò da hist·ria ind²gena da maior parte deste per²odo, em nosso 
entendimento, contribui para a perpetuação de equívocos e preconceitos 
sobre o lugar da história indígena na história brasileira, principalmente no 
que se refere ao protagonismo destes povos enquanto sujeitos de 
processos, transformações e conquistas e, consequentemente, contribui 
para o obscurecimento da compreensão de questões contemporâneas 
enfrentadas por muitas destas populações. (2017, p. 94). 

 

     Entre outras questões, os autores ao longo de sua pesquisa voltam o olhar para 

os silenciamentos dos povos indígenas nos livros didáticos no período da ditadura, 

refletindo acerca do período posterior e considerando de que forma estes povos 

voltam a aparecer. A fragmentação da história dos povos indígenas em livros 

didáticos opera a anulação do protagonismo destas populações durante as 

investidas dos governos no espólio de suas terras e consequentemente de toda a 

sua cosmogonia cultural. 

     Esta reflexão se relaciona com o mercado editorial na medida em que este torna-

se protagonista de parte da história ensinada nas escolas, servindo como 

instrumento de legitimação dos valores que uma sociedade constrói. Sendo o 

Estado o maior consumidor de livros didáticos no Brasil, observamos que todo o 

apagamento do conflito fundiário promovido pelos livros didáticos do período da 

ditadura constitui-se como fator de manutenção dos estereótipos construídos desde 
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à época colonial, que afastam os povos indígenas do direito a contar sua versão dos 

períodos históricos. Desta forma, o livro didático aparece como um veículo de 

interpreta­«o de culturas, colocando cada sujeito em ñseu lugarò, numa perspectiva 

eurocêntrica, pois mesmo nos períodos em que a história e cultura dos povos 

indígenas aparece, vem marcada pela leitura de mundo de grupos alheios às suas 

experiências de vida. 

     Ao considerar o período de redemocratização do país, no que concerne ao 

mercado do livro didático, temos com a implementação do PNLD uma mudança na 

realidade escolar, que passava de uma escola que se utilizava de livros 

descartáveis, para um sistema de universalização para os alunos da rede pública, 

que passariam desde então a receber os livros de maneira gratuita. Contudo, 

infelizmente o programa de distribui­«o dos livros did§ticos sofreu ñdesvios 

vinculados aos centros decisórios de poderò como afirmou Cassiano (2013, p. 66),  

tendo como consequência, entre outros problemas, o fato de  que grande parte dos 

livros não chegou às mãos do público discente, a autora também destacou que além 

de evidências de corrupção o fato dos livros escolares não chegarem às mãos dos 

alunos ainda se devia ao fato de alguns docentes errarem no preenchimento das 

fichas de pedidos dos livros, de problemas relacionados à distribuição por parte do 

sistema de correios e também por causa de algumas das editoras não conseguirem 

atender à demanda de livros que naquele momento aumentava de maneira vultosa. 

Cassiano ressaltou que:  

 

Segundo depoimento do diretor de apoio didático ï pedagógico da FAE 
(Nep, 1988), acerca do PNLD de 1986, apenas 10 milhões, de um total de 
43 milhões de livros, chegaram às escolas, no início daquele ano, e mesmo 
em junho ainda faltavam 4,5 milhões de livros por distribuir. (2013, p. 66). 

 

     O momento que se apresentava era de uma preocupação com valores 

democráticos, com uma conotação de resgate dos desmandos ocorridos durante o 

governo autoritário, nesse sentido, a proposta foi norteada por um documento 

chamado Educação para Todos, que discriminava de forma detalhada quais seriam 

os enfrentamentos a que o novo programa se dignaria a intervir. Nesse documento 

havia a prevalência de um discurso de governo que se preocupava com as camadas 

mais pobres da sociedade, com vistas a equacionar problemas da educação básica, 

como por exemplo, nas palavras de Cassiano (2013, p. 57), a ñbaixa produtividade 
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no ensino e a inexistência de um adequado fluxo de recursos financeiros para a 

educação básicaò. 

     Dentro deste contexto, o PNLD emerge entre tramas sociais que, de um lado 

procuram se distanciar das ações do governo ditatorial, de outro lado se articulava 

com os interesses econômicos relacionados ao capital estrangeiro, onde o Banco 

Mundial teve importante papel no sentido de formular planos de apoio aos países em 

desenvolvimento, tendo nesse momento como determinação, apoiar a valorização 

dos livros e equipamentos didáticos. 

     Cabe destacar que no processo de legitimação do PNLD como principal 

programa de distribuição de didáticos no Brasil, os professores foram excluídos do 

protagonismo nos trâmites de aquisição do material, como relatou Cassiano 2013 

ñquem determinava o livro a circular seria o Estado, visando interesses próprios na 

seleção dos saberes, que entravam na escolaò, afinal dentro deste mercado 

promissor o Estado se destacava como o grande consumidor, e por conseguinte, 

definidor dos parâmetros que distinguiriam o processo. 

     No final do século XX no que concerne a produção editorial, o Brasil passou por 

um momento de expressiva expansão, de acordo com Munakata em sua tese de 

doutorado ñProduzindo Livros Did§ticos e Paradid§ticosò entre os anos de 1991 e 

1995 ñao mesmo tempo em que se verificava uma retra­«o na produ­«o editorial, a 

categoria dos ñdid§ticosò passou a representar mais da metade do total de 

exemplares publicadosò (1997, p. 40-41) segundo o autor, só perdendo para a 

categoria ñobras geraisò, que correspondem ¨ tudo o que não estiver dentro de uma 

categoria específica. 

     Este estudo desenvolvido por Munakata (1997, p. 44), foi importante para situar 

tanto a discussão de didáticos como de paradidáticos no Brasil, pois ao longo da 

pesquisa foi elencado que o fornecimento de dados para quantificar a produção 

editorial do mercado brasileiro ocorria de maneira inconsistente até o final dos anos 

80, o que foi  reconfigurado no início dos anos 90 a partir dos dados fornecidos pela 

então CBL/Fundação João Pinheiro, que realizou um levantamento de ñexemplares 

vendidos e faturamentoò entre os anos de 1990-95, revelando que o setor de livros 

didáticos foi o campeão de vendas daquele período no Brasil, de acordo com este 

autor: 
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Embora os dados sejam insuficientes para arriscar projeções, as taxas de 
variação são eloquentes. De um ano para outro, no mesmo período, as 
vendas de didáticos crescem pouco mais de 62%, enquanto seu 
faturamento aumentava em quase 41% ï e isso numa fatia do mercado que 
cresce de 58% para 66% do total em relação à vendagem e de 60% para 
65% no faturamento. (1997, p. 45). 

 

     Ao considerar os aspectos mercadológicos envolvendo a aquisição de livros 

didáticos no país, temos que ressaltar que os professores ocupavam um lugar 

secundário na escolha dos livros, já que segundo Munakata (1997, p. 46, 49), havia 

um órgão criado em 1983  a Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) específico 

do governo para a compra e distribuição de livros didáticos no Brasil, tomando 

ñmedidas para facilitar a escolha de livros pelo professorò. Dentro desta perspectiva, 

com relação à participação dos docentes nesse processo, Cassiano nos informa 

que: 

 
Podemos dizer que nesta relação entre Estado e escola há uma tensão em 
que predomina o apagamento tácito da voz do professor, que nesse 
processo está desigualmente posicionado em face do discurso oficial 
instaurado e legitimado. (2013, p. 110). 
 
Em relação à escolha ser feita pelo professor, esse continuou a ser um 
ponto de estrangulamento do PNLD até o início do século XXI. Mas após 
1995, isso passou a ter um enfoque diferente, porque foram implantadas 
políticas públicas de gerenciamento dos livros pedidos e recebidos pelas 
escolas. (2013, p. 62). 

 

     Neste contexto, consideramos que o distanciamento do protagonismo dos 

professores das escolhas, e por conseguinte das interferências no mercado editorial 

de didáticos, é gravemente caracterizador da opressão a que constantemente os 

profissionais de educação estão submetidos, haja visto que para que ocorra um 

efetivo distanciamento e apagamento de suas vozes , há um discurso que permeia 

os setores envolvidos com a educação do país, como afirmou Cassiano: 

 

A difusão da Reforma Curricular também legitima essa avaliação, na medida 
em que esta foi instituída em função da questionável qualidade dos livros 
comprados anteriormente (imputada à desqualificação do docente, incapaz 
de escolher o seu livro de uso). 
Esse fato foi proclamado lá no Plano decenal de educação para todos 1993-
2003, que afirmava que ño princ²pio de livre escolha pelo professor esbarra 
em sua insuficiente habilita­«o para avaliar e selecionar.ò (2013, p. 109). 

 

     Fica evidente desta forma que as editoras e as coleções que são privilegiadas no 

processo envolvendo o PNLD foram contempladas segundo critérios associados aos 
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interesses do Estado em detrimento daquilo que seria postulado pelo grupo de 

docentes envolvidos no processo. Outro aspecto importante destacado pela autora é 

que como a avaliação pedagógica dos livros didáticos é feita pelo Estado, seguindo 

um currículo oficial, há uma tendência de adequação das editoras às premissas 

estabelecidas por este grande comprador, nas palavras de Cassiano: 

 
Se o governo é o maior comprador nacional das editoras de livros didáticos, 
que passam a ter seus livros inscritos e analisados à luz do crivo da 
avaliação oficial, que tem seus critérios bem definidos, qual editora investiria 
numa proposta pedagógica diferente para a rede pública? (2013, p. 139). 

 

     Toda esta conjuntura mercadológica foi uma característica do processo de 

circulação de didáticos do final do século XX para o seguinte, em que foi marcante o 

ñoligop·lioò de poucas grandes editoras, como apontado por Cassiano (2013), nas 

tabelas das páginas 198,199 e 200 onde nos anos de 1985-91 de um total de 63 

editoras, destacaram-se 07 editoras: Ática, Brasil, FTD, IBEP, Nacional, Saraiva e 

Scipione. Já nos primeiros anos do século XXI, entre 2002-06, 19 editoras estavam 

inscritas no PNLD, sendo que  destas 10 tiveram destaque, as editoras: Ática 

(22,37%), Brasil (4,84%), FTD (18,58%), IBEP (7,56%), Moderna (8,25%) Nacional 

(0,39%), Nova Geração (2,93%), Positivo (3,63%), Saraiva (17,28%) e Scipione 

(10,05%). 

     Estes dados evidenciam as mesmas editoras detendo a maior parcela do 

mercado editorial e consequentemente, determinando o tipo de material e 

influenciando o conteúdo que prevaleceria nas escolas daquele período. 

     Um ponto importante elencado nos estudos de Cassiano (2013, p. 75), se refere 

ao Plano Decenal de Educação para Todos, que foi fruto de uma Conferência 

Mundial de Educação para Todos, ocorrido em Jomtien na Tailândia, tendo como 

repercussão a determinação de diretrizes para a educação em todo o mundo. Este 

evento contou com importantes organizações internacionais, como a Organização 

das Nações Unidas (ONU), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(Pnud), o Banco Mundial, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (Unesco) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef). 

     O Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003), elaborado com forte 

influência dos órgãos internacionais, delimitou as estratégias a serem adotadas para 

a melhora na qualidade de ensino e para conseguir a universalização da educação 
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básica, tendo como importante premissa a utilização do livro didático como 

ferramenta de articulação das políticas educacionais, como afirmou Cassiano: 

 

Na verdade, o livro didático foi um dos oito pontos considerados para que o 
sistema educativo brasileiro pudesse adaptar-se às exigências de um estilo 
de desenvolvimento economicamente eficiente e socialmente democrático, 
justo e equitativo. (2013, p. 78) 
 
Nesse mesmo período, ou seja, na década de 1990, documentos que 
tratam da melhoria da qualidade da educação em instância internacional 
oriundos de agências internacionais ï principalmente do Banco Mundial e 
da Unesco ï também evidenciaram a centralidade e a importância do livro 
didático na educação. (2013, p. 79). 
 

 

     Nesta conjuntura, temos o Brasil do século XX marcado por políticas públicas 

voltadas à distribuição gratuita de livros escolares, com o surgimento da avaliação 

do PNLD e com abertura para o mercado internacional, que facilitaria a entrada das 

editoras espanholas no país. 

     Com o final do período abrangido pelo Plano Decenal Educação para Todos, 

temos no início do século XXI uma guinada nos processos de compra e distribuição 

dos livros didáticos no Brasil. Embora o livro didático já fosse considerando um 

elemento central nas relações de ensino e aprendizagem desde os anos 1990,  

durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), a política curricular iria 

de maneira explícita, utilizar o livro didático como ferramenta de controle curricular, 

como afirmou Cassiano s«o ñimposições políticas e econômicas que precedem a 

escolha do professoradoò, sendo que a autora explica a t°nue linha que separa as 

determinações governamentais para o currículo e a escolha docente do material a 

ser utilizado: 

 

Esse programa envolve volumosas cifras devido ao seu alcance universal, 
no caso da educação pública, em que é prescrita a liberdade de escolha do 
docente, mas em que também há uma avaliação pedagógica prévia, feita na 
instância governamental. Tais determinantes não anulam a autonomia do 
docente, nem na escolha, nem no uso do produto, mas certamente deixam 
suas marcas nos livros que entrarão em todas as escolas de Educação 
Básica do país, sendo parte integrante do currículo em ação nas salas de 
aulas do Brasil. (2013, p. 144). 
 

     Consequentemente temos no século XXI, a expressiva ampliação do PNLD com 

a criação de outros programas relacionados aos livros escolares, como o Programa 

do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM), Programa Nacional do Livro 
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Didático para Jovens e Adultos (PNLA) ï que depois teve seu nome alterado para 

PNLD EJA, tendo mais tarde o programa de distribuição de livros escolares 

alcançado também o segmento de dicionários de uso escolar, o que proporcionou 

disputas acirradas entre editoras de dentro e de fora do país. 

     Desta forma, o que se percebe é que, embora a introdução dos livros escolares 

tenha ocorrido no Brasil desde o século XIX, temos o século XX como marco de 

centralização deste produto nas ações relacionadas às políticas educacionais e o 

século seguinte como divisor de águas no que concerne à ampliação do PNLD como 

ferramenta de controle curricular, onde a entrada das editoras espanholas no país 

propiciou a legitimação da língua espanhola no currículo oficial brasileiro, como 

verificamos a partir dos apontamentos de Cassiano: 

 

Após 2001, os investimentos espanhóis têm uma retração, sobretudo pela 
iminência de um novo governo, já que as eleições seriam em 2002, mas a 
presença espanhola já havia se consolidado no país por meio de suas 
empresas. No caso das editoras, sua presença seria fortalecida em 2005, já 
durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, pelo sancionamento do 
Projeto de Lei nº 3.987/2000, do deputado Átila Lira (PSDB/PI), que 
postulava a obrigatoriedade da oferta do ensino da língua espanhola nas 
escolas públicas do país. (2013, p. 226). 
 

     Com o ingresso das editoras espanholas no Brasil, percebemos uma ampliação 

significativa do PNLD no século XXI, tanto na primeira década deste século, durante 

o governo Lula quanto a partir da segunda década sob a gestão governamental de 

Dilma Roussef. Desta forma, temos com a presença das grandes editoras 

espanholas no Brasil, um cenário de grande protagonismo empresarial neste país, 

onde o livro didático se configura em um objeto mercadológico de disputas acirradas. 

     No decurso da história do livro didático no Brasil, percebemos claramente a 

influência das políticas tanto no que concerne aos aspectos internos do país, quanto 

nos acordos firmados com órgãos internacionais, que impactaram direta ou 

indiretamente nos currículos oficiais. Ao refletirmos, seguindo o interesse deste 

trabalho, sobre os impactos desse mercado de livros didáticos para o ensino de 

história e cultura indígena, passamos a compreender parte da perda de referências 

étnico-raciais, operada através dos acordos político-educacionais. Entretanto 

devemos ressaltar que muito do que configura o conteúdo curricular do Brasil, não 

pode ser atribuído exclusivamente à agentes externos, mas à própria concepção de 

cidadão brasileiro que se configurou ao longo do processo histórico do país, 
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ratificado ao longo dos tempos a partir de práticas discursivas diversas, fato este 

observado por Cassiano:  

 

De acordo com Coraggio6, se não forem considerados os sujeitos locais, 
não há como compreender o porquê de no Equador a reforma educativa e a 
política da qualidade na educação financiadas pelo Banco Mundial não 
incluírem a educação indígena bilíngue, sendo que na Bolívia ela foi 
considerada como central na reforma educativa, igualmente financiada pelo 
Banco Mundial. (2013, p. 98). 
 

       Os apontamentos acima nos chamam a atenção para as particularidades nas 

formas de compreensão dos grupos étnicos, que acabam por integrar os currículos 

escolares e por conseguinte, a produção didática.   

       No caso do Brasil é importante destacar que os currículos se estabeleceram, 

principalmente no que concerne à abordagem pluriétnica, com o predomínio de 

particularidades construídas no decurso da trajetória do ensino de história, em que a 

disciplina, sendo constituída a partir de pressupostos de reconhecimento de 

determinadas formas de organização, privilegiaram uns grupos étnicos em 

detrimento de outros. Esta estrutura curricular acabou por perdurar na longa 

duração, trazendo com isso consequências para o conhecimento e o 

reconhecimento de grupos sociais que não estavam identificados, a partir do 

pensamento eurocêntrico, como protagonistas da evolução civilizacional. Temos 

como característica curricular brasileira, a permanência das abordagens 

relacionadas às sociedades estatais em detrimento de estudos relativos a grupos 

étnicos que não se enquadram neste formato social. Para exemplificar o que 

estamos afirmando, iremos nos utilizar do trabalho de Fernanda Pereira da Costa, 

que em sua recente dissertação de mestrado O Ensino de História Indígena nas 

Propostas Curriculares Oficiais do Brasil (2008 ï 2016)7  nos aponta que: 

 

De maneira geral, observamos que a história e o ensino de história tendem 
a se centrar em sociedades que possuem organizações estatais e valorizam 
aspectos como a escrita, monumentalidade e hierarquias sociais. Apesar de 
todos os avanços e críticas, ainda temos muita dificuldade em estudar as 
sociedades que recusam o estado como organização política e que não tem 
na monumentalidade e na escrita traços fundamentais de suas 
organizações sociais. (2020, p. 123). 

      

 
6 Coraggio, Propostas do Banco Mundial para a educação: sentido oculto ou problemas de concepção? 
p. 77. 
7 Neste trabalho foram analisadas 23 propostas curriculares dos estados e do Distrito Federal do Ensino 
Fundamental e Médio no período entre 2008 e 2016. 
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     Esta característica observada acima, nos fornece indícios de que ainda na 

segunda década do século XXI, estamos distantes de uma educação que valorize as 

diversidades a ponto de não expropriar os sujeitos de suas trajetórias históricas, e 

por conseguinte de seus direitos, tanto no que concerne ao direito à memória, 

quanto às questões de reparação de danos operados por meio da educação escolar 

na longa duração.  

     Também, nos estudos desenvolvidos no trabalho acima citado, temos algumas 

informações importantes que nos ajudam a compreender por exemplo, a ausência 

de abordagens relativas à escravidão indígena no contexto escolar. Provavelmente, 

isto se deve à estrutura dos currículos brasileiros, nos quais Costa verificou que na 

proposta curricular do Amazonas: 

 

Apesar de algumas abordagens problemáticas, como tratar das populações 
indígenas somente a partir do contato com o europeu, ignorando a história 
pregressa, a proposta reconhece a escravidão indígena, algo que aparece 
apenas em cinco propostas, além de evidenciar a situação atual em que as 
populações indígenas lutam pela terra e pela garantia de direitos, algo 
abordado por um número ainda mais reduzido de propostas. (2020, p. 122). 

 

     Embora a citação se refira à proposta curricular do Amazonas, a indicação de que 

a escravidão indígena aparece em apenas cinco das propostas examinadas por 

Costa e as lutas por terras em número ainda menor, somos levados a refletir, como 

esta característica curricular impacta na apropriação de saberes étnico-raciais no 

tempo presente. Ora o que a autora afirma em relação à escravidão indígena se 

revela como um ponto importante a ser explorado, pois ao silenciar a escravidão, 

silencia-se na mesma medida a tensão principal que perdura na longa duração, em 

que as populações indígenas têm seus direitos à terra apagados, a partir da 

negação da trajetória de conflitos envolvendo grupos étnicos e suas cosmogonias.   

      A partir destas observações notamos como aspectos importantes para a 

compreensão da história e cultura indígena distam das concepções de currículo e, 

também das produções do mercado editorial para a disciplina de história como 

verificaremos a seguir a partir da análise da coleção mais vendida da disciplina de 

história dos últimos PNLDs. 
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2.3 ï Presença indígena na coleção mais vendida nos últimos PNLD s 

 

     Este estudo se detém em discutir a presença da história e cultura indígena 

veiculada através da coleção didática de história mais vendida nos últimos PNLDs, 

considerando o período de 2017 a 20238, sendo que tais reflexões pautaram-se na 

análise da narrativa didática como construção de conhecimento e reconhecimento 

de alteridades. 

     O ensino de história e cultura indígena têm ganhado maior visibilidade a partir da 

promulgação da Lei 11.645/08, que como observamos no primeiro capítulo desta 

dissertação, é fruto de demandas sociais e de lutas que entraram nas pautas das 

discussões educacionais anteriormente. 

     Observaremos a partir de agora, como a temática indígena é abordada na 

coleção História Sociedade & Cidadania para as séries finais do ensino fundamental 

na mais recente edição do PNLD9, considerando a presença/ ausência destas 

populações e as perceptibilidades despertadas a partir das abordagens verificadas. 

     Para que possamos expor de maneira clara o que foi percebido ao longo da 

análise devemos esclarecer que por vezes os silenciamentos nos trazem muito mais 

informações de nossa sociedade e da maneira como lida com as diferenças do que 

propriamente os conteúdos e suas abordagens. Devemos pensar neste momento 

em qual o papel dos livros didáticos nas relações de alteridade constituídas a partir 

dos espaços escolares, também nas contribuições dos livros escolares para a 

formação continuada dos professores, uma vez que este material também subsidia 

seus estudos cotidianos, além de evidenciar as relações deste produto com o 

mercado cultural. 

     Como norteador desta análise, nos utilizamos das orientações de Bittencourt em 

sua proposta para a análise de livros didáticos:  

  

Para uma análise dos livros didáticos de História, além da identificação dos 
valores e da ideologia de que é necessariamente portador, é preciso estar 
atento a outros três aspectos básicos que dele fazem parte: sua forma, o 
conteúdo histórico escolar e seu conteúdo pedagógico. (2008, p. 311). 

 

 
8 Este período se refere às duas últimas edições do PNLD, em que o vigente se estende até o ano de 
2023 para a coleção analisada. 
9 Este PNLD compreende o período de 2020 a 2023 (quadrienal), lembrando que o anterior tinha 
vigência trienal, porém, esta mesma coleção didática lidera as vendas em ambas edições. 
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     Segundo a autora, em relação à forma deve-se levar em consideração a 

materialidade do livro didático em consonância com uma de suas características 

definidoras que é a de mercadoria, onde o produto se subordina as normas do 

mercado editorial que acabam por definir alguns aspectos da obra. Nesse sentido, 

podemos destacar que quanto à sua forma, a apresentação gráfica se destaca como 

indicador importante, pois as divisões e subdivisões constituem um suporte de 

manuseio do livro, que nas palavras de Bittencourt (2008, p. 312) ñpodem facilitar ou 

dificultar o trabalho dos alunos: introdução ou apresentação da obra, índice, 

glossários, bibliografiaò. 

 

2.3.1- Da forma  

 

     A referida coleção segue uma estrutura padrão para todos os volumes destinados 

aos anos finais do ensino fundamental, em que foi observada uma sequência 

iniciada pela apresentação da obra, seguida de sumário, capítulos (entremeados por 

boxes, atividades, integração com outras disciplinas, indicações de sites), 

bibliografia, sendo finalizado com os mapas políticos (exceto o volume destinado ao 

9º ano que se encerra sem os mapas). Foi verificado ao longo da análise que a 

estrutura mencionada permanece a mesma desde o PNLD 2017, sendo percebido 

que houve alteração deste para o PNLD seguinte na indicação de filmes, que 

ganhou um boxe intitulado Dica! 

     Em relação ao perfil gráfico10 editorial, a estrutura dos livros facilita a legibilidade 

dos textos e das atividades, com utilização de recursos gráficos de texto, imagens, 

tamanho de letra e aproveitamento de cores que proporcionam harmonia à atividade 

leitora.  

     No quesito ñtamanho da fonteò, verifica-se que as coleções tiveram o tamanho da 

fonte modificado da edição do PNLD 201711 para o seguinte. No PNLD 2017 

verificou-se que para o 6º ano do ensino fundamental, no texto principal houve a 

utilização de letra com corpo 14 e entrelinhamento 18; no 7º ano foi utilizado corpo 

13 com entrelinhamento 17; no 8º ano utilizou-se corpo 12,5 e entrelinhamento 16,6 

 
10 Esta análise se encontra em consonância com o descrito na resenha do PNLD 2020 disponível em: 
https://pnld.nees.ufal.br/pnld_2020/componente-curricular/pnld2020-historia. 
11 Dados extraídos do Livro do professor Coleção didática História, Sociedade & Cidadania ς 7º ano do 
PNLD 2017, p. 366. 



104 
 

 

e no 9º ano corpo 12 com entrelinhamento 16, ou seja, para cada série dos anos 

finais um tamanho de fonte com entrelinhamento proporcional. 

    Para o PNLD 202012 houve uma mudança em relação ao tamanho das fontes, que 

segundo os autores da obra se deve à observância das especificidades da idade das 

referidas séries, sendo que nos textos principais dos volumes destinados aos alunos 

do 6º e do 7º ano verificou-se letra de corpo 12,5 com entrelinhamento 18; e nos 8º e 

9º anos o tamanho das letras nos textos foi reduzida para 11,5 com entrelinhamento 

17, o que segundo os autores da obra se relaciona com a maturidade dos 

educandos. 

     Em ambas edições do PNLD os sumários dos volumes destinados aos 

estudantes do 6º e 7º ano são ilustrados com imagens que não contém legenda, o 

que dificultaria ao professor responder indagações de alunos relacionadas à origem 

das fontes, porém também verificamos que as imagens se repetem ao longo da 

obra, e que quando aparecem dentro dos capítulos contém as legendas. Levando-se 

em consideração que nem sempre o professor aborda todo o conteúdo do livro, mas 

que trabalha com partes, evidencia-se a necessidade de que todas as imagens do 

livro contenham as legendas para facilitar o trabalho com as fontes. Nos volumes 

dos livros destinados ao 8º e 9º anos do PNLD 2020 não há presença de imagens 

nos sumários. 

     Para exemplificar note-se as imagens abaixo extraídas no livro do 6º ano do 

ensino fundamental do PNLD 2020:13  Nele observamos que no sumário consta a 

imagem de uma garotinha indígena segurando algumas espigas de milho, porém, 

sem a presença de legenda. O que ocorre é que do ponto de vista da importância do 

trabalho escolar em relação às diversidades, no caso de o aluno questionar ao 

docente a origem da indígena, sem a presença das legendas fica complicado ao 

professor aproveitar a curiosidade do educando e discorrer sobre as especificidades 

daquela determinada etnia indígena. 

     Ao longo do livro, na p. 107 a mesma foto aparece na abertura do capítulo 7- 

Povos Indígenas da América, desta vez, devidamente datada e legendada. O 

problema é que o docente não tem esta informação prévia e pode perder a 

 
12 Dados extraídos do Livro do professor Coleção didática História, Sociedade & Cidadania ς 7º ano do 
PNLD 2020, p. XXX. 
13 Coleção didática História, Sociedade & Cidadania ς 6º ano, p. 04 e 107. 
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oportunidade de responder à curiosidade do educando, ou de explorar as ilustrações 

que acompanham o sumário. 

     Cabe ressaltar que este descuido não se dá apenas em relação às imagens de 

temática étnico-racial, mas que a ausência das legendas pode ser danosa ao 

exercício do trabalho docente. A coleção analisada atende aos requisitos 

estabelecidos pelo edital do PNLD em relação à temática indígena, porém, não 

podemos deixar de pensar que no caso do estudo da educação para as relações 

étnico-raciais, esta situação pode corroborar com a visão simplista do índio genérico, 

pois ao não identificar a etnia corre-se o risco de o docente lan­ar um ñEu não seiò, 

aonde caberia aproveitar o trabalho com alteridades. 
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Figura 2  ï Garota indígena. Livro didático 6º ano p. 04. 

 

 

 

Fonte: Livro História Sociedade & Cidadania. PNLD ï 2020. 
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Figura 3  ï Povos indígenas na América. Livro didático 6º ano, p. 107. 

 

 

 

   

 Fonte: Livro História Sociedade & Cidadania. PNLD ï 2020. 



108 
 

 

     Ao analisar a coleção14, na estrutura dos capítulos verificou-se que há recorrência 

de um padrão com um texto principal, subdividido em itens, entremeado de imagens, 

legendas, boxes e seções secundárias, sendo que cada capítulo é encerrado com 

atividades. 

     A coleção apresenta quatro diferentes boxes: Dialogando, Dica, Para saber mais 

e Para refletir, sendo que o boxe chamado Dialogando em geral traz uma proposta 

de análise ou interpretação de gráficos, tabelas ou mesmo textos que tenham 

relação com o conteúdo abordado no capítulo e que proporcionam aos alunos a 

condição de protagonistas nas construções de conhecimento, a partir da análise de 

dados. 

     O boxe nomeado Dica, é portador de sugestões de vídeos que contemplam os 

conteúdos do capítulo, este aparece no PNLD de 2020, no anterior não há este boxe 

e prevalecem as indicações de sites para pesquisa, sendo que as recomendações 

fílmicas ficam a cargo do manual do professor, que nas recomendações 

pedagógicas contém uma seção intitulada Livros, sites e filmes destinada a orientar 

o trabalho pedagógico. 

     Os boxes: Para saber mais e, Para refletir, servem para aprofundar e discutir os 

temas principais, sendo que o primeiro detalha melhor o que está sendo estudado e 

o segundo busca estimular a problematização dos assuntos. Observe os exemplos 

abaixo extraídos do livro do 8º ano p. 90, onde é possível verificar que a coleção tem 

a preocupação de propor atividades que considerem a precedência das populações 

indígenas nos territórios americanos antes da chegada dos colonizadores, propondo 

reflexões sobre este assunto. Também no livro do 7º ano p. 162, percebemos 

preocupação com a atualização das informações veiculadas acerca das etnias 

indígenas, considerando a partir das reflexões geradas pela atividade, a luta da etnia 

Tupinambá no passado e possibilitando a exploração da resistência das populações 

indígenas à dominação ao longo dos séculos. 

     Estas atividades são de caráter afirmativo étnico-racial e podem proporcionar 

debates e estimular a curiosidade dos educandos, tanto para as lutas travadas no 

passado, como para a percepção das resistências indígenas na contemporaneidade. 

 

 
14 Os aspectos observados na análise da coleção História, Sociedade & Cidadania foram confrontados e 
demonstraram estar em harmonia com o descrito na resenha do PNLD 2020 disponível em: 
https://pnld.nees.ufal.br/pnld_2020/componente-curricular/pnld2020-historia. 
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Figura 4 ï Os indígenas na colonização inglesa. Livro didático, 8º ano p. 90. 

 

 

 

Fonte: Livro História Sociedade & Cidadania. PNLD ï 2020. 
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Figura 5 ï História do povo Tupinambá. Livro didático, 7º ano p. 162. 

 

 

 

 

Fonte: Livro História Sociedade & Cidadania. PNLD ï 2020. 
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     As seções15 que constam na coleção são: I ï Retomando, II - Leitura e Escrita em 

História (vozes do passado e vozes do presente), III ï Integrando com..., IV ï Você 

cidadão. Estas não aparecem em todos os capítulos, são interpoladas. 

     De acordo com os organizadores da coleção, na seção I ï Retomando há uma 

proposta de retomada e de reorganização dos estudos desenvolvidos no capítulo; na 

seção II ï Leitura e escrita em História, o trabalho pedagógico se dá a partir do 

contato com fontes escritas e/ou imagéticas, voltadas à formação de conceitos 

históricos. Nesta seção observa-se que há o estabelecimento de relações entre o 

passado e o presente a partir da exploração de fontes de diferentes temporalidades 

que em geral estão relacionadas às habilidades identificação, estabelecimento de 

relações e contextualização, através da familiarização com os gêneros textuais e do 

estímulo à produção escrita. Ao longo da análise verificamos que há um alinhamento 

entre o que foi expresso nas atividades e o que se propunha a partir do uso das 

seções secundárias nas orientações contidas no manual do professor. Observemos 

o livro do 8º ano, p. 222  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
15 Descrição detalhada das seções que compõe os livros no manual do professor da coleção História, 
Soiedade & Cidadania do PNLD 2020 ς 7º ano, p. XXXI. 
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Figura 6  ï Indígenas idealizados na literatura. Livro didático, 8º ano p. 222. 

 

 

 

 

Fonte: Livro História Sociedade & Cidadania. PNLD ï 2020. 
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Figura 7  - Atividades sobre indígenas. Livro didático p. 223. 

 

 

 

Fonte: Livro História Sociedade & Cidadania. PNLD ï 2020. 


